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Qualquer trabalho que se insira na área dos Estudos Anglo-Portugueses deverá 
ter como objectivo primordial reconhecer e analisar a presença de um Outro 
(estrangeiro) – o anglo ou o luso – num contexto nacional, o que pressupõe sempre 
uma reflexão de carácter comparatista fundamentada na imagologia e na relação 
entre culturas. No caso em apreço, propôs-se revisitar essa relação intercultural 
através do material produzido pela imprensa portuguesa, nas primeiras décadas do 
século XX, a propósito das sufragistas britânicas. Para tal, afigurou-se relevante 
apresentar um breve panorama das relações luso-britânicas entre 1903 e 1918 para, 
depois, analisar os movimentos das mulheres inglesas e portuguesas no respectivo 
período. Ao examinar o modo como as sufragistas inglesas foram veiculadas na 
imprensa periódica lusa percebeu-se também a forma como os(as) jornalistas 
portugueses(as) se projectaram a si próprios(as) e o Portugal contemporâneo nessa 
representação. Para tal, tornou-se fundamental conhecer o perfil dos(as) articulistas, 
caracterizar os periódicos que noticiaram os acontecimentos ocorridos em Inglaterra, 
bem como averiguar que jornais optaram por transmitir uma imagem positiva ou 
negativa das suffragettes. O eco das acções das sufragistas britânicas no periodismo 
português proporcionou um encontro com o universo da própria portugalidade, à 
época ainda muito avessa ao progresso feminino.   
Palavras-chave: Estudos Anglo-Portugues, Imagologia, Suffragettes, Imprensa Lusa 
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Echoes of the British Suffrage Movement in the  
Portuguese Press (1903-1918) 
 
ABSTRACT  
The primary objective of the any piece of work in the area of Anglo-
Portuguese studies should be to recognise and analyze the role of a (foreign) Other – 
whether British or Portuguese – in a national context, which inevitably presupposes a 
comparative approach based on imagology and the relationship between the two 
cultures. In the present case, it was proposed to review this intercultural relationship 
through reports and articles on the British suffragette campaign which appeared in 
the Portuguese press during the first decades of the twentieth century. To do so, it 
was necessary to construct a brief overview of Portuguese-British relations between 
1903 and 1918 to compare English and Portuguese women’s movements during the 
period. By analysing how the English suffragettes were portrayed in the Portuguese 
periodical press it became possible to understand how Portuguese journalists 
projected both themselves and contemporary Portugal in such articles. To achieve 
this aim, it was fundamental to discover the writers’ profiles, to characterize the 
newspapers that reported the events which took place in England, as well as to verify 
which newspapers chose to communicate a positive or a negative image of the 
suffragettes. The echoes of British suffragettes in the Portuguese press provided an 
encounter with Portugal itself, a Portugal which was still averse to female progress.  





As relações entre Portugal e a Grã-Bretanha, sob os mais diversos aspectos, 
têm merecido uma atenção particular no âmbito de dissertações de mestrado e teses 
de doutoramento apresentadas pelo Departamento de Línguas, Culturas e Literaturas 
Modernas da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa. A presente dissertação, intitulada Ecos do Movimento Sufragista Britânico 
na Imprensa Portuguesa (1903-1918), integra-se nesse conjunto de trabalhos e visa 
analisar o modo como as sufragistas foram representadas na imprensa periódica lusa. 
 A tarefa de “dizer o Outro” implica quase sempre (de forma geralmente 
inconsciente) a revelação do “Eu”. Assim, pretende-se analisar não só o modo como 
as sufragistas britânicas (o “Outro”) foram retratadas na imprensa, mas também a 
forma os(as) jornalistas portugueses(as) (o “Eu”) se projectaram a si próprios(as) e 
ao Portugal coevo nessa representação.  
O presente trabalho visa igualmente averiguar de que forma a imprensa 
portuguesa se instituiu como um intermediário crucial ao noticiar e comentar os 
acontecimentos relativos às acções levadas a cabo pelas sufragistas. Por isso, torna-se 
necessário conhecer o perfil de quem escreveu as notícias, bem como as 
características dos periódicos que deram cobertura a esses factos, vectores a explorar 
no subcapítulo capítulo 4.1.. Finalmente, impõe-se apurar de que modo o material 
jornalístico encontrado pode ser revelador da época em apreço, nomeadamente da 
perspectiva das relações luso-britânicas.  
O período em que a presente investigação se insere, de 1903 a 1918, abarcou 
várias controvérsias de carácter colonial, político, diplomático e militar, incluindo, 
em Portugal, a queda da Monarquia e a implantação da República e, na Grã-
Bretanha, a Era Eduardiana e a agitação provocada pelas sufragistas, a par da 
Primeira Guerra Mundial. Enquanto na Grã-Bretanha, o combate foi extremamente 
violento, em Portugal, as mulheres aliaram-se ao Partido Republicano, iniciando a 
luta pela emancipação feminina, que abrangia também o direito ao voto, de forma 
bastante pacífica. De facto, as chefes do movimento feminista eram, na sua maioria, 
activistas republicanas que tinham como objectivo a emancipação das mulheres na 
sociedade, visando o direito ao trabalho, à educação e ao voto. Em Portugal, o 
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movimento foi representado pela Liga Republicana das Mulheres Portuguesas 
(LRMP), fundada em 1909 com o apoio do Partido Republicano, cujos dirigentes não 
poupavam palavras de ânimo às mulheres.  
Assim, a delimitação a quo da presente dissertação justifica-se pelo facto de o 
ano de 1903 corresponder à fundação, por Emmeline Pankhurst, de The Women’s 
Social and Political Union National (WSPU), que se tornou o mais importante e 
activo movimento da luta das mulheres pelo direito ao voto, alcançando grande 
notoriedade não só na Grã-Bretanha, mas também em outros países. Já a escolha do 
limite ad quem resulta do facto de, em 1918, o Parlamento britânico ter finalmente 
aprovado o Representation of the People Act,1 que reformulou a Lei Eleitoral, 
favorecendo as sufragistas britânicas e inspirando mulheres de outros países a lutar 
pelos seus direitos.  Durante a Primeira Grande Guerra, as mulheres britânicas 
foram convocadas a trabalhar nas fábricas (ocupando o lugar dos homens), o que 
contribuiu para a sua inclusão na lei de 1918. Embora a luta tanto das mulheres 
britânicas como das portuguesas não tivesse terminado em 1918, este ano constituiu 
um marco importante para as sufragistas. 
Neste contexto, o presente trabalho tentará responder a questões como as 
seguintes: de que modo as notícias sobre a sufragistas britânicas podem ser 
reveladoras do movimento feminista português? Em que momento os universos das 
mulheres portuguesas e britânicas se entrecruzaram na luta pela emancipação do seu 
sexo? De que forma o movimento feminista luso se projectou na construção de 
imagens das sufragistas britânicas? E, ainda, em que medida o perfil dos(as) 
jornalistas e as características dos diferentes periódicos condicionaram determinadas 
representações? 
Para responder a estas questões, começar-se-á, no primeiro capítulo, por 
discutir o próprio conceito de imagem no âmbito da sua construção na imprensa. 
                                                          
1 The Representation of the People Act, de 1918, foi aprovado no Parlamento para reformar o sistema 
eleitoral na Grã-Bretanha. A lei ampliou o direito de voto para os homens com vinte e um anos ou 
mais, independentemente de quaisquer rendimentos, e para mulheres com trinta anos ou mais, desde 
que fossem residentes ou proprietárias de terras situadas no local de residência ou de um imóvel com 
um valor tributável acima de £5, ou cujos maridos fossem proprietários. Esta legislação decorreu, em 




1. A Construção de Imagens na Imprensa 
 
Se a arte de escrever foi o mais admirável invento do 
Homem, o mais poderoso e fecundo foi 
certamente a imprensa. (Alexandre Herculano 
apud Crato 1938, 48) 
 
O capítulo que agora se inicia busca reflectir, do ponto de vista teórico, sobre a 
presença do elemento estrangeiro na produção nacional, ou seja, sobre as referências 
às sufragistas britânicas no periodismo português das primeiras décadas do século 
XX. Este constitui o ponto de partida para uma análise que pretende examinar a 
relação entre imagem e imprensa, ou melhor, em que medida o discurso jornalístico 
constrói imagens ou representações do Outro. Assim, o aparelho teórico subjacente à 
presente dissertação, explanado neste capítulo, visa levar a cabo uma análise 
fundamentada na imagologia e, obviamente, na relação entre culturas, através do 
material produzido pela imprensa escrita portuguesa, nas primeiras décadas do século 
XX, a propósito das sufragistas britânicas.  
Antes, porém, de avançar com a reflexão proposta, convém recordar alguns 
vectores essenciais respeitantes à caracterização da imprensa nos finais de 
Novecentos e inícios do século XX. No século XIX, em várias regiões da Europa, o 
indivíduo tornou-se cidadão e as suas responsabilidades cresceram em conformidade 
com o aumento da sua participação na vida pública. Entre 1800 e 1932, a Europa 
assistiu a um considerável crescimento demográfico, acompanhado de uma grande 
concentração da população em centros urbanos. Por outro lado, as ameaças de crise e 
de guerra, para além de outros factores, contribuíram para criar uma sociedade de 
massas, de certo modo, vulnerável, susceptível a reacções colectivas inesperadas e 
ávida de informações. Verificou-se um grande avanço dos meios de comunicação, 
transformando-se a imprensa escrita num poderoso instrumento de influência da 
opinião pública. Ao mesmo tempo, os jornais tornaram-se “negócios” controlados 
pelo capitalismo e pelo Estado.2  
Nos meados do século do século XIX, mais precisamente após 1850, a Europa, 
segundo Fred Inglis, assistiu a um novo e notável fenómeno, o aparecimento da 
                                                          
2 Cf. Domenach 1975,15-17. 
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opinião pública, como efeito da urbanização e da industrialização, bem como à 
produção em massa. Estes factos exigiram novas formas de comunicação 
proporcionadas, sobretudo, pela locomotiva. Como consequência destas mudanças, 
os media foram sendo cada vez mais dominados pelo poder e pela política. A relação 
entre a imprensa e a política passava inevitavelmente pelo diálogo com o poder, 
chegando o capitalismo a estabelecer um novo relacionamento entre capital e lucro. 
Nesta crescente mudança, o manuseamento da informação afectou todos os sectores 
da sociedade, constituindo a imprensa um instrumento de mediação e de 
comunicação que modificou a base de entendimento que os seres humanos haviam, 
até então, estabelecido entre si. (1993, 44-45) 
A consolidação do jornalismo na Europa – em França, na Holanda e na 
Inglaterra – verificou-se mediante o encontro entre os universos cultural e político. 
Nas primeiras décadas do século XX, grande parte dos jornalistas constituía um 
elemento participativo e activo em todo o processo de construção da informação. 
Muitas vezes, a sua actividade não se resumia a transmitir mensagens recebidas, 
fossem relatos directos, debates ou discussões políticas, pois o articulista fazia 
acompanhar os seus textos com comentários pessoais, interpretando e “colorindo”, a 
seu gosto, os acontecimentos de que dava notícia.3  
Na segunda metade de Oitocentos, a imprensa lusa sofreu uma importante 
transformação ao tornar-se uma indústria informativa de dimensão alargada e 
direccionada para um público vasto.4 Mais tardiamente do que as grandes potências 
europeias, Portugal viu a imprensa política e de cariz propagandístico crescer 
rapidamente, sob a influência dos modelos estrangeiros, não obstante o atraso do 
país, ainda predominantemente rural. Muitos títulos de periódicos eram inspirados ou 
mesmo traduzidos literalmente dos seus congéneres estrangeiros, sendo boa parte dos 
artigos dos jornais preenchidos com notícias internacionais também traduzidas de 
folhas estrangeiras. Este contacto foi obviamente facilitado pelo telégrafo e pelas 
agências noticiosas.   
 Segundo José Tengarrinha, em 1869, em consequência do triunfo da 
revolução espanhola,5 surgiu uma grande agitação de ideias, responsável, até certo 
                                                          
3 Cf. Figueira 2007, 28.  
4 Cf. Tengarrinha 1989, 236. 
5 A revolução espanhola resultou do conjunto de mudanças económico-sociais ocorridas nas cidades e 
nos povoados durante a Guerra Civil (1936-1939), maioritariamente nas regiões controladas pelos 
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ponto, pelo irromper do jornalismo de propaganda republicana. (1989, 236) Nos anos 
seguintes, apareceu uma nova gama de jornais, todos ligados directamente à política, 
mais precisamente a órgãos do Partido Republicano. Os novos chefes políticos 
necessitavam da imprensa para divulgar os seus ideais. Se, nos dias de hoje, Manuel 
Castells considera que os media constituem a forma mais eficaz de fazer política, em 
vários outros momentos da História, a população também tomou decisões políticas, a 
partir de imagens e de informação processadas nos e através dos meios de 
comunicação. (2013, 267. 
 Na transição do século XIX para o XX, a imprensa lusa seguia a corrente 
europeia, na qual a reportagem começava a ganhar espaço, embora a informação 
continuasse marcada pela visão do jornalista. Todavia, na época, Portugal não fugia à 
regra e os jornais davam as notícias de acordo com a orientação dos seus 
proprietários, ou seja, exprimiam apenas o que lhes era permitido. Ao mesmo tempo, 
assiste-se ao crescimento de lugares para debates: cafés e salões espalhados por 
Lisboa, Porto e Coimbra, onde as discussões políticas e culturais ganhavam 
expressão e se reflectiam, por seu turno, nos jornais.6  
Independentemente do posicionamento ideológico do jornal e/ou do articulista, 
a notícia constitui a verdadeira essência do jornalismo. A partir da segunda metade 
do século XIX, Portugal experienciou o desenvolvimento dos transportes, o qual 
diminuiu as distâncias, permitindo uma maior actualidade dos noticiários, a 
circulação de ideias e a criação de um novo interesse, por parte do público leitor, pela 
actualidade nacional e internacional. A imprensa portuguesa passou, desta forma, a 
produzir um noticiário inteligível, de fácil acesso e de interesse para todos, 
assumindo, aos poucos, o carácter dos media para as massas. Segundo Nuno Crato, o 
conteúdo do jornal alterou-se substancialmente. A maioria dos periódicos 
portugueses seguiu uma política semelhante, adoptou a inserção sistemática de 
publicidade e optou pela venda ao público a um baixo custo. Além disso, inseriram 
noticiários alargados aos acontecimentos além-fronteiras, a par das notícias do 
quotidiano e dos fait divers ao gosto burguês. (1983, 48)  
                                                                                                                                                                    
anarcossindicalistas, nomeadamente na Catalunha e em Aragão. Nestas regiões, a maior parte da 
economia industrial e agrária foi colectivizada e administrada em regime de autogestão pelos 
trabalhadores. O desemprego foi abolido, os salários igualados e, na maioria das regiões da Espanha, a 
propriedade privada foi igualmente abolida, sendo substituída por uma economia solidária e por 
modos de organização de cariz anárquico. 
6 Cf. Figueira 2007, 34-37. 
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No início do século XX, a imprensa periódica portuguesa assistiu à queda do 
regime monárquico e à crescente predominância do republicanismo. Assim, na sua 
maioria, os jornais de feição republicana noticiavam o que de mais importante 
acontecia no estrangeiro, nomeadamente as acções das sufragistas britânicas. De 
facto, no período em apreço, verificou-se uma divisão entre a imprensa monárquica e 
a republicana, cada uma a usar os jornais para defender os seus interesses. Como se 
constatará no subcapítulo 4.2. da presente dissertação, as notícias sobre as 
suffragettes foram levadas a cabo pelo movimento feminista português, a favor da 
emancipação da mulher, nomeadamente através da Liga Republicana das Mulheres 
Portuguesas (LRMP), e publicadas na imprensa republicana.  
A imprensa escrita constitui um instrumento de comunicação, que transporta 
ou “mediatiza” a mensagem. Nessa mediação interferem elementos políticos, 
económicos e propagandísticos, consequentes de uma revolução significativa no 
modo de viver e de pensar da segunda metade do século XIX e nas primeiras décadas 
do século XX, a fase industrial da imprensa.7 A imprensa escrita estabeleceu-se 
como parte da vida dos europeus, em geral, e dos portugueses, em particular, de 
forma significativa, com a expansão dos periódicos, na segunda metade do século 
XIX, obviamente sob a influência da industrialização e do desenvolvimento dos 
meios de comunicação. Para aqueles que se ocupavam em transmitir notícias, 
“journalism was the means by which a collective political consciousness was 
established, and ideas of popular sovereignty burgeoned.” (Craig 2003, 20) O 
jornalismo foi-se tornando mais participativo nos processos sociais da colectividade, 
exercendo uma função mediadora, capaz de actualizar o leitor e de o tornar mais 
interveniente da sociedade.  
Enquanto meio de comunicação e de diálogo, os jornais dão a conhecer 
realidades e aspirações, questionando-se sobre problemas de interesse para a 
comunidade. Além da informação, a imprensa escrita veicula também opiniões, de 
modo a influenciar o público-alvo. O jornalista reúne a informação, selecciona os 
assuntos que considera relevantes e elabora a notícia. Segundo Domingos da Silva 
Araújo, o jornalista deve estar consciente da missão que desempenha ao influenciar 
mentalidades e ao exercer o poder, com consciência da sua responsabilidade político-
social. (1990, 9 e 271) Com a mecanização da imprensa e com a profissionalização, o 
                                                          
7 Cf. Domenach 1975,14.   
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novo jornalismo tornou-se uma indústria. Em Portugal, por volta de 1865, já se 
percebia o avanço do jornalismo contemporâneo, ou seja, a transformação do jornal 
numa empresa noticiosa, cujo principal objectivo (explícito) era informar. Todavia, 
rapidamente os jornais passaram a identificar-se com partidos políticos, como se viu.   
Como refere Gabriela Gândara Terenas, a imprensa escrita expressa a 
inquietude do tempo e obedece a uma certa consciência do devir social, apresentando 
um discurso, que é, em si, uma escrita de mediação. Enquanto forma de 
comunicação, a imprensa trata, sobretudo, de uma mediação entre dois espaços – um 
(supostamente) conhecido e um outro estrangeiro –, isto é, duas culturas. (Terenas 
2004, vol. I, 25) No tocante ao objecto de estudo do presente trabalho, o produto 
cultural decorrente da relação entre duas nações, ou seja, de duas culturas, apresenta-
se, no discurso jornalístico português, mediante um Eu (português) que escreve sobre 
acontecimentos que ocorrem na Grã-Bretanha (o Outro). Neste contexto, o 
movimento das sufragistas britânicas representou a imagem do estrangeiro em 
Portugal, pelo que a desconstrução das imagens das suffragettes nos periódicos 
portugueses revelar-se-á assaz importante para a compreensão das relações entre os 
dois países, na época em apreço.   
A análise do processo de construção de imagens na imprensa, objecto de 
estudo do presente trabalho, remonta ao binómio “cultura que olha” e “cultura que é 
olhada”, o qual orienta qualquer análise sobre o conhecimento do estrangeiro, a partir 
de uma cultura nacional. A leitura imagológica da relação entre duas culturas pode 
revelar e traduzir essas imagens, desconstruir a imagem do Outro e/ou percepcionar-
se a si mesmo através desse Outro. Parte-se do pressuposto de que qualquer imagem 
constitui um processo de tomada de consciência do Eu em relação ao Outro, um 
processo de autoconhecimento e, até, de busca de identidade. Os(as) que escreveram 
sobre a Grã-Bretanha acabam por se dar a conhecer a si próprios(as), mediante a 
reflexão que o investigador ou o leitor atento pode fazer sobre os textos. De acordo 
com Gabriela Gândara Terenas, o conhecimento da portugalidade resulta de uma 
consequência, de um efeito acessório do pretender dizer o Outro e não propriamente 
de uma decisão consciente ou deliberada dos(as) articulistas. (2004, vol.I, 19) Ainda 
que de forma involuntária, o efeito de quem escreve sobre o Outro decorre, não raro, 
de um olhar para si próprio, na medida em que “to address someone expresses the 
ethical disturbance produced in me”. (Levinas 1998, 97) Pretende-se, assim, 
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averiguar em que medida, os textos jornalísticos com referência às sufragistas 
britânicas podem ser reveladores do Portugal coevo, em geral, e da condição 
feminina, em particular.  
 Como se referiu, de forma geral, o jornalista exerce uma função mediadora, 
em contextos que, não raro, condicionam a sua acção. Ao produzir um texto 
jornalístico, o articulista constrói frequentemente um discurso sobre o Outro. Essas 
condicionantes constituem factores estruturais que fazem com que uma notícia 
adquira determinados conteúdos, formas e modelos. Tendo em conta a realidade 
portuguesa, Fernando Correia considera justamente que estes factores influem o 
tratamento da notícia. Trata-se de elementos como a notícia-dominante, o público a 
que se dirige, os objectivos estratégicos da empresa ou do grupo em que 
eventualmente o jornal se integre e o tipo de relacionamento com os poderes político-
económico. (1998,18-22) Embora o trabalho do jornalista tenha como finalidade 
produzir material meramente informativo, tal raramente se verifica, pois aqueles 
elementos tornam-se assaz importantes na construção de uma imagem do Outro.  
O profissional escreve para um público específico e tem interesse em conhecer 
esse público. Na época em apreço, o jornalista, que ainda caminhava lentamente para 
a profissionalização, atendia sobretudo ao interesse político-ideológico de quem 
dirigia o periódico. Ainda segundo Fernando Correia, o jornalista não só tinha 
dificuldade em conhecer o público-alvo e em saber como este reagia e pensava, mas 
também não estava muito interessado em aprofundar esse conhecimento, que poderia 
constituir um potencial condicionante para a sua autonomia. Perante esta situação, o 
jornalista recorria à sua experiência, aos seus conhecimentos profissionais ou até ao 
seu “instinto” noticioso para conseguir dar uma “boa notícia”. O alegado parco 
conhecimento do público poderia levá-lo a optar por imagens estereotipadas, 
construídas apenas a partir de determinados pressupostos, (1998, 199) pois não só se 
construía uma imagem da realidade, mas também uma imagem do público, que, na 
verdade, se tratava de uma representação. Neste contexto, convém recordar que, não 
obstante o surto da imprensa verificado na segunda metade do século XIX, como se 
viu, a maioria dos leitores portugueses era oriunda da burguesia, mostrando-se 
interessada nos problemas do país.  
Todavia, Correia considera que a imprensa portuguesa continuava sem 
interagir, de forma considerável, com a opinião pública. Tratava-se de uma relação 
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pouco sólida e, por vezes, pouco profunda e descontínua. Esta relação superficial, 
defendida por Correia, devia-se, por um lado, a diferentes formas de compromisso do 
jornalista face à orientação político-ideológica da empresa jornalística. Por outro 
lado, o articulista tendia a envolver-se em outra tarefa mediadora, ou seja, entre a 
notícia (uma informação ou uma reportagem) e os interesses da empresa. Até finais 
do século XIX, a actividade jornalística era praticada não por profissionais, mas por 
cidadãos comuns, como políticos ou intelectuais, que exerciam simultaneamente 
outras profissões.8 Estes cidadãos fundavam jornais partidários e, nalguns casos, 
escreviam para eles. Os redactores redigiam frequentemente artigos políticos, pois 
muitos deles aspiravam à fama, tornando-se conhecidos como publicistas, 
disseminadores de novas ideias e aspirantes a futuros cargos políticos. A fase do 
desenvolvimento industrial da imprensa, em Portugal, foi promovendo, aos poucos, a 
profissão de jornalista. Ainda no início do século XX, havia uma certa dificuldade 
em, nalguns casos, distinguir entre jornalismo e literatura. Por esta altura, o jornalista 
português era um “escritor de jornal”, que colaborava nos periódicos, como 
folhetinista ou redactor, sendo, na maioria dos casos, uma figura da intelectualidade 
literária e política da época. Apenas nos meados do século XX, o jornalista iniciou 
um processo integrativo na redacção do jornal, devido à necessidade, cada vez maior, 
de instituir a profissão.   
Em “O Jornalismo na Era da Publicidade”, Leandro Marshall afirma que os 
meios de comunicação social, de acordo com hierarquias e critérios de 
noticiabilidade linguísticos e políticos, medeiam e filtram os acontecimentos de 
acordo com suas intenções, ideologias e interesses. (2003, 39-40) Tendo em 
consideração tanto o pensamento de Fernando Correia como o de Leandro Marshall 
conclui-se que, no início do século XX, a imprensa fez uso de critérios ainda hoje 
reproduzidos nos modernos media. Marshall defende também que a imprensa não 
retrata a realidade, mas revela um exercício subtil de representação da mesma. 
Independentemente da temporalidade do texto jornalístico, o discurso do Eu sobre o 
Outro constrói uma imagem, ou seja, representa a alteridade, ao mesmo tempo que 
revela muito acerca da identidade.       
De facto, o texto jornalístico apresenta um discurso sobre o Outro, mas, 
simultaneamente, revela o Eu. Deste modo, tentar-se-á averiguar de que forma este 
                                                          
8 Cf. Souza 2010, 52-53.  
 
16 
tipo de texto, carregado de elementos de cariz político e propagandístico, se torna 
representativo da cultura portuguesa, ao mesmo tempo que veicula imagens das 
sufragistas britânicas. Dito de outra forma, procurar-se-á verificar até que ponto as 
imagens das suffragettes propagadas pelos periódicos republicanos, publicados entre 
1903 e 1918, foram reveladoras do movimento feminista português. O interesse em 
publicar notícias sobre as sufragistas britânicas constitui um reflexo da cultura 
portuguesa coeva, o que será decisivo para determinar o grau de envolvimento dos 
periódicos e respectivos articulistas com as questões feministas no âmbito da 
sociedade portuguesa.  
 O discurso jornalístico, sinónimo de exercício do poder político, tem a 
capacidade de moldar as mentes e de construir significados e imagens. Manuel 
Castells, ao reflectir sobre a construção de imagens na imprensa, detecta, nas teias do 
discurso jornalístico, uma série de elementos, implícitos ou explícitos, como parte da 
notícia que se pretende veicular. Para Castells, o poder é exercido por meios 
coercivos e/ou pela construção de significados nos discursos jornalísticos, 
estabelecendo relações de poder. (2013, 41) Neste sentido, haverá um menor ou 
maior grau de influência de um Eu sobre um Outro, dado que as relações de poder, 
fundamentais numa sociedade, ajudam à elaboração de imagens.  
No capítulo “A Construção de Poder através da Construção de Imagens”, 
Castells desenvolve uma tese, de acordo com a qual os media são utilizados para 
fazer política, ou seja, aqueles que conseguem transmitir as suas mensagens, de 
forma eficaz, aos cidadãos têm a possibilidade de os influenciar nas suas decisões. Se 
a política se exerce nos meios de comunicação, estes tornam-se o espaço onde o 
poder emerge. Contestando a ideia de neutralidade dos meios de comunicação, 
Castells considera que os “actores” mediáticos, os responsáveis pela produção das 
mensagens, o fazem de acordo com interesses profissionais, organizacionais e/ou 
políticos aos quais se encontram afiliados. (2013, 248) 
Para Jean-Marie Domenach, a propaganda política surgiu como um fenómeno 
premente na primeira metade do século XX. Porém, a rivalidade política e, portanto, 
a propaganda sempre existiram de alguma forma. Os representantes políticos 
reconheceram continuamente a necessidade de apoio do público para qualquer 
sucesso na vida pública. A propaganda emprega palavras e símbolos geralmente 
veiculados pela imprensa, pela rádio e pelo cinema, constituindo uma arma 
 
17 
persuasiva que exerce o poder sobre as massas, mas cujo estilo muda consoante as 
diferentes situações. (1975, 10)  
Retomando Castells, a política mediática tem sido usada por actores políticos 
representados pelos governos, partidos, dirigentes sociais ou outros. O conteúdo das 
notícias pode, assim, ser influenciado pelas estratégias dos governos ou dos políticos. 
Os jornalistas podem acreditar numa notícia e evidenciá-la (ou não). O início de uma 
crise noutro país ou um grande acontecimento internacional podem (ou não) ter 
relevância num determinado meio de comunicação. (2013, 272). Tal dependerá, 
impreterivelmente, da inclinação política do jornal, da importância que o assunto 
representa na cultura de chegada ou, ainda, das relações políticas existentes entre as 
duas culturas. Se a cultura receptora partilha, de algum modo, do mesmo 
acontecimento da cultura emissora, ou seja, no caso em apreço, se Portugal vivencia 
uma certa versão da campanha sufragista, as notícias sobre as movimentações das 
mulheres na Grã-Bretanha terão decerto eco na cultura de chegada, destacando ou 
inferiorizando essas acções. Ao conferir (ou não) ênfase a um determinado 
acontecimento ocorrido no estrangeiro, a imprensa cria uma certa imagem desse 
estrangeiro que constitui, sobretudo, um reflexo de si, como se de um espelho se 
tratasse. Deste modo, a imprensa portuguesa, ao dar notícias sobre as sufragistas 
britânicas, reflecte também a situação lusa. De facto, o espelho mostra, 
simultaneamente, a imagem de um Outro e de si mesmo. O dizer o Outro, as suas 
qualidades ou defeitos, reflecte o Eu. 
Um acontecimento gerador de um facto noticioso, nacional ou estrangeiro, 
ganha espaço num jornal, de acordo não só com o seu afastamento das linhas do 
quotidiano, do previsível, do normal, do esperado, mas também com o interesse 
ideológico, político e propagandístico do periódico.9 Se se levar a cabo um estudo 
comparativo do conteúdo das primeiras páginas e do tratamento de uma notícia em 
diferentes jornais compreender-se-á o posicionamento político que define os 
diferentes órgãos da imprensa. Para M.M. Bakhtine, qualquer signo é ideológico e, 
portanto, a ideologia constitui um reflexo das estruturas sociais. Deste modo, o signo 
e o contexto social encontram-se indissoluvelmente ligados, sendo que “os sistemas 
semióticos servem para exprimir a ideologia e são, portanto, modelados por ela. A 
palavra é o signo ideológico por excelência; ela registra as menores variações das 
                                                          
9 Cf. Rodrigues 1981, 11.  
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relações sociais.” (2006, 17) O pensamento de Bakhtine aplica-se ao discurso 
jornalístico, que, ao exprimir a vida quotidiana, se torna um reflexo do sistema 
cultural e linguístico de um povo.    
 A imagem resulta, assim, de uma tomada de consciência de um Eu em relação 
a um Outro e constitui uma representação de uma realidade estrangeira, na qual se 
pode perceber o espaço ideológico em que duas culturas assentam. Se uma imagem é 
uma representação, não traduz necessariamente a realidade da cultura “olhada”, 
cabendo ao investigador detectar as relações interculturais envolvidas no processo.10 
Ao entender-se a imagem como uma forma de linguagem sobre o Outro, estabelece-
se um diálogo com o significado sociocultural intrínseco à representação dessa 
imagem. Para isso, torna-se fundamental sair do texto e confrontá-lo com 
informações fornecidas por outras áreas do saber, como a política, a economia, a 
história e até as relações diplomáticas. Através do diálogo com todas estas áreas 
disciplinares adquire-se uma metodologia adequada à investigação em curso. 
Pretende-se, sobretudo, levar a cabo uma leitura global dos textos jornalísticos, 
enquanto representações do Outro, com a consciência de que aqueles se tornarão 
porventura mais reveladores do Eu que os produziu.11 O Eu, neste caso o articulista 
português, mesmo anónimo, revela um certo posicionamento, geralmente alinhado 
com o do periódico, face à informação recolhida sobre o estrangeiro, no caso a Grã-
Bretanha. Assim, os(as) articulistas portugueses(as), ao escreverem sobre as 
sufragistas britânicas, estabelecem um diálogo não só com esse Outro, mas também, 
e, sobretudo, com eles(as) próprios(as).  
De acordo com Álvaro Manuel Machado e Daniel-Henri Pageaux, a imagem 
afigura-se vital na representação e na comunicação. Sendo uma imagem uma 
representação é também um texto capaz de traduzir hierarquias existentes no 
imaginário colectivo de duas culturas que se encontram e se olham. (2001, 70) 
Quando Portugal escreve sobre a Grã-Bretanha, dá-se um encontro entre o 
imaginário colectivo português e a cultura britânica, mas, na maioria das vezes, o 
primeiro detém um sentimento de inferioridade em relação ao Outro. Como se 
constatará no capítulo tocante às relações políticas e diplomáticas anglo-lusas, 
verificou-se, no período em apreço, uma clara hegemonia britânica. Como 
                                                          
10 Cf. Machado e Pageaux 2001, 79. 
11 Cf. Machado e Pageaux 2001, 66-70. 
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consequência inevitável, a cultura receptora era geralmente tida como total ou 
parcialmente inferior à cultura estrangeira. Se o discurso do país que “olha” serve 
para, de certo modo, desvendar o país “olhado”, os textos provenientes da cultura do 
Outro, convertidos para a língua do espaço cultural de chegada, traduzem 
inevitavelmente esse sentimento de inferioridade do Eu. 
De acordo com Manfred Beller, uma imagem constitui uma construção mental 
do Outro, a qual pode condicionar a atitude do Eu face à cultura observada. As 
diferenças culturais resultam, segundo Beller, da língua, da mentalidade e dos 
hábitos causadores de imagens positivas ou negativas sobre o Outro. Beller interpela 
o leitor sobre a verdade das imagens da seguinte forma: “Are we sure that we see 
what we think we see? Are our opinions about other person or people true? And what 
do we know about the way we see ourselves?” (Beller 2017, 4) Uma imagem tenta, 
sobretudo, harmonizar encontro e diferença, “self-image and image of the other.” 
(Beller 2017, 4)  
Winfried Nöth, em Imagem: Cognição, Semiótica, Mídia (1997), refere que 
uma imagem é uma representação cultural, de modo que, para a compreender torna-
se necessário um estudo de cariz interdisciplinar. De acordo com Nöth, o mundo das 
imagens divide-se em dois domínios: o visual e o mental. Segundo ele, os domínios 
da imagem não existem separadamente, uma vez que não há imagens (como as 
representações visuais) que não tenham surgido na mente daqueles que as 
produziram, do mesmo modo que não há imagens mentais que não tenham alguma 
origem no mundo concreto dos objectos. Embora a representação visual seja 
originalmente um produto da actividade mental, uma não existe sem a outra. 
Contudo, o domínio mental constitui o cerne do diálogo sobre a imagem. Segundo 
Beller, a teoria aristotélica descreve estas imagens mentais como “inner pictures – 
pictures in the mind or in the soul”. (2017, 4) Uma análise de uma imagem deve 
concentrar-se na descodificação verbal e textual do produto/discurso cultural, 
podendo, assim, o discurso jornalístico ser analisado de acordo com uma perspectiva 
imagológica. 
Segundo Stuart Hall, “representation is an essential part of the process by 
which meaning is produced and exchanged between members of a culture. It does 
involve the use of language, of signs and images which stand for or represent 
things”, (2003, 15) ou seja, o processo de representação de qualquer acontecimento, 
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pessoa, objecto, cultura, sentimento ou sensação passa pela mente: “mental 
representations which we carry around in our heads”. (2003, 17) Da mesma maneira, 
tudo o que existe no inconsciente contribui para a construção de significado através 
da linguagem.  
No tocante ao material a analisar no subcapítulo 4.1. da presente dissertação, 
constatar-se-á que os(as) jornalistas que escreveram sobre o estrangeiro, no caso 
sobre as sufragistas britânicas, também encontraram condicionantes de carácter 
político-ideológico na construção dos seus textos. Estas condicionantes revelar-se-ão 
de extrema acuidade no respeitante à importância conferida ao material estrangeiro 
em cada periódico, bem como à construção de imagens do Outro na imprensa lusa. 
O(a) jornalista, assumindo o seu papel de mediador(a), torna-se responsável por esta 
representação. Caberá ao investigador, ao analisar o discurso sobre o Outro (as 
sufragistas britânicas) descortinar a presença do Eu, tentando perceber de que modo a 
campanha das mulheres portuguesas pela emancipação feminina recebeu a atenção 
da imprensa, em consonância com os interesses políticos e propagandísticos dos 
periódicos. 
De acordo com José Tengarrinha, entre 1906 e 1907, os jornais republicanos 
passaram a ser órgãos oficialmente revolucionários, ou seja, “publicações periódicas 
de feição republicana” (1969, 239) que representavam o estrangeiro no contexto de 
um regime monárquico em declínio. A desconstrução da imagem das sufragistas 
britânicas – cuja campanha se diferenciava muito da “versão portuguesa” – na 
imprensa permitirá obter informações acerca do movimento de emancipação 
feminino português, o qual assentava numa realidade político-cultural muito distinta. 
Não obstante, as causas assemelhavam-se em vários aspectos, acabando os dois 
universos por se entrecruzar, como se verificará oportunamente. 
Deve sublinhar-se, a propósito, que sendo uma imagem a representação de uma 
realidade estrangeira, o Eu que a elabora, elogiando-a ou criticando-a, traduz sempre 
o espaço sociocultural no qual se situa, embora raramente o faça de forma 
consciente. Para Celeste Henriques Marquês Ribeiro de Sousa, as imagens fixam-se 
no imaginário segundo a lei da associação. Deve compreender-se que os fenómenos 
psíquicos não existem isolados, encontrando-se, antes, ligados, formando uma rede 
mais ou menos complexa, de tal modo que, quando um deles vem à tona, traz outros 
consigo. Ainda de acordo com os pressupostos de Celeste Ribeiro de Sousa, na 
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construção da memória verifica-se um processo de deformação de imagens 
construídas, por influência de mecanismos sociais e culturais. (2004, 88-90) Quando 
tal processo não ocorre, delega-se ao inconsciente pessoal – espaço de que o 
imaginário se ocupa – o agrupamento de imagens secundárias. Pode concluir-se, de 
acordo com Gabriela Gândara Terenas, que as imagens são projecções do 
inconsciente. De facto, ao revisitar Freud (através de Lacan), a autora refere que 
aquele considerava, de forma algo polémica, que o inconsciente era, em última 
análise, o discurso do Eu. (2004, vol.I, 20)  
Ao dar conta do movimento sufragista britânico, os(as) jornalistas 
portugueses(as) construíram representações de acontecimentos reais, processando-os 
de acordo com seus próprios modelos mentais. Todavia, “o nosso cérebro não se 
limita a reflectir os ditos acontecimentos, mas processa-os de acordo com seus 
próprios modelos.” (Castells 2013,199) Assim, a imagem das sufragistas construída 
pela imprensa não representa a realidade estrangeira, mas reporta-se sobretudo ao 
movimento das mulheres portuguesas. Interessa, deste modo, descobrir o feminino 
luso, através das percepções do estrangeiro. Seja a imagem das sufragistas britânicas, 
retratada na imprensa nacional, negativa ou positiva, muito haverá sempre a dizer 
acerca das características da organização das mulheres portuguesas.  
Verificar-se-á que as referências às sufragistas britânicas nos jornais 
portugueses veicularam, na maioria das vezes, uma imagem negativa. Houve, assim, 
uma nítida tentativa de valorização da identidade e da cultura nacionais, afectadas 
pela grande disparidade existente entre o Eu e o Outro, sentindo-se o primeiro 
inferiorizado face ao segundo e projectando um sentimento de fobia em relação ao 
mesmo.12  De facto, o diálogo entre o Eu e o Outro evidencia, entre outros aspectos, 
a hierarquização das culturas envolvidas. O histórico das relações anglo-lusas 
encontra-se marcado por uma hegemonia da Grã-Bretanha face a Portugal, pois 
tratou-se de uma Aliança em que, quase sempre, o relacionamento entre as duas 
nações se baseou na preocupação, por parte de Portugal, em manter o acordo para 
evitar consequências nefastas para si próprio. Por outro lado, a hostilidade dos 
portugueses face aos britânicos, sobretudo a partir da década de oitenta do século 
XIX, ajudou a veicular uma imagem profundamente negativa da Grã-Bretanha entre 
os portugueses, mas que correspondia à expectativa de um público que nutria um 
                                                          
12 Cf. Machado e Pageaux 2001, 72-74.  
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sentimento de desagrado face à atitude do Governo de Londres relativamente ao seu 
aliado. Esta circunstância poderia naturalmente condicionar a tradução da mensagem 
recebida.  
No respeitante às traduções feitas directamente do inglês, nomeadamente, de 
artigos publicados em periódicos britânicos de grande circulação e que constituíam, 
não raro, as fontes dos articulistas portugueses,13 convém tecer algumas brevíssimas 
considerações em torno do complexo conceito de tradução. De acordo com George 
Steiner, a tradução é um acto de comunicação e de interpretação – “ ‘translation,’ 
properly understood, is a special case of the act of communication” (1988, 49) –, ou 
seja, uma acção que irá descodificar a mensagem do texto de partida e emiti-la no 
texto de chegada, promovendo a comunicação intercultural. No caso em apreço, 
trata-se de notícias referentes às suffragettes publicadas nos jornais britânicos e, 
depois de traduzidas pelos(as) articulistas portugueses(as), publicadas na imprensa 
lusa.  
Por outro lado, deve sublinhar-se que o tradutor é uma força activa, um 
recriador, que garante a sobrevivência dos textos no tempo e no espaço. Trata-se, 
portanto, de um mediador: “an intercultural mediator and interpreter, a figure whose 
importance to the continuity and diffusion of culture is immeasurable”. (Bassnett 
2002, 4). Assim, a figura do tradutor torna-se fulcral para a difusão das culturas.  
Ora, o articulista, enquanto mediador, é também o sujeito responsável pela 
tradução. A acumulação de funções – jornalista e tradutor – leva-o, por vezes, a 
distorcer a mensagem do texto de partida, ainda que, por vezes, não de forma 
totalmente consciente – sobretudo, como explica Gabriela Gândara Terenas, devido a 
práticas profissionais de rotina ou a valores partilhados e interiorizados acerca do 
modo de desempenhar a função de informar, recrear ou instruir. (2004, vol.I, 31) A 
própria actividade tradutória, como explica Susan Bassnett, afigura-se altamente 
suspeita, em consequência da desigualdade de poder no âmbito das relações entre 
autor, texto, tradutor e leitor, os quais tendem a influenciar o processo tradutório. 
(2002, 80) 
                                                          
13 Cf. Terenas 2004, vol.I, 42. 
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Assim, a origem dos textos sobre as sufragistas britânicas publicados na 
imprensa portuguesa era ou britânica14 ou de agências de notícias internacionais, 
responsáveis pela recolha e disseminação da informação, como se observará no 
subcapítulo 4.2. da presente dissertação. O processo de tradução com base em artigos 
publicados em periódicos britânicos acabava por veicular uma imagem do 
estrangeiro de acordo com a visão que aqueles tinham de si próprios. Assim, os(as) 
articulistas portugueses(as) que exerciam também a tarefa tradutória deparavam-se 
com textos, na sua grande maioria, já com uma visão demasiado negativa sobre a 
campanha das sufragistas britânicas.    
O desenvolvimento das grandes agências noticiosas, como a francesa Havas e 
as alemãs Reuter e Wolff, propiciavam aos jornais um noticiário internacional 
bastante actual. Beneficiando destes meios e modelos de informação, os jornais 
propunham-se corresponder aos gostos de uma camada leitora cada vez mais 
interessada nas questões internacionais e também mais receptiva face a 
acontecimentos ocorridos além-fronteiras, como foi o caso da campanha das 
suffragettes.  
A recepção da imagem do Outro interessa igualmente no domínio da 
investigação imagológica, implicando o esclarecimento da relação entre o texto e o 
seu destinatário. Constatar-se-á, de facto, que os artigos com referências às 
sufragistas britânicas, publicados nos periódicos seleccionados, reflectem uma 
resposta a uma determinada expectativa do(s) leitor(es), que depende, em grande 
parte, da relação existente entre a cultura emissora – a britânica – e a cultura 
receptora – a portuguesa. Por outro lado, deve considerar-se também que o momento 
de assimilação de um sistema de representação do estrangeiro, em determinadas 
circunstâncias historico-culturais, tende a influenciar directamente a expectativa do 
leitor. Não raro, verifica-se, por parte do público leitor português, um conhecimento 
muito parco da campanha sufragista britânica. Tal facto possibilitou a aceitação de 
                                                          
14 Neste âmbito haveria um outro estudo a fazer, cujo objectivo seria o de comparar os artigos 
originais, publicados na imprensa britânica, com os artigos traduzidos ou adaptados para as 
publicações periódicas portuguesas, o qual implicaria, obviamente, uma análise também de carácter 
comparatista dos periódicos britânicos com os seus congéneres portugueses. Sobre esta matéria cf. 




uma imagem que dificilmente poderia ser contestada por receptores com informações 
que lhes permitissem pôr em causa a mensagem recebida. 
Como se viu atrás, a construção da imagem do Outro, nomeadamente através 
da imprensa, implica olhar para si mesmo. Ao representar o Outro, o texto 
jornalístico transporta consigo a missão do jornalista, a ideologia do periódico e as 
orientações de quem o dirige. Deste modo, surgem várias interrogações a quem tenta 
desconstruir essa imagem. Na verdade, quando os jornalistas lusos retratam 
negativamente as sufragistas britânicas deve perguntar-se o que estaria por detrás 
dessa atitude. Entre outros aspectos, deve recordar-se que existia um movimento 
feminista nacional, aliado ao Partido Republicano, e, portanto, dependente de 
ideologias partidárias. Este posicionamento era totalmente contrário ao das 
suffragettes. Uma leitura cuidada dos textos, que será levada a cabo no subcapítulo 
4.2., mostrará que, ao escreverem sobre as sufragistas britânicas, os(as) jornalistas 
portugueses(as) revelaram, porventura de forma não totalmente consciente, a atitude 
da sociedade portuguesa face à campanha feminista pela emancipação política e 
social. 
Nos capítulos seguintes da presente dissertação visa-se compreender o modo 
como a imprensa lusa reagiu ao movimento sufragista britânico, contribuindo, assim, 
para um melhor conhecimento das relações anglo-lusas na época, bem como do 
próprio movimento feminista das mulheres portuguesas. Torna-se, assim, curial 
compreender melhor o panorama das relações luso-britânicas no período em apreço, 




2. Breve Panorâmica das Relações Luso-Britânicas entre 1903 e 1918 
Perpetuada em séculos de existência, a Aliança Luso-Britânica é a mais antiga 
da Europa. A análise do período situável entre 1903 e 1918, no qual a presente 
dissertação se insere, pretende revisitar as relações entre Portugal e a Grã-Bretanha, 
numa complexa teia de tratados e acordos diplomáticos estabelecidos entre os 
Governos das duas nações. De facto, nesta época, a história da Aliança ficou 
marcada por vários acordos políticos, embora a Grã-Bretanha nem sempre lhes 
conferisse a importância que os portugueses desejariam, acabando, não raro, por 
negligenciar os pactos firmados. Na verdade, nem sempre os interesses dos dois 
aliados coincidiam, até porque a hegemonia britânica fez-se claramente sentir, 
criando dificuldades ao seu “pequeno aliado”. De uma maneira ou de outra, a 
Aliança esteve destinada a constituir um motivo de inquietação, muito sentido pelos 
portugueses.  
Uma tentativa de interpretação das relações luso-britânicas no período em 
apreço envolve não só dinâmicas externas, mas também internas, nomeadamente o 
modo como os dois regimes políticos portugueses, a Monarquia e a República, 
lidaram com a Aliança. O início do século XX, em Portugal, ficou marcado por uma 
radical mudança de regime, à qual a Aliança não poderia ficar alheia. Enquanto, 
durante os reinados de D. Carlos e de Edward VII, a Aliança viveu um período de 
uma certa harmonia, o mesmo não se poderá afirmar relativamente à 1ª República, a 
cuja instauração a Grã-Bretanha assistiu com algumas reservas.  
Para melhor se compreender a política externa portuguesa levada a cabo entre 
1903 e 1918, convém começar por reflectir sobre o quadro europeu no final do 
século XIX. Para além da Grã-Bretanha, as outras grandes potências europeias, como 
a França e a Alemanha, também condicionavam as políticas portuguesas. Portugal 
encontrava-se economicamente dependente da França,15 temendo os britânicos que 
esta nação ou a Alemanha assumissem o controlo financeiro do país. A grave crise 
financeira de 1902 marcou a realidade económica portuguesa e a astuta Grã-Bretanha 
                                                          
15 Ao discorrer sobre a problemática financeira de Portugal na década de noventa, Rui Ramos refere 
que os franceses controlavam 77% das obrigações da Companhia Real dos Caminhos de Ferro, sendo 
os capitais investidos três vezes mais do que os dos ingleses. Cf. Almeida e Ramos 2008, 59. 
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olhava-a como uma ameaça face ao eventual domínio de territórios portugueses em 
África por parte de outras potências. De facto, a dada altura, os portugueses 
consideraram a hipótese de vender algumas colónias para pagar as dívidas e os 
britânicos temeram que essas colónias fossem parar a outras mãos, nomeadamente às 
da Alemanha, risco que a Grã-Bretanha não queria correr.  
Entre 1904 e 1906, a imagem de Portugal apresentava-se frágil no cenário 
internacional. O país continuava a apresentar um atraso face às grandes potências 
europeias e a Grã-Bretanha, por seu turno, praticava uma política dupla 
aproximando-se, por vezes secretamente, dessas potências, como a Alemanha, por 
exemplo. Para controlar as ambições germânicas, os britânicos usavam as colónias 
portuguesas.  
Durante boa parte do século XIX, os portugueses foram obrigados a encarar a 
sua protectora na cena internacional, a poderosa Grã-Bretanha, como uma das suas 
principais ameaças, fosse relativamente à integridade das possessões em África ou à 
liberdade de acção sobre elas. Se, no início do século XX, para a maior parte dos 
países europeus, a Grã-Bretanha constituía o símbolo do progresso material, o 
mesmo não se verificava face a Portugal, onde nem sequer tinha propriamente havido 
uma Revolução Industrial, registando-se uma agricultura pouco desenvolvida.  
O panorama interno, marcado por graves dificuldades e falta de progresso, 
acabrunhava o pequeno Portugal face à cena internacional e, inevitavelmente, diante 
da sua poderosa aliada. Para além da desconfortável realidade interna, os portugueses 
teriam de lidar com a sobranceria britânica que também se reflectia na política 
interna de um país cuja monarquia estava a ser constantemente atacada pelos 
republicanos. 
Segundo John Vicent-Smith, havia, por parte dos portugueses, uma atitude de 
inferioridade face à sua aliada, pois foram inúmeras as situações em que os 
portugueses tiveram que lidar com a arrogância britânica no seu próprio território, 
não parecendo os ingleses “preocupar-se senão com o seu bem-estar material e a 
supremacia comercial do seu país em Portugal”, (1975, 25) facto que, obviamente, 
era percebido pela intelectualidade lusa. Esta, representada por figuras políticas e 
literárias, inclinava-se mais para a cultura francesa do que para a inglesa. Esta 
minoria intelectual sentia-se atraída pelo regime republicano francês, pelas suas 
realizações culturais, pelo progresso material e pelo temperamento dos franceses e 
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não propriamente pelos britânicos. A proximidade com a França verificou-se tanto 
no século XIX como na primeira metade do século seguinte. 
Ainda na década de noventa do século XIX, sobretudo em consequência do 
Ultimatum, os republicanos fizeram muita propaganda contra a submissão de 
Portugal face à Grã-Bretanha. Reclamavam que a Aliança não deveria ser um 
contrato unilateral, mas efectivamente bilateral, honroso e de igual valor para ambas 
as partes. Ao mesmo tempo, não desmereciam a Aliança, nem faziam propriamente 
campanha para o seu termo, pois sabiam da sua importância em relação às pretensões 
portuguesas na cena internacional. Nos últimos anos do seu reinado, D. Carlos teve 
que lidar com três problemas essenciais (que Londres conhecia bem), cuja solução 
não poderia tardar: o colonial, o diplomático e o financeiro.  
Entre 1899 e 1908, a política colonial de D. Carlos primava pela boa relação 
com a Grã-Bretanha, em prol da protecção das colónias portuguesas em África. 
Segundo Rui Ramos, o Rei fora “o principal homem da Inglaterra em Lisboa”. 
(2007, 87) No respeitante à política externa, D. Carlos apercebia-se do “grande 
problema” que parecia lançar-se sobre o Governo português: manter a Aliança com a 
Inglaterra ou aproximar o país de outra nação europeia. Pessoalmente, o Rei 
considerava que, acima de tudo, se deviam manter as boas relações com o Brasil e a 
Inglaterra. Assim, perante a situação internacional, D. Carlos aconselhava o Governo 
a accionar a Aliança luso-britânica e a estabelecer acordos com a secular Aliada. De 
facto, D. Carlos dispunha de dois importantes trunfos para levar a bom termo estes 
propósitos: a confiança do Marquês de Soveral (Ministro em Londres) e a amizade 
de Edward VII. Para além de uma figura diplomática de relevo, Soveral tinha a 
grande vantagem de se ter tornado amigo pessoal de Edward VII, representando uma 
mediação privilegiada entre os dois Monarcas.16   
Embora o Rei não fosse o único anglófilo português, não recebia, contudo, o 
apoio de uma imprensa republicana em crescimento, lamentando que a linguagem 
dos jornais causasse prejuízos à relação com a Inglaterra. A anglofilia do monarca, 
para alguns exagerada, poderia comprometer a Declaração de 1899,17 a qual fora 
                                                          
16 Cf. Ramos 2011, 88. 
17 No dia 14 de Outubro de 1889 foi assinada, em Londres, por Luís de Soveral e Lord Salisbury, a 
Declaração Secreta de Windsor. Nela ficavam definitivamente consignados os artigos já discutidos 
nos primeiros dias de Outubro daquele ano. A Declaração visou, por um lado, o compromisso de 
Inglaterra relativamente à manutenção e à defesa da soberania lusa e, por outro, o compromisso de que 
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mantida em segredo. A Declaração de 1899 e a ratificação do Tratado de Windsor, 
em 1904, confirmavam os acordos anteriormente estabelecidos entre as duas nações. 
Para Portugal, a reafirmação da Aliança significava uma segurança para o país, em 
caso de ameaça externa. Neste sentido, em O Poder e a Guerra 1914-1918 (1996), 
Nuno Severiano Teixeira aponta para a necessidade sistemática de Portugal recorrer 
à Aliança luso-britânica, nomeadamente na sequência de qualquer investida alemã 
nos seus arquipélagos. Todavia, o Governo insistia numa eventual insuficiência da 
Aliança para garantir a segurança do território, (Teixeira 1996, 15) dúvida que se 
levantaria face à diplomacia britânica em diversas ocasiões.  
 D. Carlos mantinha Londres a par das negociações realizadas com outros 
países, não se pronunciando oficialmente antes de ouvir a opinião de Inglaterra. A 
anglofilia do Rei, que irritava muitos políticos, devia-se ao facto de aquele acreditar 
que a manutenção do seu trono se devia à secular Aliada.18 Segundo Rui Ramos, esta 
crença decorria de uma carta trocada entre Lord Salisbury e Sir Hugh Macdonell, 
datada de 15 de Março de 1896, guardada secretamente por Soveral, onde podia ler-
se o seguinte: “É impossível falar com absoluta certeza sobre acontecimentos 
futuros, mas não posso imaginar em que caso não estaríamos dispostos a enviar uma 
armada para o Tejo, se com essa medida pudéssemos manter o trono português 
contra uma insurreição doméstica ou estrangeira”. (Apud Ramos 2007, 278-279) 
           Todavia, ainda segundo Rui Ramos, os chefes do Partido Republicano 
Português (PRP) não escondiam seu posicionamento francófilo e iberista, 
considerando que a política externa portuguesa deveria ser orientada para o 
Continente. Acreditavam, ainda, que os espanhóis ajudariam na defesa do império, 
pelo que “haveria, portanto, a verdadeira reciprocidade”, feita de dependência mútua, 
enquanto com a Grã-Bretanha, Portugal não passaria de um “protectorado” com uma 
“dependência unilateral”. (Ramos 2011, 86-87) Porém, nem os defensores de uma 
mudança de regime sabiam exactamente as consequências que o derrube da 
Monarquia poderia trazer para a Aliança e para o país. Assim, os conspiradores 
republicanos esforçaram-se por criar na imprensa e nos meios diplomáticos da 
França e da Inglaterra, um ambiente favorável à mudança de regime.  
                                                                                                                                                                    
Portugal iria pôr termo à permissão de escoamento de armas e munições para o Transval, abstendo-se 
também de declarar a neutralidade perante a Guerra Anglo-Bóere. Cf. Pereira 2014,45. 
18 Cf. Ramos 2007, 278-279. 
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Nos subcapítulos seguintes tratar-se-á dos aspectos relativos ao processo de 
reconhecimento da República portuguesa pelo Governo britânico e, ainda, da Aliança 
Anglo-Lusa face envolvimento de Portugal na Primeira Grande Guerra. 
2.1. A República Portuguesa e a Aliança Anglo-Lusa 
A República portuguesa não foi tão bem-recebida na Grã-Bretanha como se 
esperava e, muito menos, bem acolhida pela imprensa inglesa. A Corte, a aristocracia 
e até alguns membros do Governo, como, por exemplo, Winston Churchill (1874-
1965), não escondiam a sua preferência por D. Manuel, então exilado em Londres. 
De facto, em Inglaterra, a conjuntura não era tão favorável quanto parecera a 
Magalhães Lima19 e a José Relvas.20 Para Rui Ramos, a missão de José Relvas e de 
Magalhães Lima fora a de assegurar, junto das grandes potências europeias, uma 
revolução republicana pacífica, criando, assim, um ambiente favorável, sobretudo 
nos meios diplomáticos franceses e britânicos, a uma mudança de regime em 
Portugal. (Ramos 2008, 90) 
Todavia, a Grã-Bretanha só viria a reconhecer oficialmente a República 
portuguesa quase um ano após a sua instauração. Winston Churchill, por exemplo, 
pedia cautela a Edward Grey, Ministro dos Estrangeiros, face ao reconhecimento do 
novo regime, pois tal parecia-lhe “um acto deplorável e imprudente.” (Apud Vicent-
Smith 1976, 42-43) José de Almada confirma a desconfiança por parte dos ingleses 
em relação ao novo regime instaurado em Portugal, ao considerar que os chefes 
políticos republicanos tiveram dificuldades em criar elos com o Governo de Londres. 
(1947, 327)  
A imprensa britânica, como The Times, por exemplo, começou a publicar 
artigos pouco favoráveis à República: “O republicanismo, diz bem com a maçonaria, 
com o anticlericalismo e com a hostilidade à religião.” (Apud Almada 1947, 327) 
                                                          
19 Advogado, jornalista, político, escritor e Grão-Mestre da Maçonaria portuguesa, Sebastião de 
Magalhães Lima (1850-1928) fundou o jornal O Século, em 1880. Defensor de um republicanismo 
com pendor socialista (utópico), presidia aos destinos da Maçonaria aquando da Revolução 
republicana, do Golpe de 28 de Maio de 1926 e do desencadear das perseguições que levariam à sua 
posterior ilegalização durante o Estado Novo. 
20 Político republicano português, José de Azevedo Mascarenhas Relvas (1858-1929), conhecido 
apenas por José Relvas, exerceu o cargo de Ministro das Finanças no Governo Provisório, de 12 de 




Bernardino Machado,21 por seu turno, havia afirmado “que a Inglaterra governava 
politicamente Portugal e que o PR [Partido Republicano] queria emancipar a nação 
de ‘tutela vexatória’”. (Apud Almada 1947, 326) 
Após 1910, os republicanos alimentaram a convicção de que as boas relações 
com a Inglaterra ajudariam a consolidar a jovem República, como teria dito 
Bernardino Machado, futuro Presidente do novo regime : “A base da nossa política 
internacional é a Inglaterra.” (Apud Ramos 2008, 94) Porém, para a Inglaterra não 
era fácil manter relações com o novo regime português, pois a imprensa descrevia 
Portugal como um “reino de terror”, com as prisões cheias e as igrejas fechadas. 
(Ramos 2008, 94)  
Sobre o reconhecimento tardio da República por parte de Londres, Armando 
Marques Guedes afirma que, apenas em Outubro de 1911, o Governo britânico 
autorizava o Ministro inglês em Lisboa, Sir Fancis Villiers, a entrar em negociações 
com o Governo provisório, sendo o novo regime reconhecido por Londres em 10 de 
Novembro daquele ano. (1938, 475) Marques Guedes sublinha que o reconhecimento 
da República também servia os interesses de Inglaterra, devido não só à excelente 
localização geográfica de Portugal, nomeadamente no respeitante às rotas dos navios 
britânicos, mas também ao facto de o país possuir um império colonial que oferecia 
bases militares estratégicas. (1938, 475) 
Sabe-se que Londres nunca tratou bem a República portuguesa. Diante desta 
hostilidade por parte dos britânicos, a partir de 1911 os republicanos optaram por 
ceder em tudo que fosse possível com o intuito de aliviar a tensão diplomática 
existente e continuar a manter viva a Aliança Anglo-Lusa. Por exemplo, em Outubro 
de 1911, Portugal cederia a um pedido da Inglaterra de renovação das garantias que 
lhe haviam sido dadas, nomeadamente de que nunca permitiria facilidades a um 
“poder estrangeiro” nos Açores. (Ramos 2008, 96). O quase desespero do Governo 
republicano face à hostilidade britânica haveria de render novas concessões no 
                                                          
21 Terceiro e o oitavo Presidente eleito da República Portuguesa, Bernardino Luís Machado 
Guimarães (1851-1944) assumiu a presidência por duas vezes: primeiro, de 6 de Agosto de 1915 a 5 
de Dezembro de 1917, quando Sidónio Pais, frente a uma junta militar, dissolveu o Congresso e 
destituiu Bernardino Machado do cargo, obrigando-o a abandonar o país. Mais tarde, em 1925, voltou 
à Presidência da República para, um ano depois, voltar a ser destituído pela revolução militar de 28 de 





futuro, nomeadamente a cedência da soberania à Grã-Bretanha nas colónias 
portuguesas em África. Recorde-se, a este propósito, que o crescimento da Alemanha 
incomodava sobremaneira os britânicos, pelo que “em Inglaterra havia muito pouco 
interesse em ver quaisquer possessões portuguesas passar para as mãos alemães”. 
(Ramos 2008, 100) Acontecia, assim, que Londres negociava as colónias portuguesas 
em África com outras potências europeias e, muitas vezes, limitava-se apenas a 
“informar” os portugueses das negociações diplomáticas já concluídas. Os britânicos 
nunca desmentiram os rumores de negociações anglo-alemães sobre as colónias 
portuguesas, mas também nunca esclareceram devidamente o assunto.  
 De facto, os republicanos esforçavam-se por não só dialogar 
diplomaticamente com a Inglaterra, visando minimizar a hostilidade e a desconfiança 
dos aliados, mas também mostrar a utilidade de Portugal, no seio da Aliança. Para 
além disso, os governantes portugueses sabiam que as relações da República com as 
outras potências, especialmente com a Alemanha e a Espanha, dependiam da Grã-
Bretanha. (Ramos 2008, 97) A imagem do país face a outras potências não era, 
obviamente, positiva. A República portuguesa mostrou que o poder se encontrava 
nas mãos de um partido único, o PRP, cujo radicalismo se confirmou através de 
medidas como a Lei da Separação da Igreja do Estado, promulgada logo em 20 de 
Abril de 1911. Diferentemente da Terceira República francesa, por exemplo, um 
regime conservador e governado por monárquicos, a República portuguesa 
afigurava-se, para os leitores de jornais europeus, um país dominado por uma única 
facção, que actuava através de sociedades secretas, donde se suspeitava que fossem 
oriundos os assassinos da Família Real, em 1908. (Ramos 2008, 92)      
  Na verdade, os governos republicanos ansiavam pelo reconhecimento da sua 
legitimidade e de garantias internacionais por parte das potências europeias, na sua 
maioria monárquicas. Deste modo, o ponto de vista anglófilo de D. Carlos, que 
remetia para um sentimento de “dependência” face aos britânicos, foi 
repercepcionado pelos republicanos, que consideraram a Aliança absolutamente 
necessária à sobrevivência do novo regime. Aqueles viram-se, assim, submetidos a 
uma espécie de “protectorado” e deram por si na mesma situação de dependência que 
os monárquicos tinham vivenciado. (Ramos 2008, 100). Em 1914, Sidónio Pais, 
então representante diplomático de Portugal na Alemanha, estava certo de que era 
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necessário “tirar à Aliança Inglesa o carácter de protectorado não somente 
indecoroso, mas incerto”. (Apud Ramos 2008,100).  
Mesmo após o reconhecimento da República pelas principais potências 
europeias o Governo português tratava de reafirmar as cláusulas da Aliança a fim de 
proteger os seus domínios. Assim, em 1912, Augusto de Vasconcelos, então Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, a propósito de uma interpelação alemã sobre o Tratado 
de Windsor, afirmara o seguinte: 
O governo da república sabe que não existe tratado algum entre o Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda e o Império da Alemanha que contenha seja o que 
for de natureza a ameaçar a independência, a integridade ou os interesses de 
Portugal ou duma parte qualquer de seus domínios. (Apud Guedes 1938, 476)  
 
Na altura, Vasconcelos teria deixado claro ao Governo de Berlim que, após a 
proclamação da República, não houvera qualquer alteração no sistema das relações 
internacionais de Portugal que pudesse pôr em causa os tratados existentes, bem 
como as respectivas cláusulas.  
A propósito da Primeira Grande Guerra e da participação lusa no conflito, Rui 
Ramos considera essa intervenção uma tentativa de reagir contra a referida situação 
de protectorado, pois, imediatamente após o deflagrar da contenda, Londres 
recomendava à República portuguesa que, sem declarar a neutralidade, evitasse 
entrar em beligerância, (2008, 100) aspecto a desenvolver no subcapítulo seguinte. 
2.2. A Primeira Guerra Mundial: Da Neutralidade à Beligerância 
Aquando da Primeira Grande Guerra (1914-1918), a Aliança Luso-Britânica 
afigurava-se a única garantia de segurança para um país pequeno e periférico, na 
cena política internacional. De acordo com alguns, Portugal deveria adoptar pela 
neutralidade face ao conflito, embora o Governo português soubesse que o seu 
posicionamento dependia da secular aliada. 
De facto, em Agosto de 1914, Portugal encontrava-se numa situação algo 
ambígua que lhe havia sido solicitada por Londres: uma neutralidade não declarada. 
Deste modo, havia um sentimento de indefinição quanto à posição portuguesa face à 
Guerra e à Aliança. As incertezas eram grandes, tanto no seio da opinião pública 
como entre os políticos, os quais, ansiosos por uma definição mais clara por parte de 
Londres, pressionaram o então Ministro dos Negócios Estrangeiros, Freire de 
 
33 
Andrade, a tentar várias manobras diplomáticas nesse sentido. Uma carta de Sir 
Edward Grey solicitava ao Governo português que se abstivesse de qualquer 
declaração de neutralidade. Para todos os efeitos, Portugal deveria ser um país 
neutro, mas sem declarar a neutralidade.22 Este pedido, segundo os portugueses, 
colocava o país numa situação incómoda, pois a Grã-Bretanha não queria que 
Portugal participasse no conflito, mas pretendia usar os seus portos, sempre que 
necessário. Deste modo, Londres esperava dos portugueses uma amigável e 
colaborante neutralidade, concentrando-se na defesa das suas fronteiras e pouco 
mais. 
Portugal parecia representar um peso para a Inglaterra, pois a Aliança nada 
adiantava às pretensões britânicas, nem às futuras negociações de Paz. A Grã-
Bretanha considerava melhor manter o seu pequeno aliado não-beligerante. Segundo 
José de Almada, um memorando de 27 de Agosto de 1914 enviado pelo Governo 
britânico declarava que este não estava apto a assumir a responsabilidade da defesa 
terrestre das colónias portuguesas, nem das fronteiras de Portugal, preferindo que o 
país tratasse da sua própria protecção, sendo “preferível que Portugal reservasse o 
exército e a armada para a defesa da metrópole…” (1947, 336) De qualquer modo, 
quer os portugueses concordassem ou não, a Aliança Anglo-Lusa era apenas 
defensiva e, para todos os efeitos, Portugal (continental) não tinha sido atacado pelo 
inimigo.   
Para os Democráticos, esta posição afigurava-se indigna no quadro 
internacional, mas tanto o, então, Presidente da República, Bernardino Machado, 
como o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Freire de Andrade, apoiavam uma 
política de moderação e de apoio incondicional à Grã-Bretanha.23 Neste sentido, 
Portugal jamais demonstraria oficialmente qualquer posicionamento hostil ou de 
animosidade face à sua aliada. Esta atitude de aparente submissão foi, por vezes, 
contestada internamente, inflamando os ânimos dos que desejavam uma política mais 
autónoma e interventiva.Todavia, tal não foi possível até 1917, como se constatará. 
Se, por um lado, havia um sentimento de hostilidade para com a Alemanha, por 
outro, existiam dúvidas quanto à posição a assumir por Portugal face ao conflito na 
                                                          
22 Cf. Teixeira 1996, 203. 
23 Cf. Vincent-Smith 1976, 88-90. 
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Europa. A estratégia de uma “neutralidade expectante” poderia vir a ser uma porta 
eventualmente aberta à beligerância, se a Inglaterra assim o desejasse.  
Todavia, a Grã-Bretanha continuava a não demonstrar qualquer interesse na 
participação de Portugal na Frente Ocidental, pelo que, internamente, os chefes 
republicanos tiveram de tentar controlar os ânimos decorrentes da rivalidade entre 
intervencionistas e não-intervencionistas. Estas circunstâncias reflectiram-se também 
na opinião de alguns observadores britânicos radicados em Portugal, como Aubrey 
F.G. Bell (1881-1950) e George Young (1872-1952).24  Assim, no capítulo XIII da 
obra Portugal of the Portuguese (1915), intitulado “Great Britain and Portugal”, o 
anti-republicano, Aubrey Bell25 revela a sua simpatia pela monarquia, a propósito da 
Aliança: “The British Alliance it said, was essentially an alliance between dynasties 
and to this character owed its unbroken continuity.” (1915, 218) Ao referir-se ao 
carácter perpétuo da Aliança entre dinastias, deduz-se que no novo regime 
republicano, aquela não teria qualquer validade. Num outro momento, Bell referiu-se 
à fragilidade da Marinha e do Exército portugueses, uma opinião, aliás, consensual 
entre os britânicos, acrescida da ameaça de a Espanha poder vir a invadir Portugal: 
“The weakness of Portugal’s army and her defences, and the practical non-existance 
of her navy are perfectly well known and Spain could easily conquer Portugal where 
she minded.” (Bell 1915, 217)  
Já George Young,26 na obra Portugal Old and Young. An Historical Study 
(1917) demonstra o seu entusiasmo face à nova República portuguesa, 
congratulando-se com a entrada de Portugal na Guerra: “Portugal is at war because 
                                                          
24 Sobre esta matéria veja-se o artigo de Gabriela Gândara Terenas, “ ‘Portugal and the Allies’: os 
Britânicos e a Participação de Portugal na Primeira Grande Guerra”. http://matriadigital.cm-
santarem.pt/images/numero4/gndara.pdf 
25 Lusófilo, hispanista, poeta, crítico literário, bibliógrafo e tradutor, Aubrey Fitz Gerald Bell (1881 -
1950) foi um dos mais eminentes especialistas britânicos no domínio da literatura e da cultura 
portuguesas, da primeira metade do século XX. Em 1911, Bell fixou-se na localidade de Manique de 
Baixo, em S. João do Estoril, tendo permanecido em Portugal até 1940. Durante esse período de trinta 
anos, o lusitanista visitou o país e aprofundou os seus conhecimentos sobre as culturas peninsulares, 
facto que ficou testemunhado nas obras que dedicou a Portugal – In Portugal (1912) e Portugal of the 
Portuguese (1915) –, tendo ainda enviado regularmente notícias sobre os acontecimentos presenciados 
em Portugal para os jornais londrinos.  
26 Diplomata, jornalista e escritor, George Young (1872-1952) desempenhou o cargo de Primeiro 
Secretário da Legação britânica em Lisboa, entre 1914 e 1915, ano em os seus serviços como 
diplomata foram dispensados. Desde essa altura dedicou-se à organização, em Londres, de uma 
Secção de Serviços Secretos do Almirantado, colaborando também na imprensa periódica. Depois da 
Guerra foi nomeado Professor de Português na Universidade de Londres.  
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the instinct both of national self-preservation and of national progress indicated that 
war on our side was the policy required by the national interest and by the national 
ideal.” (Young 1917, 5) Young sublinhava a enorme importância da opção pela 
intervenção, tanto no contexto das relações anglo-portuguesas como no domínio da 
consolidação da nova República. Estudioso da História de Portugal, Young 
acreditava que o mais antigo aliado de Inglaterra, ao levar a cabo uma mudança de 
regime, havia tido como principal propósito reverter a situação de decadência em que 
o país há muito se encontrava.  
Não obstante todas as divergências, Portugal acabaria por participar na Guerra 
europeia, com a força militar de que dispunha,27 ao lado da toda poderosa Grã-
Bretanha, como acabariam por acordar. Por esta altura, a jovem República vivia uma 
situação extremamente delicada, quer do ponto de vista da política externa como da 
atribulada realidade interna. No respeitante ao quadro internacional, havia que lidar 
com os vizinhos espanhóis e com a defesa dos seus interesses em África. A política 
interna, por seu turno, trazia constantes agitações partidárias, resultantes do processo 
de consolidação do novo regime. Enquanto a Guerra se desenrolava na Europa, 
Portugal desdobrava-se para resolver diversas questões internas. Os republicanos, 
ainda que inicialmente divididos, acabariam por concordar em participar no conflito 
mundial. A Grã-Bretanha tratou do assunto com muita precaução, como, aliás, já 
fizera aquando do reconhecimento da República.  
Tanto as sufragistas britânicas como as feministas portuguesas concordaram 
em suspender as suas atividades aquando do anúncio de Guerra, embora não 
tivessem ficado alheadas do conflito, como se verificará no subcapítulo seguinte. 
2.3. As Mulheres Britânicas e Portuguesas Face ao Conflito 
Quando deflagrou a Guerra, as mulheres britânicas foram as primeiras a 
integrarem corpos militarizados. O Woman’s Army Auxiliary Corps (WAAC), 
fundado em 1917 por Dame Katherine Fursee,28 chegou a reunir, logo no primeiro 
ano, perto de quarenta mil mulheres, das quais cerca de oito mil e quinhentas eram 
                                                          
27 Sabe-se que Portugal participaria da Primeira Grande Guerra com cerca de 55.000 homens do 
Corpo Expedicionário Português (CEP) e com o Corpo de Artilharia Pesado Independente (CAPI) 
com cerca de 1.300 militares.  
28 Uma das mais activas feministas britânicas, Katharine Furse (1875-1952), co-fundadora da English 
Voluntary Aid Detachment Force (VAD), era filha do poeta e crítico John Addington Symonds e de 
Janet Catherine North, e sobrinha da pintora Marianne North.  
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estrangeiras. Através desta colectividade, as mulheres-soldados eram enviadas para 
as frentes de guerra como cozinheiras, empregadas de escritório ou mecânicas. A 
partir daí, como Natividade Mariano refere, verificou-se uma modificação no 
vestuário feminino, passando as mulheres europeias a adoptar peças de roupas e 
acessórios mais simples e práticos, para além de começarem a vestir calças. (Mariano 
2011, 32-35)  
 Aquando da declaração de Guerra da Grã-Bretanha à Alemanha, em 1914, as 
mulheres britânicas decidiram unir esforços no seu país face ao conflito. Nessa 
altura, Millicent Fawcett,29 que presidia The National Union of Woman’s Suffrage 
Societies (NUWSS) acreditava que “the war was the gravest crisis facing Britain, for 
it Germany won it would destroy de democratic institution of Parliament.” (Apud 
Bartley 2015, 141) Segundo Paula Bartley, tanto as sufragistas chefiadas por Fawcett 
como as mulheres que se identificavam pela designação de suffragettes concordaram 
em interromperem suas actividades durante o conflito, pois sabiam que continuavam 
a contribuir para a campanha pelo sufrágio ao conduzirem a acção das suas 
respectivas organizações para os esforços da Guerra. Em contrapartida, o Governo 
britânico concedia liberdade às suffragettes presas, sob a condição de estas não 
violarem novamente a lei. (2015, 142)   
Tanto Emmeline30 como sua filha Christabel Pankhurst,31 chefes da Women's 
Social and Political Union (WSPU), defendiam que o momento devia ser entendido 
                                                          
29 Activista feminista, intelectual, política, sindicalista e escritora, Millicent Garrett Fawcett (1847-
1929) tornou-se conhecida pela luta em prol de direitos iguais para homens e mulheres. Enquanto 
sufragista, Fawcett optou por uma postura moderada, não deixando de ser uma activista empenhada. 
Concentrou as suas energias sobretudo na luta para melhorar as oportunidades de acesso das mulheres 
às instituições de ensino superior, tendo co-fundado, em 1871, o Newnham College de Cambridge. 
Mais tarde, em 1897, tornou-se presidente da National Union of Women’s Suffrage Societies 
(NUWSS), posição que ocupou até 1919. 
30 Uma das fundadoras do movimento sufragista britânico, Mrs. Pankhurst (1858-1928) encontra-se 
intimamente associada à luta pelo direito de voto para mulheres no período anterior à Primeira Guerra 
Mundial. Nascida em Manchester, a mais famosa das sufragistas começou, ainda bem jovem, a pugnar 
pelo direito à liberdade das mulheres, as quais se encontravam confinadas a um mundo dirigido por 
homens e envolto em conceitos morais injustos e discriminatórios face a mais de metade da população 
do mundo. Em 1903, Emmeline Pankhurst fundou a conhecida Women's Social and Political Union 
(WSPU).   
31 Ao lado de sua mãe, Emmeline, Christabel Pankhurst (1880-1958) dirigiu a Women’s Social and 
Political Union (WSPU), associação que visava obter o direito de voto para as mulheres. Christabel 
inaugurou pessoalmente a fase de desobediência civil da campanha. O seu nome aparecia destacado 
nas conversas e discursos de todos, especialmente nos do Primeiro-ministro, membros do Cabinet e 





como uma guerra de uma Grã-Bretanha democrática contra uma Alemanha 
autocrática. Consequentemente, em 1915, Emmeline encabeçou as negociações junto 
do então Primeiro-ministro, Lloyd George, que na altura assumiu também o estatuto 
de Munition Minister para treinar homens e mulheres para trabalharem no 
fornecimento de munições para as forças britânicas em campo de batalha. Para tal, a 
circular National Register Bill incentivava os homens e as mulheres entre os quinze e 
os sessenta e cinco anos a registarem-se. Emmeline e Christabel viajaram pelo país, 
em campanha a favor do recrutamento de mulheres para trabalhar nas fábricas. A 
partir daí, as britânicas integraram várias bases de serviço femininas, ora como forma 
de apoio, ora em campos de batalha, através da Woman’s Volunteer Reserve (WVR), 
fundada em 1914, da Woman’s Auxiliary Army Corps (WAACS), em 1917, da 
Woman’s Royal Naval Service (WRNS), em 1917, da Woman’s Landy Army 
(WLA), em 1917, e da Woman’s Royal Air Force (WRAF), em 1918. As mulheres 
britânicas ainda contribuiram para o esforço de guerra ao constituírem-se como 
elementos de apoio a diversas actividades, como condutoras de veículos, 
enfermeiras, mensageiras, dactilógrafas, telefonistas e cozinheiras. Algumas 
dedicaram-se também a ofícios como os de carpinteiro e de soldador, contribuindo, 
assim, para a construção de aviões de guerra.  
Embora a Europa vivesse em estado de alerta, a Guerra não pôs um fim à luta 
sufragista. Emmeline Pankhurst aproveitou para ir sempre chamando a atenção para 
as tarefas desempenhadas pelas mulheres, na retaguarda dos campos de batalhas. 
Para a chefe das sufragistas, tratava-se da confirmação natural de que as mulheres 
estavam igualmente habilitadas para exercer o direito de voto: “women’s effort in the 
war had shown that they were ready for the franchise.” (Apud Bartley 2015, 138) 
De facto, a trégua na campanha sufragista propulsionou as mulheres para a 
cena político-social dos países em guerra. Hoje, as mulheres desse tempo são 
recordadas pelo trabalho realizado em diferentes situações, fosse no campo de 
batalha ou no acolhimento dado aos soldados e respectivas famílias, no pós-guerra.  
A declaração de Guerra foi recebida com repúdio pelas mulheres republicanas, 
que há muito vinham a lutar pelos valores democráticos, pela paz e pela igualdade de 
povos, raças e sexos, na linha dos movimentos feministas europeus. Uma guerra era 
contrária a todos estes valores, sendo que o conflito mundial lançou mais uma 
polémica no seio da República, como se viu. Se os partidos políticos e a sociedade 
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portuguesa se dividiram entre a intervenção e a não-intervenção, as mulheres 
também não se excluíram de assumir uma posição.  
Perante um quadro de uma certa indefinição face à participação de Portugal no 
conflito, as mulheres da Liga Republicana reconheciam a necessidade de se 
posicionarem sobre um assunto de grande relevância. As dirigentes mais importantes 
da Liga Republicana tomaram partido a favor do cumprimento dos compromissos 
assumidos com a Aliança Anglo-Lusa. Maria Veleda,32 por exemplo, manifestou-se 
no jornal A Madrugada, órgão da Liga, ao afirmar que “o nosso lugar é ao lado da 
Inglaterra – e o nosso próprio interesse nos indica esse lugar. Quem foge ou tenta 
fugir ao cumprimento é um cobarde, indigno de se chamar português!” (Apud 
Monteiro 2011,181) Natividade Monteiro considera que Veleda acusava os 
monárquicos, os católicos e os conservadores de fazerem política a favor da 
Alemanha. Para Monteiro o apoio aos alemães representava a incivilidade, e uma 
possível vitória germânica significaria, para além do fim da liberdade, o perigo de 
perder as colónias portuguesas. (2011,182) Por seu turno, Ana de Castro Osório,33 
mais em sintonia com as mulheres britânicas, como se verá, encarava a Guerra como 
                                                          
32 Pseudónimo de Maria Carolina Frederico Crispim (1871-1955), Maria Veleda foi professora, 
jornalista, feminista, republicana, livre pensadora e espiritualista. Pioneira na luta pela educação das 
crianças e dos direitos das mulheres, bem como na propaganda dos ideais republicanos, Veleda foi 
uma das mais importantes dirigentes do primeiro movimento feminista português. Em 1909, por sua 
iniciativa, a Liga Republicana das Mulheres Portuguesas fundou a “Obra Maternal” para acolher e 
educar crianças abandonadas ou em perigo moral, instituição que se manteria até 1916, graças à 
solidariedade da sociedade civil e às receitas obtidas em saraus teatrais, cujas peças dramáticas e 
cómicas Maria Veleda também escrevia e levava à cena. Em 1912, o Governo nomeou-a Delegada de 
Vigilância da Tutoria Central da Infância de Lisboa, instituição destinada a recolher as crianças 
desamparadas, pedintes ou delinquentes, cargo que ocupou até 1941. Entre 1910 e 1915, enquanto 
dirigente da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas e dos periódicos A Mulher e a Criança e A 
Madrugada, empenhou-se na luta pelo sufrágio feminino, escrevendo, discursando, fazendo petições e 
chefiando delegações e representações junto dos órgãos de soberania. Combateu a prostituição, 
sobretudo a de menores, e o direito de fiança por abuso sexual de crianças. Fundou o “Grupo das 
Treze” para combater a superstição, o obscurantismo e o fanatismo religioso que afetava sobretudo as 
mulheres e as impedia de se libertarem dos preconceitos sociais e da influência clerical que as 
mantinham submetidas aos dogmas da Igreja e à tutela masculina. 
33 Pioneira, em Portugal, na luta pela igualdade de direitos para  homens e mulheres, Ana de Castro 
Osório (1872-1935) escreveu  Mulheres Portuguesas (1905), considerado o primeiro 
manifesto feminista português, seguindo-se a criação dos periódicos A Sociedade Futura e o Jornal 
dos Pequeninos. Integrou o Grupo Português de Estudos Feministas e, ainda, em 1908, com o apoio 
do político republicano António José de Almeida, fundou a organização e associação política Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas (LRMP), sedeada no 2º andar do nº 6 da Rua dos Castelinhos, 
em Lisboa. Desta sociedade faziam parte, entre outras proeminentes mulheres da sociedade lisboeta 
coeva, as médicas e sufragistas Carolina Beatriz Ângelo e Adelaide Cabete. Imediatamente após a 
implantação da República, Ana de Castro Osório colaborou com Afonso Costa, então Ministro da 
Justiça, na elaboração da lei do divórcio. Pouco tempo depois, devido a conflitos internos na Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas, nomeadamente com Maria Velela, face à proposta 
apresentada ao Governo para se alterar o Código Eleitoral, Castro Osório demitiu-se do cargo de 
presidente e fundou, em 1911, a Associação de Propaganda Feminista. 
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um momento decisivo para as mulheres mostrarem o seu valor no mundo do trabalho 
e de, finalmente, alcançarem os seus direitos.           
 Seguindo o exemplo das belgas, das francesas e das britânicas, quando 
Portugal entrou na Guerra, as mulheres portuguesas mobilizaram-se, colocando de 
lado as suas reivindicações. As republicanas chamaram a si a responsabilidade, 
incentivando as sócias da Liga a participar na campanha “patriótica” durante o 
conflito. De entre as suas primeiras acções, conta-se o facto de as mulheres bordarem 
uma bandeira para os soldados portugueses levarem para a Frente. Confeccionaram 
também agasalhos, cuja matéria-prima era oferecida pela Liga Republicana, que 
organizava a sua distribuição por todo o país, através do seu órgão de imprensa, A 
Madrugada, e de outros, nomeadamente O Mundo, jornal sempre activo na 
propaganda promovida por aquela colectividade. Aliás, A Madrugada fez questão de 
publicar notícias sobre o conflito, veiculando informações sobre a mobilização de 
mulheres dos países beligerantes, em todas as actividades para as quais foram 
convocadas a prestar serviços. Na enfermagem, na indústria de armamento, na 
condução de ambulâncias ou de outros meios de transporte, na administração, nas 
secretarias e nos serviços do exército, as mulheres substituíram os homens. A 
divulgação do trabalho das mulheres no estrangeiro fazia com que as republicanas 
acreditassem que as portuguesas sentiam desejo de agir de forma idêntica e com a 
mesma determinação, se fosse necessário. Porém, para que tal se concretizasse “era 
preciso convencê-las a instruírem-se e a prepararem-se para o exercício de uma 
profissão e alertar os políticos para não desperdiçarem este importante contributo 
feminino”. (Monteiro 2011, 182-183) Da perspectiva de Françoise Thebaud, com o 
fim do conflito, as mulheres seriam convidadas a regressar ao lar e às tarefas 
femininas, “em nome do direito dos antigos combatentes, em nome da reconstrução 
nacional e da defesa da raça.” (1991, 78-79) Enquanto as mulheres alemãs, escreve 
Thebaud, unicamente condicionadas pela Guerra, não recebiam qualquer subsídio de 
desemprego, as britânicas recebiam uma alguma ajuda do Governo. (1991, 79)  
 No contexto da Guerra, mais precisamente em 1916, surgiu uma nova 
colectividade em Portugal, a “Cruzada das Mulheres Portuguesas”, cuja missão era 
juntar esforços femininos no auxílio aos soldados e às suas famílias. Presidida pela 
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mulher de Bernardino Machado, Elzira Dantas Machado,34 a Comissão Central era 
constituída por mulheres ligadas pelo casamento aos políticos republicanos mais 
influentes do país. De acordo com os estatutos, a colectividade destinava-se a prestar 
assistência material e moral aos que dela necessitassem, em consequência da Guerra. 
Recorde-se que a mobilização das mulheres republicanas se iniciara em 1914, pelo 
que a “Cruzada” vinha juntar-se aos esforços de outras mulheres e respectivas 
agremiações. A “Cruzada das Mulheres Portuguesas” ganhou notoriedade, em parte 
devido aos políticos de renome a ela ligados e ao apoio oficial do Governo. Já o 
decreto que autorizava a “Cruzada” a fundar uma Escola de Enfermagem para tratar 
dos doentes e feridos em hospitais militares gerou uma certa polémica, pois a medida 
constituía um velho projecto da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas.  
De facto, a “Cruzada das Mulheres” empenhou-se em habilitar o sexo feminino 
para trabalhar na enfermagem, mesmo numa sociedade com pouca abertura face às 
mulheres. A família continuava a escravizar e a limitar as capacidades das 
portuguesas, as quais, de um modo geral, não se encontravam, quer intelectual, quer 
fisicamente em condições de exercer uma actividade profissional. Preconceitos 
sociais ou mesmo pressões familiares impediam-nas de continuar. No entanto, 
embora as portuguesas não tivessem chegado a participar no teatro de operações 
(como se verificou com as britânicas), no pós-guerra receberam o apoio dos políticos 
republicanos para prestarem auxílio às vítimas do conflito e respectivas famílias. 
No capítulo seguinte, que se encontra subdividido em dois, caberá averiguar o 
movimento das mulheres inglesas e portugueses durante o período em que a presente 
dissertação se insere. Visa-se, assim, dar conta dos principais acontecimentos 
protagonizados pelas mulheres que se empenharam em trabalhar em prol do próprio 
sexo, em luta pelos seus direitos civis e políticos. 
                                                          
34 Activista e feminista portuguesa, Elzira Dantas Gonçalves Pereira Machado (1865-1942) casou em 
1882 com Bernardino Machado, o qual foi, por duas vezes, Presidente da República Portuguesa. 
Como tal, Elzira Machado foi, também por duas vezes (entre 1915 e 1917 e entre 1925 e 1926), 




3. Os Movimentos das Mulheres 
3.1. As Sufragistas Britânicas 
       
       We were willing to break laws that we might 
      force men to give us the right to make 
       laws. (Pankhurst 1914, 74) 
 
 
A partição do subcapítulo em dois visa dar conta, em primeiro lugar, dos 
acontecimentos protagonizados pelas mulheres britânicas, entre os séculos XIX e 
XX, e, depois, do avanço intelectual das chefes feministas e de personalidades 
políticas ligadas ao desenvolvimento de projectos em prol da ampliação dos direitos 
da mulher.   
3.1.1. Dos Primórdios aos Finais da Era Vitoriana 
 Ainda no século XVIII, com a Revolução Industrial, o número de operárias 
cresceu muito. De acordo com Maria Lamas, com o avanço da industrialização, 
muitas mulheres, corajosas e decididas, entraram na vida profissional, trabalhando 
nas novas manufacturas, ao lado dos homens, mas enfrentando situações precárias e 
desiguais. A entrada da mulher na vida profissional, como operária, reflectiu-se na 
vida familiar, pois aquela ficava incumbida de uma dupla tarefa: após longas horas 
de trabalho fora de casa, tinha os afazeres domésticos à sua espera no regresso. 
(Lamas 1952, 456-457) Perante esta realidade, vivida por um grande número de 
mulheres, “a mulher do povo”, como refere Maria Lamas, (ou da “working class”) 
enrudecia-se pela aspereza do trabalho. (1952, 455)  
 Para a autora, as mulheres filósofas, como Mary Astell,35 por exemplo, 
impulsionaram a criação de um estatuto para a mulher burguesa, com o fim de a 
proteger e orientar na vida, privilegiando um sistema de educação que não só lhe 
                                                          
35 A frase de protesto de Mary Astell (1669-1731) – “If all Men are born Free, how is it that all 
Women are born Slaves?” – permanece actual. Há mais de trezentos anos, a filósofa abordou questões 
relacionadas com a moralidade e os direitos da mulher (rica ou pobre) face ao matrimónio, bem como 
a subordinação ao marido. De entre as suas obras destaca-se Some Reflections Upon Marriage (1703). 
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assegurasse o acesso ao trabalho, mas também lhe ensinasse a pensar de forma 
autónoma. Neste contexto, Lamas apresenta uma reflexão importante sobre a 
Inglaterra oitocentista, a qual negava à mulher solteira ou casada o direito de estudar, 
facto que atrasaria o seu ingresso no mundo do trabalho. Precursoras feministas 
como (a já referida) Mary Astell e Mary Wollstonecraft,36 autora de A Vindication of 
the Rights for Woman (1792), revelaram-se de extrema importância para se perceber 
a génese dos movimentos feministas surgidos no século XIX.  
 Hoje considerada uma das fundadoras do feminismo filosófico, 
Wollstonecraft tem sido frequentemente citada como uma figura relevante na luta 
pela emancipação das mulheres. No referido texto, a autora advoga a igualdade de 
direitos de ambos os sexos, pois “the more understanding women acquire, the more 
they will be attached to their duty, comprehending it, for unless they comprehend it, 
unless their morals be fixed on the same immutable principles as those of man.” 
(Wollstonecraft 1752, 4) A igualdade defendida pela autora dar-se-ia através do 
direito de frequentar instituições educativas, bem como de uma reflexão colectiva 
sobre a causa feminina. Efectivamente, num primeiro momento, as sufragistas 
reivindicaram o acesso da mulher ao ensino básico para, mais tarde, lutarem por uma 
educação profissional. Em ambos os níveis, as propostas defendiam o acesso ao 
conhecimento, que impreterivelmente capacitaria o sexo feminino para procurar 
oportunidades melhores ou iguais às dos homens. De acordo com Mary 
Wollstonecraft, nenhuma mulher consciente das suas virtudes iria renegar a causa 
emancipadora, que lhe garantiria, acima de tudo, liberdade de pensar, tal como se lê 
num dos seus trechos: “Independence I have long considered as the grand blessing of 
life, the basis of every virtue; and independence I will ever secure by contracting my 
wants, though I were to live on a barren heath.” (1752, 2) Contudo, Wollstonecraft 
assinala que, embora tenha experienciado o contrário, a sua proposta de 
independência feminina constituiu um exemplo de fortalecimento da causa, 
continuando a ter importância nos dias de hoje.  
                                                          
36 Escritora, filósofa e defensora dos direitos das mulheres, Mary Wollstonecraft (1759-1797), durante 
a sua breve carreira, escreveu romances, tratados, um relato de viagens, uma história da Revolução 
Francesa, um manual de boas maneiras e contos infantis. A Vindication of the Rights for Woman 
(1792) tornou-se a sua obra mais conhecida. Nela, Wollstonecraft argumenta que as mulheres não são, 
por natureza, inferiores aos homens, mas aparentam apenas sê-lo por falta de instrução e de 




 A campanha sufragista britânica nasceu sensivelmente a partir da segunda 
metade do século XIX. O Representation of the People Act de 1832 teve como 
objectivo reorganizar o sistema eleitoral e conferir o direito de voto a um número 
mais alargado de cidadãos do sexo masculino, abrangendo sobretudo a burguesia. As 
mulheres nem sequer eram contempladas nesta reforma. Em 1867, por ocasião da 
segunda reforma eleitoral, John Stuart Mill37 e a sua mulher, Harriet Taylor Mill,38 
avançaram com as suas propostas junto ao Parlamento na tentativa de alterar o texto 
da reforma para que este abrangesse o sexo feminino. Na altura, Stuart Mill tentou 
outra emenda, sem sucesso, na qual sugeria trocar a expressão “man” por “person”:  
“[he] introduced an amendment to the bill, proposing to replace the word ‘man’ with 
‘person’, and thereby admit women to the franchise on the same basis as men.” (Kent 
2001, 194) 
As mulheres perceberam de imediato que a possibilidade de triunfarem junto 
do Parlamento era muito reduzida. De acordo com Susan Kingsley Kent, nos anos 
seguintes, as sufragistas, junto dos seus aliados, dedicaram-se a divulgar a sua causa 
com o envio de petições ao Parlamento. Porém, aperceberam-se de que a oposição 
era muito maior do que imaginavam: 
 
The pioneer suffragists and their supporters expected an early victory. The 
defeat of Mill’s amendment of the Reform Act of 1867 compelled suffragists to 
rely on private bills introduced by their parliamentary allies, bills that lacking 
government support had little chance of passing. (Kent 2001, 197) 
 
Enquanto membro do Parlamento, John Stuart Mill defendeu sempre a causa 
das mulheres. De uma forma geral, pode afirmar-se que as britânicas envolvidas na 
luta pelo sufrágio encontraram em Stuart Mill a força política necessária à defesa da 
sua causa no Parlamento, pois, para o filósofo, as mulheres deveriam usufruir do 
direito ao voto, a fim de crescerem intelectualmente: “Women do not need political 
                                                          
37 Um dos maiores filósofos britânicos do século XIX, John Stuart Mill (1806-1873) deu importantes 
contribuições para o avanço de várias áreas do conhecimento, como a metafisica, a ética, a sociologia 
e a teoria política. Escreveu, ainda, sobre religião e filosofia da educação. Para além de escritor, Stuart 
Mill foi uma destacada figura pública, tendo sido MP, pelo Partido Liberal, em representação do 
condado de Westminster, entre 1865 e 1868.   
38 Harriet Taylor Mill (1807-1858) foi uma filósofa e defensora dos direitos das mulheres. Harriet 




rights in order that they may govern, but in order that they may not be misgoverned.” 
(Apud Bartley 2015, 18) A forma como Mill se reportava à mulher, demonstra o 
quanto a causa do sufrágio feminino lhe interessava. Atente-se, a título de exemplo, 
num excerto de um dos seus discursos proferidos numa das sessões da Câmara dos 
Comuns: 
 
I know (…) there is an obscure feeling – a feeling which is ashamed to express 
itself openly – as if women had no right to care about anything except how 
they may be the most useful and devoted servants of some man. Votes for 
women would raise them from ‘the stultifying servitude of sex’. (Apud Kent 
2001, 55)  
 
Em poucas linhas, Mill denunciava a opressão vivida pelo sexo feminino, num 
tempo em que a mulher era propriedade do marido, tendo, entre as suas obrigações 
como esposa, de servir sexualmente o seu companheiro. Segundo a célebre feminista 
francesa Simone de Beauvoir, a civilização patriarcal, por um lado, exigia da mulher 
castidade, mas, por outro, reconhecia ao homem, quase explicitamente, o direito a 
satisfazer os seus desejos sexuais. (1987, 115)  
Para além do voto, as sufragistas defenderam a igualdade de sexo, em 
consequência das injustiças existentes e das imposições que subjugavam as mulheres 
às regras do matrimónio, do divórcio e de moralidade vigente. Assim, ainda no 
século XIX, mulheres britânicas criaram associações, escreveram textos importantes 
e militaram a favor da causa, com firmeza, frente aos políticos, com palavras de 
protesto, numa atitude combativa.  
Os movimentos em prol do sufrágio feminino do século XIX eram de cariz 
feminista e chefiados por mulheres britânicas, embora estas tivessem recebido o 
apoio e a simpatia de alguns homens, como se viu. De facto, as mulheres vitorianas 
deixaram uma importante herança para as suas congéneres eduardianas, marcada por 
avanços político-ideológicos e socioculturais que beneficiaram as gerações seguintes, 
perdurando, sob diferentes formas, até aos dias de hoje. Se, nos tempos actuais, as 
mulheres, para além do exercício da cidadania, ocupam cargos políticos e de chefia, 
tal se deve à coragem de outras mulheres (tanto de renome como anónimas) que 
enfrentaram as barreiras de uma sociedade machista, com vista a alcançarem para si 
os direitos que os homens já haviam conquistado ou que estavam prestes a adquirir. 
Se os seres do sexo masculino se haviam aliado aos seus pares para lutar por leis 
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mais justas, em que os seus “inimigos” eram outros homens, por que razão não 
haveriam as mulheres de fazer o mesmo? Todavia, a sociedade sobressaltou-se com 
esta atitude, pois não estava preparada para ela. 
Se, por um lado, a sociedade burguesa, defendia uma imagem imaculada, 
angelical, puritana, feminina e indefesa da mulher, por outro, seria a mulher da 
“working class” a verdadeira protagonista do seu tempo. Tal remete para as reflexões 
de Susan Kingsley Kent sobre o facto de a condição feminina nesta época substituir o 
limite pré-estabelecido pelo modelo social padrão, pois, para além de cuidar dos 
filhos, a mulher passou a contribuir para a economia do país e, até, para a 
subsistência da própria família. Sempre conscientes das responsabilidades familiares, 
as mulheres conciliavam a actividade laboral com o trabalho doméstico. Muitas 
também se envolveram em campanhas públicas, como a abolição da escravatura e os 
movimentos reformistas de 1830 e 1832. De qualquer forma, contentavam-se com 
um papel de bastidores, de esposas dedicadas e companheiras das causas dos 
maridos. Os movimentos das mulheres em direcção ao seu reconhecimento como 
seres individuais, actuantes na sociedade e não apenas a coadjuvar os interesses dos 
maridos, verificou-se no processo de inserção no mercado de trabalho. Quando o 
alcançaram, não almejaram de imediato a paridade, pois desconheciam ainda o 
mundo laboral masculino. (Kent 2001, 64) 
No século XIX, os papéis da mulher e do homem na sociedade encontravam-se 
muito bem definidos pela mentalidade vitoriana. As questões de natureza biológica 
constituíam, desde logo, motivo para promover a tensão entre os sexos. Na centúria 
de Oitocentos, a Medicina, em geral, argumentava, por exemplo, que as mulheres 
não tinham desejo sexual, pois encontravam-se condicionadas pelo sistema 
reprodutivo. Mais uma vez, de acordo com Susan Kingsley Kent, no conjunto do 
pensamento colectivo coevo, esperava-se que a mulher se circunscrevesse ao seu 
papel de mãe e esposa dedicada. (1999, 65) Porém, ainda nestes tempos, surgiram 
dirigentes femininas que conduziram mulheres incansáveis na sua luta, sobretudo, 
pelo direito ao voto.   
 Deste modo, no final do século XIX, as sufragistas adeptas de uma campanha 
moderada e pacífica não pretendiam a priori violar a lei ou a ordem pública. Assim, 
surgiu a principal organização sufragista britânica a NUWSS (National Union of 
Women’s Suffrage Societies), fundada em 1897. Para muitos historiadores, Milicent 
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Fawcett representa um dos ícones da campanha sufragista britânica, que atravessou, 
pelo menos, duas gerações. Nos anos setenta do século XIX, Fawcett foi uma das 
poucas mulheres que discursavam regularmente em público, apesar de confessar que, 
às vezes, preferiria estar em casa com os seus livros. Além de reivindicar a obtenção 
do direito de voto para as mulheres, a NUWSS lutava pela reforma da sociedade, que 
considerava tão importante como conseguir o direito ao voto. Alguns autores citam a 
NUWSS como a maior e a mais antiga organização sufragista britânica. Todavia, a 
luta iria ficar mais acesa nos primórdios do século XX, como se constará em seguida. 
3.1.2. Nas Primeiras Décadas do Século XX 
No início do século XX, as suffragetes da WSPU (Women’s Social and 
Political Union) tornaram-se conhecidas por fazerem parte de uma associação que 
usava uma estratégia mais agressiva. Fundada em Manchester, em 1903, por 
Emmeline Pankhurst (Presidente) e pelas suas filhas Christabel, Sylvia39 e Adela,40 a 
WSPU adoptou o lema “Deeds Not Words”. Esta postura combativa desviava-se da 
estratégia moderada da NUWSS, tendo os anos intensos de campanha das 
suffragettes alcançado notoriedade internacional. A campanha da WSPU, que 
trabalhou activamente pela causa do sufrágio feminino, viu a sua reivindicação 
triunfar em 1918, com a concessão do direito de voto às mulheres, ainda que de 
forma restrita, como se constatará.  
As mulheres tinham consciência dos obstáculos sociopolíticos impostos pelos 
tempos. De acordo com Paula Bartley, “some women believed an all-male 
Parliament would only go so far to improve the lives of woman and wanted the vote 
because they believe it would lead better laws”. (2008, 10) Para algumas, o 
Parlamento estaria apenas preocupado com questões de jurisprudência, enquanto as 
sufragistas pretendiam, na verdade, propor uma reforma muito mais profunda e 
complexa, a começar pela jurisdição das leis que regiam a sociedade britânica. Ora, 
                                                          
39 Segunda filha do casal Pankhurst, Sylvia (1881-1960) começou a trabalhar a tempo integral para a 
Women's Social and Political Union (WSPU), em 1906, em conjunto com a irmã Christabel e a mãe.  
40 Sufragista britânica nascida na Austrália, Adela Constantia Mary Pankhurst Walsh (1885-1961) foi 
co-fundadora do Partido Comunista australiano. Enquanto militante da WSPU, Adela foi presa pela 
primeira vez em Londres, em 1906, durante uma manifestação realizada em frente ao Parlamento. Em 
1914, quando retomava a sua vida na Austrália, Adela foi convidada a falar sobre a campanha 
sufragista, tornando-se o centro das atenções nos círculos políticos de esquerda.    
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uma eventual reforma na lei afectaria inevitavelmente o estatuto masculino, 
sobretudo enquanto pilar da sociedade.   
 A investigadora Sandra Stanley Holton apresenta uma proposta de 
categorização para as duas maiores escolas sufragistas surgidas na Grã-Bretanha. No 
artigo “The Making of History”, Holton sugere duas possibilidades de classificação 
das escolas sufragistas, uma de cariz constitucionalista e outra militante. A autora 
esclarece que as perspectivas de género, assim como as condições político-culturais 
em que as respectivas escolas se inseriam, ajudam a analisar o caminho percorrido 
pelas sufragistas. (Purvis e Holton 2001, 13-14) Considera, ainda, que a escola 
sufragista de carácter constitucional se encontra ligada a Mary Woollstonecraft, a 
qual, no já referido texto A Vindication of the Rights of Woman sintetiza o ideal 
feminista do seu tempo, “the whole extent of the feminist ideal is set out.” (Apud 
Purvis e Holton 2011,17) 
Para Holton, The National Union of Women’s Suffrage Societies (NUWSS), 
formada em 1897 a partir da união de outras duas associações sufragistas, representa 
a perspectiva constitucionalista, principalmente devido ao modus operandi da sua 
campanha. Millicent Fawcett dirigiu esta associação, construindo uma excelente 
reputação pessoal no seu círculo de acção, e procurando sempre os meios que 
conduzissem a uma reforma pacífica: “she was the undisputed leader of the moderate 
section of the suffrage movement from the nineteenth-century.” (Bartley 2015, 46) A 
organização chefiada por Fawcett conferiu prioridade a uma prática democrática com 
o objetivo de alcançar o sufrágio para as mulheres através de meios pacíficos e 
legais, em particular mediante a introdução de quotas parlamentares e da realização 
de reuniões para explicar e promover os seus objetivos.  
Até ao aparecimento da Women’s Social and Political Union (WSPU), no 
princípio do século XX, não havia base suficiente para uma possível divisão entre 
duas escolas: “there was no sustained counter to this constitucionalist perspective, or 
to the accounts of the moderate faction, until the advent of the ‘millitant’ approach.” 
(Holton 2001,17)  
 Kat Gupta também comenta a tipologia proposta por Holton, afirmando que o 
termo suffragist se relacionou, geralmente, com a campanha sufragista de cariz 
constitucionalista, enquanto suffragette se manteve associado à campanha militante 
da WSPU. Gupta refere que as manifestações públicas e as intervenções na Câmara 
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dos Comuns, por parte da campanha sufragista constitucionalista, não tinham grande 
visibilidade na imprensa coeva: “If constitucionalists activities were not as visible in 
The Times reporting, it would be difficult to report a militant activities in that 
context.” (Gupta 2016, 220) 
Pelo contrário, a campanha militante da WSPU, dirigida pelas Pankhurst, foi 
largamente noticiada em diversos países. Todavia, existem textos jornalísticos 
portugueses em que o termo sufragista surge como designação única para todas as 
mulheres envolvidas na luta pelo sufrágio, na Grã-Bretanha. Alguns articulistas 
portugueses recorrem aos dois termos, sufragista e suffragettes, de forma a 
contextualizar as duas escolas e respectiva representatividade na sociedade britânica. 
Ainda segundo Grupta, verifica-se uma associação de ideias correspondentes à 
definição das duas escolas:  
 
Words associated with constitucionalists and militants, geography and gender 
were identified as statistically strongly associated collocates of suffrage terms. 
However, words associate with the diferente campaings for equal and universal 
suffrage, class or origin did not. (2016,82)  
 
De facto, trata-se de campanhas diferenciadas e identificáveis com duas 
associações diferentes, a NUWSS e a WSPU. Manifestações públicas, prisões, 
questões legais e políticas ou palavras como meeting, speakers, addressed, 
publications e campaing (Gupta 2016, 82) foram frequentemente atribuídas à WSPU.   
Em 1907, a NUWSS adoptou uma nova estrutura, passando Millicent Fawcett 
a assumir o comando. Nesse ano, Fawcett organizou uma manifestação (considerada 
a maior alguma vez promovida pela NUWSS) com o intuito de demonstrar 
publicamente o apoio à luta pelo sufrágio. Cerca de três mil mulheres participaram 
em “The Mud March”, que tomou forma no Hyde Park Corner, estendendo-se até 
Exeter Hall. A partir de Abril de 1909, surgiu o jornal da NUWSS, Common Cause, 
que noticiaria as movimentações da campanha. De acordo com Elizabeth Crawford, 
o periódico “enabled the local societies to keep in touch weekly with both the 
activities of the executive committee and with each other,” (1999, 438) ajudando 
também a aumentar o número de sócios de 13.429 em 1909 para 21.571 em 1910. 
Notou-se ainda um crescimento acentuado no número de associações que, à época, 
chegaram a somar duzentas e sete e a gerar uma receita de importante valor para a 
campanha. O visível progresso do periódico feminista verificou-se numa época de 
 
49 
grande desenvolvimento tecnológico, bem como de expansão da cultura de massas. 
Common Cause tornou-se um meio de comunicação directo e eficaz na campanha 
das sufragistas da NUWSS, deixando de existir em 1918, logo após o Qualification 
of Women Act ter sido sancionado pelo Parlamento.  
Através da sua aptidão conciliatória, Fawcett reunificou a NUWSS, tornando-
se a sua primeira Presidente, em 1907. Tal como outras sufragistas, Fawcett 
envolveu-se na campanha pela paridade das leis, mantendo sempre um discurso 
equilibrado e pacífico, identificável com a geração que optou por um combate 
moderado. Na altura em que se casou com Henry Fawcett,41 Milicient foi 
influenciada pelo Liberalismo, acabando por unir-se ao Partido da União Liberal 
(Liberal Unionists). 
Segundo Janet Howarth, Milicent Fawcett teria afirmado, a certa altura, que 
não se identificava com as suffragettes, pois gostaria que a sua imagem ficasse 
ligada, acima de tudo, a uma ideia maternal e marital, ou seja, desejava projectar de 
si mesma a imagem de uma mulher comum e feminina, não obstante as suas 
convicções políticas e feministas. (2001, 84-85) De facto, observam-se em Fawcett 
os valores da mentalidade vitoriana, a qual oferecia às mulheres duas possibilidades 
de vida em sociedade, tal como refere Susan Kingsley Kent: ou “the angel in the 
house”, imagem idealizada de esposa e mãe, ou a prostituta. (1999, 190) Com o 
passar dos anos, a mulher idealizada pela mentalidade vitoriana passou a limitar-se a 
ilustrações de obras literárias, pois a mulher burguesa real começara a exercer 
alguma actividade remunerada. Em relação às prostitutas, a elite aristocrática e 
burguesa continuava a usar os piores adjectivos, não obstante a grande procura da 
actividade que praticavam.  
Face à lei, a mulher inglesa, enquanto permanecesse oficialmente casada, era 
propriedade do marido, pelo que não lhe era permitido adquirir bens materiais em 
seu nome. Para além disso, a mulher não podia ganhar o seu próprio dinheiro, não 
tinha direitos sobre os filhos e gozava de um poder limitado quanto à guarda dos 
                                                          
41 Académico, estadista e economista britânico, Henry Fawcett (1833-1884) foi um apoiante da 
campanha pelo sufrágio feminino. Em 1865, propôs casamento a Elizabeth Garrett, mas ela rejeitou, 
pois queria concentrar-se nos estudos e tornar-se médica. Em 1867, Henry Fawcett viria a casar-se 




menores. Para a geração de mulheres como Elizabeth Wolstenholme Elmy,42 a 
posição subjugada da mulher na relação matrimonial era de tal forma desumana que 
lhe negava totalmente o direito à liberdade. Segundo Kent, para muitas feministas, 
este constituía o tema central a ser discutido: 
 
Their critique of masculinity instilled in them the conviction that only a 
massive transformation in the laws, customs, moresfkent, and traditions of 
Britain could produce a society in which women could exercise the same 
freedom and liberty accorded to men. That transformation, they insisted, 
required that women arm themselves with the vote. (2001, 253) 
 
Uma grande maioria dos investigadores tem optado por apresentar Emmeline 
Pankhurst de forma negativa. Consideraram-na exibicionista, intolerante e até 
déspota messiânica. De facto, a dirigente do Women’s Social and Political Union 
(WSPU) foi uma das figuras mais notórias do movimento sufragista britânico no 
período eduardiano. A sua trajectória iniciou-se aquando da fundação da referida 
associação feminista. Em 1890, ela e o marido, o advogado Richard Pankhurst,43 
eram politicamente activos, seguidores de uma ideologia socialista e membros do 
recente formado Independent Labour Party (ILP). As filhas mais velhas, Christabel e 
Sylvia, participavam habitualmente em eventos políticos e sociais do ILP. Mais 
tarde, após o falecimento do pai, as jovens Pankhurst, juntamente com a mãe, 
tornaram-se figuras marcantes na história da WSPU. Curiosamente, Sylvia 
Pankhurst, na sua obra The Suffragette Movement (1931) caracterizou a associação 
feminista como “a traitor to the socialist cause.” (Apud Holton e Purvis 2001, 190)  
Politicamente, a “escola” sufragista chefiada por Emmeline Pankhurst adoptou 
uma orientação de cariz socialista, embora tivesse tido os seus altos e baixos. 
Desiludida com o facto de o ILP, não admitir mulheres no Partido, Pankhurst decidiu 
                                                          
42 Ensaísta, poeta e defensora do sufrágio feminino, Elizabeth Wolstenholme Elmy (1833-1918) 
escreveu sob os pseudónimos “E” e “Ignota”. Reconhecida como uma exímia escritora, Elmy 
escreveu artigos para a National Association for the Promotion of Social Science, assim como artigos 
para a Westminster Review assinados “Ignota”. O mais significativo dos seus escritos terá sido o 
“Report of the Married Women's Property Committee: Presented at the Final Meeting of their Friends 
and Subscribers”, apresentado em Manchester, em 1882.  
43 Advogado, socialista e forte defensor dos direitos das mulheres, Richard Marsden Pankhurst 
(1835/6-1898) foi um dos membros fundadores da Manchester Liberal Association. Fez campanhas 
por múltiplas causas, incluindo a liberdade de expressão, uma educação secular gratuita e universal, o 
republicanismo, a nacionalização de terras, o desmantelamento da Igreja de Inglaterra e a abolição da 
Câmara dos Lordes. Fundou a National Society for Women's Suffrage, redigiu o projecto de lei 
“Women's Disabilities Removal Bill” e foi autor do projecto que se tornou o Married Women's 
Property Act de 1882. 
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criar a sua própria instituição de cunho exclusivamente feminista. Apesar da sua 
decepção face à postura do partido socialista, nos anos iniciais da nova agremiação 
foram mantidos os laços com o ILP, no qual Emmeline já havia sido eleita para o 
National Executive Council (NEC), facto que, devido à sua popularidade, poderia 
repetir-se.  
Deve entender-se o alinhamento político da WSPU como um sinal de 
militância feminista politizada, assumida pelo desejo de mudança moral e social da 
sociedade britânica, mas, acima de tudo, como um posicionamento político que 
visava a discussão da lei no Parlamento. Deste modo, as duas “escolas” sufragistas, 
aparentemente não filiadas oficialmente em qualquer partido político, não eram 
propriamente apartidárias, pelo contrário, tentavam estabelecer relações políticas 
convenientes para as suas campanhas.  
Entretanto, Emmeline Pankhurst considerava que tinha chegado a hora de 
mudar de estratégia e fazer o que as sufragistas da “old fashioned suffragist school 
had ever attempted”. (Apud Purvis 2000, 113) Motivada pela emoção, a chefe da 
WSPU organizou o primeiro protesto. De acordo com Purvis, o acto revelou a 
personalidade de Emmeline, a qual, à frente da agremiação, demonstrou uma 
excelente capacidade de controlo nos momentos de crise, bem como de reacção e voz 
de comando. (2001, 113) 
De facto, a forte personalidade de Emmeline Pankhurst transpareceu no modus 
operandi da campanha sufragista. O seu percurso obedeceu a um interesse pessoal, 
oriundo do seu background político e familiar, de luta pela causa dos direitos civis. 
Aos catorze anos, a jovem Pankhurst assistiu à sua primeira reunião de sufragistas e, 
consequentemente, como relata no seu livro de memórias, My Own Story (1914), ter-
se-ia tornado, naquele momento, uma sufragista convicta: “I left the meeting 
conscious and a confirmed suffragist”. (Pankhurst 1914,10) Durante os primeiros 
anos de existência, a WSPU desenvolveu um trabalho moderado. Os seus membros 
participavam em reuniões de carácter socialista, com o apoio da federação dos 
sindicatos, não se registando actos de desobediência civil. As marchas e as 
participações nas reuniões parlamentares aconteciam de forma pacífica, como refere 
Purvis. (2001, 136) Inicialmente, as sufragistas da WSPU pretendiam uma reforma 
constitucional que beneficiasse a mulher e a criança, mas as mulheres da geração de 
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Pankhurst insistiam na prerrogativa de que deveriam participar de maneira igual, 
numa sociedade onde o sexo masculino reinava em absoluto.  
 Percebe-se, no entanto, que o temor das suffragettes residia em não atingir a 
sua meta primeira, ou seja, a que conferia o direito de voto ao sexo feminino e 
tornava as mulheres elegíveis. Por isso, tiveram que enfrentar os políticos e as 
autoridades policiais, arriscando as próprias vidas em confrontos violentos e prisões 
sucessivas. Como, na maioria das vezes, recusavam-se a pagar as multas, eram 
enviadas para a prisão, geralmente a penitenciária de Holloway. (Fig.1) Enquanto 
estavam presas optavam 
 
Figura 1 Penitenciária de Holloway 
 
por tácticas que se revelavam extremamente agressivas para si mesmas, como as 
greves de fome, às quais se sucediam tratamentos com requintes de tortura, quando, 







Figura 2 The Suffragettes Force Feeding 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/7/76/Force-feeding_%28suffragettes%29.jpeg 
 
Na sua autobiografia, Emmeline Pankhurst afirma que a opção pelo 
aprisionamento (em vez do pagamento de multas), não se relacionava com a ideia de 
se tornarem mártires – “we never went to prison in order to be martyrs” (Pankhurst 
1914, 73) –, um equívoco que, segundo ela, alguns cometiam. Já Marie Mulvey-
Roberts, no seu artigo “Militancy, Masochism or Martyrdom?”, (Apud Holton e 
Purvis 2001, 159-168) sugere que a decisão de Pankhurst em enfrentar os horrores da 
prisão em nome da liberdade civil do sexo feminino poderia soar como uma 
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expressão do desejo de se martirizarem. (Apud Holton 2001, 176) Porém, para 
Emmeline, os sacríficos e os horrores que as sufragistas aceitaram viver na prisão 
tinham como único objectivo obter os seus plenos direitos de cidadãs: “we might 
obtain the rights of citizenship. We were willing to break laws that we might force 
men to give us the right to make laws.” (Pankhurst 1914, 73-74)  
 A militância radical justificava-se também por uma necessidade de paridade 
com os homens, pois estes haviam igualmente utilizado meios não pacíficos na luta 
pelos seus direitos: “That is the way men have earned their citizenship.” (Pankhurst 
1914, 74) A WSPU preferiu enfrentar o establishment, como estratégia política, com 
o objectivo de forçar o Parlamento a conferir às mulheres o direito ao sufrágio. Os 
meios para alcançarem este objectivo resultaram em muitas prisões, entre as quais a 
de Emmeline Pankhurst e a da filha mais velha, Christabel.     
Para Susan Kent, os movimentos feministas surgidos na viragem do século 
centraram-se na luta sufragista como o único meio de as mulheres se libertarem da 
escravidão masculina. As feministas que participaram nas campanhas pelo sufrágio 
acreditavam que o direito ao voto, representativo do exercício do poder, elevaria o 
estatuto da mulher ao do homem. Ainda segundo Kent, as feministas acreditavam 
que o fortalecimento do seu sexo teria um efeito directo tanto na esfera pública como 
na privada, principalmente após a Primeira Grande Guerra: “The unprecedented 
opportunities made available to women by the Great War – their increased visibility 
in public life, their release from the private world of domesticity, their greater 
mobility.” (2001, 279) 
Sempre que o projecto de lei sobre o sufrágio feminino esteve em vias de ser 
apresentado numa sessão da Câmara dos Comuns, a WSPU organizava-se e 
deslocava-se para o local, com força militante, na maioria das vezes em grande 
número. Geralmente, o resultado das sessões parlamentares não era positivo para as 
sufragistas, que reagiam com violentos protestos. Quando as militantes da WSPU e 
os parlamentares partilhavam o mesmo espaço, não havia sossego. A Câmara dos 
Comuns tornava-se palco de inúmeros acontecimentos, com eco na imprensa coeva, 
que passou a contar com um facto novo regularmente. Winston Churchill, por 
exemplo, foi um dos políticos frequentemente interrompidos, em consequência da 
conduta das militantes, que eram imediatamente detidas.  
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Bartley comenta que os incidentes provocados pelas suffragettes diante do 
Parlamento eram exactamente o que Christabel Pankhurst almejava. (2015, 78-79) A 
polémica aumentaria a publicidade da campanha em prol do sufrágio e o consequente 
aprisionamento das mulheres tornava-se notícia nos media. Os actos de violência 
eram, assim, justificados pelas dirigentes sufragistas, que não pareciam intimidar-se 
com as críticas. De 1908 em diante, a WSPU envolveu-se numa enérgica actividade 
ao intensificar a pressão sobre o Parlamento, interrompendo as reuniões dos MPs, 
pressionando o Governo, enfim, não dando tréguas até que o seu objectivo fosse 
alcançado. O dia 18 de Novembro de 1908 ficou conhecido nos anais da história da 
campanha da WSPU pelo nome de “Black Friday”. Nesta ocasião, cerca de trezentas 
mulheres marcharam em direcção ao Parlamento e entraram em confronto com os 
policiais, cuja ordem era impedir que o grupo conseguisse invadir as Houses of 
Parliament. O dia ficou marcado por acções violentas, sendo a polícia acusada de 
cometer actos de extrema agressividade. De acordo com Sylvia Pankhurst, “men and 
women were beaten, kicked and stripped almost naked. The hair of women was torn 
out in handfuls.” (Apud Kent 2001, 181) Diante deste facto, o Governo adoptou uma 
política de intolerância em qualquer situação que envolvesse as militantes, proibindo-
as, ainda, de entrar na Câmara dos Comuns, como medida de protecção dos MPs. 
Todavia, a fúria governamental, além de não intimidar as mulheres, conferiu mais 
ânimo à campanha. Como resposta à violência, a WSPU não encontrou outra 
alternativa senão a de usar mais violência.  
Para Martin Pugh, a WSPU seria sempre uma organização pequena, se 
comparada com o número de militantes da NUWSS. Não obstante, Pugh admite que 
as táticas da campanha da família Pankhurst obtiveram sucesso, reflectindo-se em 
acções políticas. (2000, 5) De facto, o Governo passou a reconhecer que a causa 
deveria passar por trâmites constitucionais. Todavia, tal reacção não garantiu o efeito 
imediato aguardado pelas suffragetes, pois tratava-se apenas de uma primeira atitude 
premonitória de uma eventual mudança de mentalidade. Para aqueles homens, que, 
acima de tudo, se preocupavam com a representação social, política e familiar, a 
causa feminista não lhes dizia respeito. O distanciamento existente entre o sexo 
masculino e o sexo feminino atraía o homem, devido ao seu instinto natural, que 
reconhecia em si mesmo, mas não na mulher. Neste contexto, como levar a cabo um 
processo de desconstrução cultural, a partir de imagens tão carregadas de tabus? Para 
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as suffragettes, o “mundo masculino”, representativo da força e da robustez, 
atenderia, apenas, a um apelo que viesse ao encontro do que o imaginário colectivo 
havia construído sobre a imagem do homem. Para o sexo masculino, aquele bando de 
mulheres, eram umas histéricas, que nada tinham de angelicais, pois haviam 
ultrapassado a barreira cultural que as confinava à esfera doméstica. O espaço onde o 
homem reinava em absoluto passou a ser invadido por intrusas. Porém, preconceitos 
e rótulos à parte, já nada poderia conter a campanha das sufragistas.  
 Durante o tempo em que Herbert Henry Asquith foi Primeiro-Ministro 
(liberal),44 entre 1908 e 1916, as suffragettes passaram dias difíceis. Após ter 
alcançado a simpatia da maioria parlamentar, Asquith posicionou-se claramente 
contra a causa do sufrágio feminino, contando, para isso, com aliados poderosos, 
como David Lloyd George,45 também membro do Partido Liberal. Apesar do sucesso 
da WSPU em angariar publicidade para a sua causa, a resposta parlamentar 
permaneceu “profundamente desencorajadora”, principalmente por parte do 
Primeiro-Ministro, Asquith: “Suffragists enjoyed a great deal of support in 
Parliament, but Asquith, the Prime Minister, refused to back a women’s suffrage 
measure.” (Kent 1995, 207) 
 Para as suffragettes, o Primeiro-Ministro Asquith tornou-se um alvo a 
“abater” e nem mesmo a sua residência sairia ilesa dos ataques das militantes. Tal 
aconteceu durante os anos de 1910 e 1911, quando a proposta de lei para o sufrágio 
feminino foi derrotada duas vezes pelo Parlamento. Em Janeiro de 1913, o Governo 
de Asquith apresentou um projecto para tentar responder a reivindicações relativas ao 
sufrágio do sexo masculino. Entretanto, Asquith havia anteriormente prometido às 
sufragistas que estaria aberto a emendas. Todavia, quando o projecto chegou à sessão 
da Câmara dos Comuns, o Governo anunciou que não permitiria qualquer emenda 
                                                          
44 Enquanto Primeiro-Ministro, Herbert Henry Asquith (1852-1928) não demonstrou qualquer 
simpatia face à campanha das suffragettes, afirmando-se política e publicamente contra o sufrágio 
feminino, pelo menos desde a Reforma de 1884, tornando-se, assim, um alvo constante da luta das 
sufragistas. Se o Partido Conservador se encontrava dividido, alguns membros do Partido Liberal, 
como Lloyd George, Winston Churchill, Edward Grey e Richard Haldane, demonstraram uma certa 
simpatia pela causa, defendendo que algum tipo de mudança seria necessário.  
45 1.º Conde Lloyd-George de Dwyfor, David Lloyd George (1863-1945) foi o último membro do 
Partido Liberal a ser Primeiro-Ministro do Reino Unido. Eleito deputado pelo Partido Liberal por 
Caernarfon, em 1890, Lloyd George foi considerado um pacifista até 1914, tendo mudado de opinião 
quando deflagrou a Primeira Guerra Mundial. Quando o Governo liberal caiu, como resultado da 
“crise de 1915”, foi substituído por um Governo de coligação dominado por liberais.  
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respeitante ao sufrágio feminino. Em retaliação as suffragettes protagonizaram uma 
sequência de actos:  
Crying betrayal, the WSPU embarked upon another campaign of destruction. 
Christabel Pankhurst designed a strategy that included cutting telegraph wires, 
pouring acid into postal boxes to destroy letters, slashing pictures in public art 
galleries, arson, and even the bombing of churches. (Kent 2001, 269) 
No ano de 1913, a campanha sufragista da WSPU protagonizou uma série de 
acções intimidativas e agressivas. Em 31 de Maio de 1913, conhecido como Derby 
Day, as suffragettes protagonizaram o que Kent chamou de “first true martyr to the 
cause”. (2001, 269) Naquele dia, a sufragista Emily Wilding Davison saltou para a 
frente ao cavalo do Rei, George V, vindo a falecer. Em muitos momentos, o 
Primeiro-Ministro acenara com a possibilidade de se atender à reivindicação das 
sufragistas, mas como nada de concreto acontecia, as militantes voltavam, em fúria, a 
repetir os actos de violência. Em protesto, Emmeline Pankhurst e duas outras 
militantes atacaram a residência do Primeiro-Ministro, seguindo-se outras agressões 
em Londres, com a destruição de montras de lojas elegantes e até de obras de arte da 
National Gallery. Em consequência, Emmeline foi enviada para a prisão, acusada de 
incitar os tumultos. (Kent 1999, 269)  
Os sucessivos ataques, a violação do património e os confrontos com as forças 
de segurança tornaram-se características da acção sufragista nas primeiras décadas 
do século XX. Não raro, as sufragistas eram senhoras respeitáveis, da burguesia, o 
que chocava uma sociedade que procurava explicações para tal comportamento. 
Segundo Kent, os políticos insistiam em defender certas teorias de carácter científico 
e biológico, que, numa visão estereotipada da mulher, justificavam a sua 
incapacidade de participar num acto eleitoral devido à sua instabilidade emocional, 
aliada a lacunas de cariz intelectual: “women were thought to be too emotional, too 
unstable, too lacking in intelectual capacity to participate in the running of 
government”. (Kent 2001, 269) 
A segunda figura na liderança da WSPU, Christabel Pankhurst, foi responsável 
pela coordenação da maior parte das investidas nas sessões do Parlamento, “not only 
to speak in her own voice for her own cause, but to split asunder patriarchal cultural 
hegemony by interrupting men's discourse with each other, were taking one of the 
most important steps in the history.” (Marcus 2001, 9) A Câmara dos Comuns 
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representava a hegemonia masculina, o “solo sagrado do poder”, que só os homens 
podiam pisar. Christabel Pankhurst perturbou a hegemonia masculina, discursou a 
favor da causa e contra o preconceito, no mesmo palco onde, inúmeras vezes, sofrera 
com os ataques masculinos. A militante defendia a interdependência cultural na 
construção da masculinidade e da feminilidade, bem como a representatividade 
sexual masculina e feminina.  
Para Kent, torna-se impossível saber até que ponto as militantes poderiam ter 
avançado nos seus esforços para alcançar o direito ao voto para as mulheres se a 
Grande Guerra não tivesse paralisado o fluxo das actividades da campanha. A pausa 
devida à Guerra foi inexperada e decisiva, tal como Kent afirma: “the Great War 
intervened to bring their activities to a sudden and decisive halt”. (2001, 269) 
De facto, durante a Primeira Guerra Mundial, as sufragistas focaram-se no 
conflito, praticamente estagnando as suas actividades em luta pelo voto. Em Agosto 
de 1914, Mrs. Pankhurst suspendeu todas as acções sufragistas e chamou as 
militantes para ajudarem o país numa luta contra um inimigo maior. O Governo, por 
seu turno, declarou a liberdade condicional para todas as sufragistas presas. Numa 
acção pré-guerra, a NUWSS participou no movimento, “Great Peace Meeting”, em 
Londres, oferecendo todo o apoio necessário ao país. Nesta altura, Mrs. Fawcett 
declarou que seria quase impossível, perante um cenário de Guerra, algum progresso 
em relação ao sufrágio: 
 ‘We know that a War Government cannot busy itself with legislation for 
franchise reform’, declared Mrs Fawcett; as time passed this conviction 
hardened and she felt that with a coalition government in 1915 there was 
‘practically no chance of a new franchise being introduced’. (Pugh 2000, 7) 
 
Tanto Fawcett como Emmeline Pankhust optaram por suspender 
temporariamemte as campanhas, pois, enquanto cidadãs britânicas, entenderam ser 
mais adequado juntarem-se aos esforços de Guerra. De facto, as sufragistas tinham 
esperança de mostrar serviço face à Guerra para, assim, colherem os frutos dos seus 
esforços mais tarde, quando retomassem a luta.  
A decisão da dirigente, Emmeline Pankhust, em apoiar os esforços de Guerra 
resultou numa estratégia de aproximação política ao Governo. Na altura, Emmeline e 
Christabel aproximaram-se mais do Ministro Lloyd George, então responsável pelo 
Ministério das Munições: “as the new minister for munitions, was anxious to absorb 
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women workers into the engineering industry.” (Pugh 2000, 9) Por seu turno, a chefe 
das sufragistas constitucionalistas, Mrs. Fawcett, optou por uma campanha 
pacificadora ao apoiar a intervenção na Guerra “and planned a congress designed to 
push the belligerent powers towards a negotiated peace.” (Pugh 2000,10) Talvez por 
ser mais numerosa do que a WSPU, a NUWSS ficou dividida no seu apoio à Guerra, 
por isso as militantes planearam uma intervenção menos política, ou seja, mais 
moderada e sob um mote pacificador.  
Em 1915, a NUWSS e a WSPU uniram-se no trabalho de registar e entrevistar 
mulheres para substituírem os homens nas fábricas de munições espalhadas por 
Londres, bem como de seleccionar condutoras de autocarros para a London General 
Omnibus Company. As associações sufragistas também treinaram as mulheres para 
estas actuarem como “welding, dentistry, glass-blowing and others occupations”, em 
que as mulheres passaram a ser úteis ao substituírem os homens que partiam para as 
frentes de batalha. (Bartley 2015, 143) 
De acordo com Kent, a Primeira Grande Guerra constituiu um momento de 
grande reflexão, tanto para homens como para mulheres. Para os primeiros, a Guerra 
significou, numa primeira fase, uma oportunidade de escapar aos problemas 
domésticos decorrentes de uma sociedade burguesa e industrial. Em consequência da 
Guerra e da ausência de um contingente masculino em actividades laborais comuns 
ao seu sexo, a mulher passou a preencher essa lacuna em larga escala, tal como Kent 
esclarece. As mulheres tornaram-se, assim, agricultoras, operárias, motoristas de 
ambulâncias ou enfermeiras na linha de combate. Tanto na Guerra como na 
sociedade britânica, homens e mulheres exerciam as funções necessárias, 
independentemente do seu sexo. Deste modo, a associação entre a Guerra e as 
discussões de género tiveram implicações na mentalidade da população britânica, 
pois as mulheres passaram a vestir uniformes masculinos, fosse para a guerra ou para 
o trabalho. (Kent 2001, 278)    
Ciente da expansão comercial, do crescimento da indústria militar e do 
engrandecimento político britânico, Christabel decidiu que chegara a altura de 
retomar a agenda relativa à emancipação da mulher. Assim, acreditando que a 
autonomia partidária poderia acrescentar algo à campanha sufragista, fundou, em 
1917, um partido político, formado por mulheres, The Woman’s Party. Lloyd George 
apoiou a iniciativa, afirmando que as Pankhurst poderiam vir a ser úteis ao Governo.    
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Finalmente, em 1918, o Parlamento aprovou o sufrágio universal para os 
homens e conferiu o direito de voto às mulheres com mais de trinta anos que 
preenchessem os seguintes requisitos: “i) they were local government electors 
ocuppying property of 5 £ yearly ii) they occupied a dwelling house on the same 
basis as man who had been entitled to enfranchisement under the 1884 Reform Act 
iii) they were married to a man entitled to be registered.” (Evans 2003, 135) Para 
alguns autores, o sufrágio, ainda que restrito, teve uma relação directa com o papel 
desempenado pelas mulheres durante a Guerra. Desta feita, Churchill e Asquith 
reverenciaram-se, nos seus discursos oficiais, ao trabalho realizado pelas mulheres 
durante a Guerra: 
 
Winston Churchill, for his part, declared that “without the work of women it 
would have been impossible to win the war.” Herbert Asquith, an inveterate for 
of women’s suffrage, announced his conversion to the enfranchisement of 
women on precisely these grounds. “I think that some years ago I ventured to 
use the expression, ‘Let the women work out their own salvation,’ ” he recalled 
in March of 1917. (Kent 2001, 284) 
 
 De facto, tanto as sufragistas como o Parlamento vinham a trabalhar na causa 
do sufrágio já desde antes da Guerra e, com o seu final, não havia como voltar atrás 
no tempo, recomeçar os debates, prolongar as discussões ou levar a cabo campanhas 
contra ou a favor do sufrágio feminino.  
3.2. A Liga Republicana das Mulheres Portuguesas 
O voto à mulher portuguesa não pode  
        ser uma esmola, nem um simples favor. 
(Monteiro 2011, 89)  
 
A viragem do século assistiu, em toda a parte, às movimentações feministas 
com objectivos de cariz sociopolítico. Questionou-se o papel da mulher na sociedade, 
bem como o seu valor e afirmação como pessoa. Na Europa, sobretudo em França, os 
movimentos de emancipação feminina encontravam-se mais activos do que nunca e, 
ainda no século XIX, as mulheres começaram a organizar-se. Em Portugal, 
emergiram através de uma corrente claramente feminista, embora elitista, na qual as 
mulheres se encontravam unidas pelas mesmas causas.  
Em vésperas da transição de regime político, surgiu a primeira associação 
portuguesa de carácter feminista, que, progressivamente, se tornaria defensora da 
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causa sufragista. Mulheres da classe média-alta assumiram a chefia da Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas (LRMP), em 1909. Paulatinamente, no 
contexto de transição da Monarquia para a República, iniciar-se-ia, em Portugal, o 
percurso feminino pela emancipação social e política. Na verdade, a segunda década 
do século XX oferecia um solo fértil para o crescimento do feminismo, em Portugal, 
numa altura em que a mulher burguesa iniciava um processo de aproximação a 
universos ainda por ela não explorados, como, por exemplo, a política.  
A cultura francesa foi quase sempre das mais influentes nos costumes 
portugueses. A burguesia da capital (epicentro dos factos políticos) vivia sob influxo 
do modelo francês, tanto nas leituras como no vestuário. Para além da influência 
francesa, há também a considerar, neste âmbito, a norte-americana e a britânica,46 
sobre a qual o presente trabalho se debruçará mais adiante.        
  De acordo com Cecília Barreira, a França ditava as regras a seguir pela 
burguesia portuguesa, (1991, 16) pelo que o termo “feminismo”, em conformidade 
com alguns autores, provém de terras francesas. Sobre esta questão, Fátima Mariano, 
recorrendo ao pensamento de Karen Offen, afirma que o termo, supostamente 
surgido em França depois de 1870, percorreu o mundo de forma morosa e desigual. 
(Mariano 2011, 21) A francesa Humbertine Auclert47 teria sido a primeira mulher a 
atribuir a si mesma o estatuto de feminista. Advogada e defensora do voto das 
mulheres, Auclert criou o periódico La Citoyenne (1882), onde usou pela primeira 
vez o termo “feminista”.   
 O vocábulo rapidamente se espalhou, começando a ser usado também em 
oposição a “masculinismo”. (Mariano 2011, 21)48 Na Grã-Bretanha, na palavra 
“feminism” surgiu entre 1894 e 1895. Não obstante as influências francesa e 
                                                          
46 Cf. Barreira 1991, 15-16. 
47 Conhecida como a primeira sufragista francesa, Humbertine Auclert (1848-1914) fundou, em 1876, 
a Société le droit des femmes (Sociedade do Direito das Mulheres), entidade que apoiava o direito ao 
voto feminino.  
48 Sobre a mesma matéria, veja-se também Anna Cova, que refere vários nomes de intelectuais 
franceses que se interessaram pelo feminismo e pelas suas causas. Entre eles contam-se o Marquês de 
Concorcet, filósofo do século das Luzes, que escreveu a Declaration des droits de l’homme et du 
citoyn (1789), uma figura eminente no cenário feminista francês da Terceira República, sendo 
considerado pelas francesas o pai do feminismo; e Olympe de Geouges, que publicou, em 1791, uma 
Declaration des droits de la femme et de la citoyenne, onde cita o primeiro artigo da Constituição, a 
fim de reconhecer às mulheres o seu estatuto de cidadãs. Estes dois nomes constituem figuras de 
referência para as feministas do século XVIII, uma época em que ainda não havia qualquer 
movimento feminista organizado de que se tenha conhecimento. Existiram, porém, actos isolados, 
como estes escritos, que se tornaram representativos no século seguinte, aquando do surgimento das 
organizações feministas na Europa.  
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britânica, nomeadamente através da imprensa, como se constatará, o movimento 
feminista luso desenvolveu-se de forma autónoma.  
No Portugal do século XIX, as mulheres estiveram à frente de associações em 
defesa dos seus direitos, sempre propugnados de forma mais cautelosa do que em 
outros países, onde se assistiu a movimentos radicais na luta pelos direitos da mulher. 
Para Fátima Mariano, as manifestações feministas em Portugal surgiram com algum 
um atraso temporal, nas últimas décadas do século XIX, quando poucas portuguesas 
se atreveram a assumir uma posição a favor da causa feminista. No entanto, o seu 
discurso era bastante cuidadoso, tendo em conta o conservadorismo da sociedade 
portuguesa. Nesta altura, não existia propriamente uma consciência de grupo, 
ocorrendo as contribuições de forma isolada e individual e, apenas mais tarde, as 
mulheres se uniram em associações. (Mariano 2011, 39) Muitas dessas mulheres que 
pensaram sobre as causas feministas, como Carolina Michaëlis de Vasconcelos49 e, 
mais adiante, Ana de Castro Osório, foram excepções na sua época, incompreendidas 
e, por muitos, ignoradas.  
Em Portugal, não se tratava de um número avultado de mulheres, mas apenas 
de uma minoria culta, com condições financeiras desafogadas, que estavam 
descontentes face ao seu papel tradicional de mãe de família e de esposa dedicada. 
Algumas delas, como, por exemplo, Ana de Castro Osório, tornaram-se escritoras ou 
jornalistas. Deste modo, a imprensa tornar-se-ia um dos principais veículos de 
transmissão das suas ideias, numa época em que lhes era negado o direito de intervir 
politicamente.    
Em 1907, algumas mulheres, entre elas Ana de Castro Osório, foram iniciadas 
na Maçonaria e fundaram o “Grupo Português de Estudos Feministas”, com o 
objetivo de difundir os ideais da emancipação feminina, fundar uma biblioteca e 
publicar estudos destinados a instruir e a educar a mulher portuguesa, a fim de esta 
desempenhar melhor as suas funções de mãe e de educadora na sociedade futura. 
Dirigido por Ana de Castro Osório, o Grupo agregava intelectuais, médicas, 
escritoras e, sobretudo, professoras, teve uma existência efémera, mas foi um dos 
                                                          
49 Nascida em Berlim, Carolina Michaëlis de Vasconcelos (1851-1925) era portuguesa por casamento 
e por devoção. Crítica literária, escritora e lexicógrafa, Michaëlis de Vasconcelos foi a primeira 
mulher a leccionar cultura alemã numa Universidade portuguesa. Vasconcelos foi presidente 
honorária do corpo administrativo do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas.  
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primeiros de que há memória. O Grupo teve a adesão das médicas Adelaide Cabete,50 
Carolina Beatriz Ângelo51 e Sofia Quintino.52 Para Maria Regina Tavares da Silva, 
Ana de Castro Osório foi uma defensora incansável do movimento feminista em 
Portugal. Radical e militante, publicou a primeira obra declaradamente feminista, 
Mulheres Portuguesas (1905), na qual sublinhava que, em Portugal, o feminismo 
ainda era “uma palavra de que os homens se riem ou se indignam, consoante o 
temperamento, e de que a maioria das próprias mulheres coram [sic], coitadas, como 
de falta grave cometida por algumas colegas, mas de que elas não são responsáveis.” 
(Osório 1905, 13) De facto, de um modo geral, a questão feminista (e as suas causas) 
provocava estranheza e constrangimento, num Portugal ainda muito avesso à 
intervenção da mulher na esfera pública.   
A Liga Republicana das Mulheres Portuguesas (LRMP) foi a primeira 
associação que efectivamente se propôs defender a emancipação da mulher. Em 
grande medida, o projecto feminista fundiu-se com o da instauração do regime 
republicano. Apoiado pelo Partido Republicano Português (PRP),53 o projecto foi 
pensado por Ana de Castro Osório e por António José de Almeida54 e apoiado, 
inicialmente, por Bernardino Machado e Magalhães Lima. Em 1909, a Liga foi 
finalmente fundada com o objectivo de conciliar o envolvimento político do Partido 
Republicano (PR) com as reivindicações feministas. Os dirigentes republicanos 
apoiavam a iniciativa de criar uma associação feminista, pois, num primeiro 
momento, interessava-lhes a fundação de mais uma frente de combate à Monarquia. 
O discurso destas mulheres letradas (médicas, escritoras e, sobretudo, professoras) 
constituiu um contributo importante para a campanha republicana. Todavia, tanto 
João Gomes Esteves como Fátima Mariano consideram que o feminismo floresceu 
                                                          
50 Conhecida apenas por Adelaide Cabete, Adelaide de Jesus Damas Brazão Cabete (1867-1935) foi 
pioneira na reivindicação dos direitos das mulheres e uma das principais feministas portuguesas do 
século XX. Republicana convicta, foi médica obstetra, ginecologista, professora, maçon, publicista, 
benemérita, pacifista, humanista, abolicionista e defensora dos direitos dos animais.  
51 Médica e feminista portuguesa, Carolina Beatriz Ângelo (1878-1911) foi a primeira mulher a votar 
no país, por ocasião das eleições para a Assembleia Constituinte, em 1911. 
52 Dedicada a causas referentes aos direitos humanos, Sofia da Conceição Quintino (1878-1964) foi 
uma republicana convicta e uma mulher de carácter inovador.  
53 Deve notar-se que o PRP levou à substituição da Monarquia Constitucional por uma República 
Liberal Parlamentar, em Portugal. Em 3 de Abril de 1870 foi eleito um Directório Republicano 
Democrático, que se pode considerar o embrião do Partido Republicano. Em 25 de Março de 1876 foi 
legalmente criado, com o consentimento do Rei D. Luís, o PRP.  
54 Político republicano português e sexto Presidente da República Portuguesa (cargo que exerceu de 5 
de Outubro de 1919 a 5 de Outubro de 1923), António José de Almeida (1866-1929) foi o único 
Presidente da Primeira República a cumprir integralmente e sem interrupções o seu mandato de quatro 
anos, tendo Portugal retornado, com ele, a uma presidência civil.  
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algo tardiamente, quando as mulheres dos republicanos tomaram a iniciativa de se 
unirem aos seus pares com o objectivo de se empenharem na luta pela implantação 
da República e pela defesa dos direitos da mulher. (Esteves 1991, 11; e Mariano 
2011, 25) 
Nos seus estatutos, a LRMP visava “orientar, educar e instruir, nos princípios 
democráticos, a mulher portuguesa tornando-a um indivíduo autónomo e consciente, 
fazer propaganda cívica, inspirando-se no ideal republicano e democrático, e 
promover a revisão das leis na parte que interessa especialmente à mulher e à 
criança.” (Esteves 1910,177) A prioridade da Liga consistia em reavaliar a legislação 
respeitante ao divórcio e à família. Na prática, a Liga nasceu republicana e 
empenhada em mudar a realidade da mulher portuguesa, que vivia à sombra do 
marido e da sociedade. O empenho destas mulheres resultou em convites para 
discursarem em sessões realizadas nos Centros Republicanos e para secretariarem 
comícios, assumindo posições que antes nunca lhe haviam sido oferecidas. Aliadas 
ao PRP, participaram em reuniões, sendo, muitas vezes, chamadas a discursar. O 
apoio feminino aos republicanos foi-lhes bastante útil e, para as mulheres, esta 
aliança conferia-lhes uma maior visibilidade, conferindo-lhes esperança num futuro 
reconhecimento dos seus direitos político-sociais, nomeadamente no respeitante ao 
acesso à educação e ao voto. 
Entre avanços e retrocessos, a Liga Republicana das Mulheres Portuguesas 
assistiu à queda da Monarquia, em 1910, permanecendo activa até meados de 1919. 
Todavia, “a aliança” com o Partido Republicano não se revelou tão frutuosa face às 
reivindicações das mulheres quanto parecia inicialmente prometer, pois o direito ao 
sufrágio, sem restrições, surgiu tardiamente e de forma pouco satisfatória, como se 
constatará em seguida. 
3.2.1. A “Aliança Republicana”  
Como se referiu, as primeiras feministas, filiadas na Liga, associaram-se ao 
Partido Republicano, facto que não se verificou em outros países, nomeadamente na 
Grã-Bretanha, onde a campanha das sufragistas não contou com qualquer aliança 
política, como se constatou nos subcapítulos 3.1.1. e 3.1.2. As feministas estrangeiras 
não entendiam o interesse das mulheres portuguesas em formar uma Liga política, 
dado que “era certo [que], em toda parte se sabia bem que o direito das mulheres 
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nada tem com as formas de governo e que na monarquia como na república eles se 
podiam reivindicar”. (Esteves 1991, 37) Todavia, as mulheres da Liga justificavam o 
seu apoio aos republicanos “como mulheres e feministas”, afirmando estar certas de 
que “os homens que trabalham pela República (...) darão as leis mais urgentemente 
necessárias para a dignificação do [seu] sexo. (Esteves 1991, 37)  
De acordo com Fernando Catroga, o novo regime “floresceu como uma 
ideologia política que prolongava, em muitos dos seus aspectos, o progressismo, 
característico do iluminismo,” (1991,169) acrescentando o seguinte: 
 
o republicanismo foi a tradução politicamente mais significativa do combate 
contra a sobrevivência de valores do antigo regime que constituíam resistências 
mentais, ainda fortes, ao alargamento e a consolidação das relações 
(económicas, políticas e culturais), capitalistas e ao enraizamento das ideias 
liberais e democráticas. (Catroga 1991, 169)  
 
Sob o aceno democrático do republicanismo, as mulheres empenharam-se pela 
causa feminista, acreditando que apenas um novo regime – a República – lhes 
poderia dar o apoio de que necessitavam. De facto, o ideário republicano propunha-
se reorganizar o modelo social vigente, através da democratização da uma cultura 
que valorizasse a liberdade individual. A LRMP, em consonância com o PR, 
acreditava que a base da mudança de regime residia na democratização do ensino. 
Para Cecília Barreira, o feminismo nasceu como um movimento de aspiração 
colectiva, lutando, sobretudo, em benefício da colectividade. (1991, 178)  
Por seu turno, Ana de Castro Osório entendia que a união com o Partido 
Republicano (PR) se afigurava “uma forma de governo nem nova e nem perfeita – 
porque não há nada em que absoluto o seja – e, no entanto, mais lógica, mais 
compreensível a nossa inteligência e mais tolerável a nossa razão, dando-nos também 
mais garantias de progresso.” (Apud Esteves 2008, 66) Até para a mais descrente das 
militantes, o regime que se anunciava parecia colocá-las de imediato numa posição 
de igualdade. Seria como uma mãe a proteger o filho e a dar-lhe condições para 
crescer forte e independente. Assim, a aliança entre feminismo e republicanismo 
dava ânimo a muitas mulheres. Para João Esteves, estava depositada a esperança 
numa nova forma de governo, que, para além de salvar a sociedade portuguesa dos 
malefícios da monarquia, acenava com a possibilidade de garantir melhores dias para 
o futuro do sexo feminino. (Esteves 1991, 38) No entanto, algumas vozes 
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aconselhavam prudência na forma como se depositava porventura demasiada 
confiança num projecto que ainda soava algo utópico.       
Para Fátima Mariano, o cenário contava com dois quadrantes: o lado feminino, 
oprimido, que não havia manifestado um interesse efectivo em expressar-se em 
sociedade, permanecendo tímido nas suas bases; e o quadrante republicano que 
parecia ir ao encontro dos interesses das mulheres, pois naquela altura precisava de 
aliados. (2011, 25) Neste contexto, unia-se o útil ao agradável: a visibilidade 
feminina aumentaria e, portanto, as mulheres acederam aos convites para participar 
nos comícios da campanha republicana. “Os convites” endereçados às mulheres 
reflectiam um passo importante na amplificação das vozes femininas em Portugal.   
Porém, algumas divergências surgiram nos discursos das próprias dirigentes da 
Liga. Ana de Castro Osório e Maria Veleda55 tinham visões muito próprias (e 
diferenciadas) acerca do grau de envolvimento da Liga com o PR. Para Veleda “as 
mulheres daquele tempo aceitavam, desejavam, empenhavam-se pela vitória da 
República, [mas] mais por amor aos homens da sua família do que propriamente por 
causa das suas conveniências.” (Apud Esteves 1991, 37) Já Castro Osório 
considerava que “a mulher antes de ser política é feminista, isto é, tem de 
salvaguardar os seus direitos.” (Apud Esteves 1991, 41) O tom de certo modo 
conciliador de Veleda parecia sinalizar algo intrínseco à sua personalidade, já que 
viria a afirmar-se como uma feminista humanitária. A posição de Ana de Castro 
Osório afigurava-se mais incisiva quanto à causa feminista, a qual deveria sobrepôr-
se a qualquer outro tipo de interesses. De qualquer modo, pode afirmar-se que as 
duas dirigentes partilhavam do apoio do PR, pelo que a Liga deveria respeitar quem 
as acolhia e empenhar-se pela vitória de ambos.  
Durante dez anos, a Liga foi, para muitos republicanos, uma extensão do 
Partido, revelando-se bastante útil para a campanha política. O reconhecimento, por 
parte dos republicanos, da capacidade intelectual das mulheres, revelou-se quando 
estas discursavam em nome do Partido. Com efeito, por diversas vezes, as mulheres 
tornaram-se protagonistas de discussões e polémicas, conseguindo, por algum tempo, 
ser recebidas e ouvidas pelos homens republicanos. Não obstante, tal não impediu 
que as mulheres se sentissem, por vezes, “traídas” pelos seus correligionários.56  
                                                          
 
56 Cf. Sousa 2006, 29.  
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Ao recorrerem ao espírito iluminista, os republicanos entendiam ter chegado o 
momento de encarar a impreparação cívica e cultural dos portugueses, começando 
pela revisão dos códigos e das leis que determinavam os direitos e deveres das 
pessoas, dos bens e das suas relações no âmbito privado. Desta forma, construíram-se 
as bases de um novo regime que oferecesse mais ao povo, esforçando-se por 
defender os direitos individuais, no âmbito social e cívico. Nesta linha de 
pensamento, Bernardino Machado, então presidente do Directório republicano, na 
sessão inaugural da Liga, em 1908, sublinhou o interesse com que os republicanos 
viam a participação das mulheres nas suas movimentações políticas, ao celebrar a 
forma positiva com que aquelas tinham reagido ao chamamento que lhes havia sido 
feito em nome do patriotismo: “ (…) a prova e a sua presença, dia a dia mais 
numerosa, nos nossos comícios, onde já uma senhora há pouco falou e outra serviu 
de secretária.” (Apud Esteves 1992, 31) Em prol da Liga, aquelas mulheres 
participaram na campanha republicana, com a mais clara demonstração de força de 
intelecto, de capacidade organizativa e, ainda, de empenhamento político.  
Se, nos seus discursos, os políticos celebravam a participação feminina, no 
círculo republicano sabe-se que o número de mulheres que aderiram à campanha 
feminista naquela altura não foi tão expressivo. Segundo João Esteves, menos de 
uma quinzena das sócias da Liga participou em cortejos, comícios, funerais ou em 
qualquer outro acto público do mesmo género. No início do século XX, a mulher não 
tinha uma intervenção quotidiana activa, tarefa que estava atribuída ao homem. 
(1992, 112) Daí, talvez, a acção lenta da LRMP, tal como sugerido por autores como 
Fátima Mariano. (2011, p.42) Convém, ainda, referir que a maioria das intervenções 
das mulheres da Associação não tinha um carácter propriamente feminista, no 
sentido que habitualmente se atribui ao termo. As mulheres participavam nos eventos 
do quotidiano, como cortejos e festividades locais, mas não erguiam nem a bandeira 
da Liga nem a feminista, como forma de fazer campanha. Porém, também já não 
eram propriamente anónimas, e a participação nestes eventos ajudava-as, de algum 
modo, a manifestarem-se.   
Com a instauração do regime republicano, o feminismo emerge e a LRPM 
entendeu que devia concentrar-se no alargamento dos direitos da mulher, 
estabelecendo um elenco de prioridades: educar e instruir a mulher, com vista à sua 
independência económica e, depois, à conquista dos direitos civis e políticos. Não 
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obstante, algumas sócias discordaram desta ordem de prioridades, pois consideravam 
mais apropriado garantir primeiro os direitos políticos e civis, os quais lhe 
facilitariam, depois, o acesso à instrução.  
Em síntese, os primeiros anos de existência da LRMP não se pautaram 
propriamente por muitas acções reivindicativas, mas apenas pela defesa de melhorias 
no acesso à educação que lhes permitisse desempenhar, de forma mais satisfatória, as 
tarefas que lhes eram atribuídas. Enviaram petições, menções, agradecimentos e 
felicitações ao Congresso e aos políticos republicanos, como Afonso Costa,57 e 
realizaram conferências, sessões, reuniões e assembleias, tanto privadas como 
abertas ao público. Face ao sufrágio feminino, a LRMP tratou de pressionar o novo 
Governo, através do envio de petições, mas a garantia de direitos políticos para as 
mulheres portuguesas não constituiu propriamente o momento mais triunfante da 
história do movimento, sendo este quesito incluído nos objectivos da agremiação 
apenas após o 5 de Outubro, o que, de facto, diz muito a respeito do histórico desta 
caminhada e do consequente resultado. Apenas após a promulgação da Lei do 
Divórcio e da Família, duas das prioridades da Liga, as mulheres se voltaram, então, 
para a luta pelo sufrágio feminino, como se verificará na alínea 3.2.2..    
Como nota Fátima Mariano, tanto antes como após a proclamação da 
República, as mulheres serviram de instrumento para os republicanos. Os anos 
passaram, o código eleitoral sofreu alterações, mas a promessa republicana de 
conferir às mulheres o direito de participarem nos actos eleitorais apenas se tornaria 
realidade muito tempo depois de a Liga encerrar as suas actividades. Com efeito, os 
republicanos foram os primeiros a alegar que as mulheres não eram suficientemente 
cultas para exercer tal direito cívico, encontrando-se, ainda, profundamente ligadas à 
Igreja Católica, facto que representava uma ameaça aos governos republicanos. 
Fátima Mariano sugeriu que talvez o PR tivesse protelado a questão dos direitos 
políticos para uma fase em que a sociedade, em geral, estivesse mais democratizada e 
alfabetizada.58 Na verdade, Portugal apresentava-se um país profundamente católico, 
onde a instrução da mulher não constituía uma prioridade, pois esta continuava 
                                                          
57 Advogado, Professor universitário e político republicano, Afonso Costa (1871-1937) deu preciosos 
contributos para a elaboração da Constituição de 1911, devendo-se-lhe também várias iniciativas 
políticas conducentes à elaboração de leis como a da Família, a do Registo Civil e a do Divórcio. 
58 Deve notar-se que, nos inícios do século XX, apenas cerca de 15% da população feminina 
portuguesa estava alfabetizada.  
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confinada ao espaço doméstico. (Mariano 2011, 148) Estas circunstâncias teriam 
contribuído para que a maioria preferisse silenciar-se, com receio de causar algum 
desconforto familiar ou social. Na verdade, a estreita relação da Liga com o PR de 
nada serviu às mulheres, em matéria de direitos políticos. Fátima Mariano refere a 
apatia das mulheres, a sua falta de combatividade e, muitas vezes, a pouca ambição 
relativamente à matéria do voto. (2011, 151) Na prática, as investidas da direcção da 
Liga mantiveram-se na esfera do debate, mas não do combate, evitando, assim, 
qualquer possibilidade de conflito.  
No mês da instauração da República, Outubro de 1910, a LRMP avançou com 
a sua primeira petição junto do Governo. O texto dizia exclusivamente respeito às 
mulheres que tivessem algum diploma de estudos ou se encontrassem a exercer 
alguma actividade remunerada, fosse de cariz comercial ou administrativo, ou 
usufruíssem de fortuna própria ou alheia. Este conteúdo de carácter restritivo repetir-
se-ia em petições futuras relativas ao sufrágio.  
Para aproveitar a fase de intensa actividade referente à luta pelo sufrágio, a 
Liga criou a Comissão de Propaganda Feminista, que entregaria outra petição, no ano 
seguinte, em 1911, a Teófilo Braga, então presidente do Governo Provisório, onde se 
reivindicava o voto para as mulheres economicamente independentes.59 A petição 
continuava a reivindicar o voto apenas para as mulheres que se encontrassem numa 
situação privilegiada, gozando de independência económica ou exercendo alguma 
actividade científica ou literária, não indo, portanto, ao encontro da realidade da 
maioria das mulheres, pois poucas poderiam efectivamente desfrutar de tal direito, 
caso a proposta fosse aceite pelo Governo. Por outro lado, parece legítimo colocar as 
seguintes questões: estariam as sócias da Liga a pronunciar-se nas entrelinhas da sua 
petição? Estarim a alertar o Governo para a necessidade urgente de instruir a mulher, 
a fim de torná-la culturalmente independente e, assim, apta a participar nas decisões 
cívicas do país? De facto, esta petição parecia algo paradoxal, pois não correspondia 
à real situação das mulheres. 
Com a aproximação das primeiras eleições, a realizar em 1911, a República 
precisava de elaborar a sua própria Constituição. Apesar de a lei eleitoral não 
                                                          
59Assinavam a petição Adelaide da Cunha Barradas, Ana de Castro Osório, Constança Dias, Joana de 
Almeida Nogueira, Maria Laura Monteiro Torres, Rita Dantas Machado e Virgínia da Fonseca, sendo 




conceder claramente o voto à mulher, também não lho negava. Na opinião de 
Fernando Catroga, a Lei Eleitoral de 14 de Março de 1911 não confirmou a posição 
do Partido Republicano, tal como fora assumida durante a campanha antimonárquica. 
Uma vez chegados ao poder, os chefes republicanos pareciam distanciar-se cada vez 
mais do prometido durante a campanha, nomeadamente no respeitante ao sufrágio 
universal. (Catroga 1991, 284) 
  Neste contexto, Carolina Beatriz Ângelo, médica, viúva, chefe de família e 
letrada,60 requereu à Comissão de Recenseamento do segundo bairro que a incluísse 
nos cadernos eleitorais, invocando, para tal, a sua condição civil, prevista nos artigos 
18 e 20 do Código Civil, que lhe garantia o direito de participar no acto eleitoral. Por 
sorte, o pedido caiu nas mãos do Juiz João Baptista de Castro, pai de Ana de Castro 
Osório, que, de imediato, deferiu a favor, pois a lei, ao mencionar “os portugueses” 
não distinguia o sexo, supondo-se, portanto, englobar tanto os homens como as 
mulheres. Se o legislador tivesse intenção de as excluir tê-lo-ia manifestado de forma 
mais clara.61 Assim, em 28 de Maio de 1911, Carolina Beatriz Ângelo foi a primeira 
portuguesa a participar de um acto eleitoral, não devido aos republicanos, mas sim 
em consequência da interpretação da magistratura. O facto isolado e histórico que 
garantiu o voto a uma única mulher portuguesa ecoou nos media locais e 
internacionais, animando, assim, as mulheres a darem continuidade à campanha e a 
acreditarem no sufrágio como algo que não só mudaria muito a sua a condição, mas 
também a base estrutural da sociedade.  Como nota Fernando Catroga, no caso 
de Carolina Beatriz Ângelo, a deliberação judicial “forçou o espírito da lei”, uma vez 
que este, na altura, não se encontrava em sintonia com a maioria das vozes dos 
políticos republicanos. Uma prova disso foi o posicionamento da Assembleia 
Constituinte, logo após a sentença do Juiz João Baptista de Castro, que isolou o facto 
ao aprovar imediatamente um articulado para a Lei Eleitoral, deixando claro que a 
eleição para a Câmara dos Deputados e o Senado se efectuaria através do sufrágio 
“directo dos cidadãos eleitores.” (Catroga 1991, 293)  Relativamente ao acto 
isolado de Carolina Beatriz Ângelo, a própria Maria Veleda,62 que, de início, se 
declarara anti-sufragista, considerou a necessidade de se vencer a luta das mulheres 
                                                          
60 Supra nota 51. 
61 Cf. Esteves 1991, 95.  
62 Cf. Monteiro 2000, 181. 
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através do sufrágio, porque “enquanto a mulher não puder fazer ouvir a sua voz nas 
câmaras, ou não se fará nada em seu favor, ou o que se fizer será uma obra 
incompleta e imperfeita”. (Apud Esteves 1991, 95) Contudo, além de se recusar a 
identificar-se com a imagem das suffragettes britânicas, Veleda, enquanto mulher 
republicana, não estava disposta a causar qualquer embaraço ao Governo, adoptando 
uma atitude moderada. Todavia, após a morte prematura da primeira eleitora 
portuguesa, em 1911, e a ausência de Ana de Castro Osório, que tinha ido viver para 
o Brasil com o marido, Veleda viria a envolver-se com mais afinco na luta pelo 
direito ao voto feminino. 
Porém, num novo e quase derradeiro capítulo ocorreu em 2 de Julho de 1912, 
quando o Senado aprovou uma proposta que reconhecia o do direito de voto às 
mulheres, ainda que restritivo. Alegava-se, assim, que mulheres com a idade mínima 
de vinte e cinco anos, com cursos superiores, secundários ou especiais podiam 
exercer o direito de voto. Sentindo ser o momento de pressionar o Governo, a 
direcção da Liga, juntamente com cerca de trinta senhoras, dirigiu-se à Câmara dos 
Deputados para entregar uma nova petição que reclamava o alargamento do direito 
de voto a mais mulheres. Pedia-se a extensão do direito ao voto àquelas que 
provassem ter realizado o exame de instrução primária de 2.º grau, às professoras de 
instrução primária, às chefes de família que pagassem contribuições ao Estado e às 
que pertencessem às classes trabalhadoras.63 
Para João Esteves, o conteúdo da petição, ainda que restritivo, reflectia, de 
certa forma, o limite das investidas da organização. Tratava-se, notoriamente, de um 
percurso ainda por fazer, e, naquele momento, não seria proveitoso pedir mais, em 
virtude do estado de ignorância e analfabetismo em que se encontrava a mulher 
portuguesa. Em 1913, quando a pauta sobre o sufrágio universal circulava na Câmara 
dos Deputados, Jacinto Nunes64 foi um dos deputados a defender o voto para as 
mulheres.65  
O golpe que faria estremecer as bases da Liga foi recebido em 3 de Julho de 
1913, quando a nova Lei Eleitoral, da responsabilidade de Afonso Costa, restringia 
                                                          
63 Cf. Esteves 1991, 95-96. 
64 Político, destacado membro do Partido Republicano Português durante o período que antecedeu a 
implantação da República e Presidente da Câmara Municipal de Grândola, José Jacinto Nunes (1839- 
1931) foi membro de uma geração que viveu sob a influência das ideias da Revolução Francesa. 
Nesse sentido, Jacinto Nunes foi um grande defensor da democracia e do municipalismo. 
65 V. Esteves “Da Esperança à Deceção: a Ilusão do Sufrágio Feminino na Revolução Republicana 
Portuguesa de 1910”.  www.historiaconstitucional.com 
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ainda mais os direitos políticos femininos, ao legitimar “eleitores todos os cidadãos 
portugueses do sexo masculino, maiores de 21 anos e que saibam ler e escrever 
português”. (Sousa 2006, 13) Com este desfecho, muitas sócias, desiludidas com o 
Governo republicano, desligaram-se da associação. 
 Em 1918, a direcção da Liga apresentou ao Presidente Sidónio Pais, a 
derradeira petição sufragista, com um texto parecido com os anteriores, solicitando o 
voto para as mulheres maiores de vinte e um anos que soubessem ler. Todavia, os 
decretos seguintes não trouxeram qualquer novidade relativamente ao assunto. As 
sucessivas derrotas geraram amargura no seio das correligionárias, tal como Ana de 
Castro Osório sublinhou:  
eu me pergunto, minhas senhoras, por que razão nos afastam das urnas de que 
devem sair os representantes do povo, se nós somos mais da metade numérica 
desse povo? (…) Ah, minhas senhoras, eu senti, aqui de longe onde me 
encontro,66 vergonha pelos homens do meu país. (Apud Monteiro 2011, 12) 
 
Também Natividade Monteiro descreveu a insatisfação com que Maria Veleda 
e as outras mulheres viveram esta fase da LRMP. Apesar do encorajamento recebido 
do Partido Republicano, este não lhes garantiu o direito de intervir na política, nem 
mesmo o de exercer a cidadania através do voto. Segundo Monteiro, existia um 
conflito latente entre as forças políticas, que cediam pouco a uma eventual partilha 
do poder às aspirações feministas.  
Pode, assim, concluir-se que a LRMP não nasceu sufragista e que a sua 
campanha resultou apenas na concessão do voto a uma minoria. Embora não se 
tivessem deixado levar pelo modus operandi do feminismo internacional, as 
dirigentes portuguesas acompanharam, através da imprensa, meio de comunicação 
privilegiado na época, o progresso dos movimentos feministas estrangeiros. Porém, 
devido ao atraso cultural do país, as mulheres lusas não conseguiram acompanhar o 
ritmo das suas congéneres francesas ou britânicas, por exemplo. Faltava-lhes um 
certo amadurecimento que as colocasse ao mesmo nível das mulheres de países mais 
avançados e organizados. O atraso de Portugal reflectiu-se, entre outros aspectos, na 
ausência de representações do país em encontros internacionais. Uma aliança com 
organizações internacionais nunca se concretizaria através da Liga, mas sim 
                                                          
66 Por esta altura, Ana de Castro Osório ainda se encontrava-se no Brasil, onde permaneceu entre 1911 
e 1914, tendo trabalhado como professora, para além de exercer a actividade de escritora. 
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mediante a Associação de Propaganda Feminista (APF), em 1911, e do Conselho 
Nacional das Mulheres Portuguesas (CNMP), em 1914.67 A APF nasceu das 
divergências surgidas na Liga Republicana das Mulheres Portuguesas, potenciadas 
pela questão do sufrágio, enquanto a CNMP (1914-1947) se dedicou à defesa dos 
direitos sociais e políticos das mulheres. 
Não obstante, a LRMP assegurou-se, por intermédio das páginas dos 
periódicos, de que as sócias se mantinham actualizadas face ao que ocorria em outros 
países. O jornal A Madrugada,68 propriedade da Liga, desempenhou um papel 
importantíssimo na circulação de informações sobre as iniciativas levadas a cabo em 
outros países, a favor da causa feminista. A respeito das relações da Liga com o 
estrangeiro deve mencionar-se a visita da médica e jornalista Madeleine Pelletier69 a 
Portugal, em Novembro de 1910. No artigo “Feminismo, Feminismos e Sufragismo 
na 1.ª República”, João Esteves refere-se à repercussão da visita de Pelletier ao país, 
nos seguintes termos: 
 
 A Revolução, a força espiritual e intelectual dos seus dirigentes e o contacto 
 com a realidade do país, levou-a a acreditar “que, aqui, nunca as feministas 
 terão a necessidade de recorrer ao emprego da força” e que obteriam “justiça 
 sem combate, e talvez mesmo sem necessidade de argumentar.” (Esteves, 
2011,  30)  
 
Adepta de uma linha apaziguadora, Pelletier via com bons olhos a acção da 
Liga, mas chamava atenção para uma postura demasiado frágil em termos de 
campanha, criticando o facto de as portuguesas depositarem demasiada confiança nos 
homens que faziam política.  
As vozes antifeministas também se fizeram ouvir, divergindo nas suas opiniões 
sobre o sufragismo português. Em “Vozes Antifeministas na 1ª Republica. Ecos de 
Oposição”, Isabel Baltazar classifica o antifeminismo de Raul Proença70 imprudente 
                                                          
67 Cf. Esteves 1991, 166.  
68 Dirigidos por mulheres, o jornal A Madrugada (1911-1915) e a revista A Mulher e a Criança 
dedicavam-se ao público feminino, explorando temáticas de interesse para as mulheres portuguesas. 
Assuntos como a falta de instrução das mulheres eram constantemente denunciados nas páginas de 
ambos os periódicos, para além das campanhas a favor de uma lei igualitária no respeitante ao 
divórcio.  
69 Madeleine (Anne) Pelletier (1874-1939) tornou-se, em 1906, a primeira mulher médica com um 
diploma em Psiquiatria, em França. Ficou conhecida pelos seus interesses políticos e filosóficos, que a 
transformaram numa das mais conhecidas feministas francesas do século XX. 
70 Escritor, jornalista, bibliotecário e filósofo português, Raul Sangreman Proença (1884-1941) foi um 
dos membros do grupo que fundou a revista Seara Nova.  
 
74 
e incoerente. Proença concordava com a posição dos republicanos que viam a relação 
da mulher com a Igreja como uma forma de controlo do pensamento. Para Baltazar, 
tratava-se de uma incoerência dos republicanos, que caíam num antifeminismo ao 
negarem à mulher o direito ao sufrágio. (Apud Esteves 2011, 57) De facto, parece ter 
existido um paradoxo entre a teoria e a prática no discurso republicano, pois durante 
a campanha para a implantação da República, os políticos favoreceram e 
encorajaram as mulheres, declarando-se, acima de tudo, a favor da liberdade de 
pensamento. Porém, uma vez chegados ao poder recuaram e negaram os direitos 
prometidos, alegando a ignorância da maioria das mulheres.  
Apenas durante o Estado Novo, em 1931, o voto feminino foi autorizado, mas 
de forma ainda muito restrita,71 até porque o sufrágio universal só se tornaria uma 
realidade depois de Abril de 1974. 
No subponto seguinte explorar-se-á o empenho das mulheres da LRMP em 
busca da igualdade perante a Lei do Divórcio do Código Civil.  
3.2.2. As Reivindicações Femininas: Da Lei do Divórcio ao Código Civil  
Quando trata da Lei do Divórcio, Zília Osório de Castro afirma que o esforço 
da Liga Republicana das Mulheres foi de carácter informativo. Cabia-lhes, sobretudo 
na figura da Presidente, incentivar a mulher portuguesa a sair do estado de 
passividade e ignorância em que se encontrava. Aos republicanos competia a tarefa, 
talvez desconfortável, de as apoiar no Parlamento, num clima um tanto morno, pois 
só uma minoria, oriunda de uma certa elite social, apoiava assumidamente a causa, 
dado que as demais mulheres não haviam ainda compreendido os sinais dos tempos. 
(Castro 2011, 87-88)  
Aquando da realização da primeira assembleia geral da LRMP, em Fevereiro 
de 1909, a revisão da Lei do Divórcio já estava em debate no meio político, 
adquirindo igual destaque nos assuntos do dia. Na ocasião da assembleia geral foram 
apresentadas propostas de rectificação do texto da lei e manifestou-se urgência em 
discutir o assunto como forma de incrementar o debate sobre uma questão que já se 
encontrava na Câmara dos Deputados. Por iniciativa própria, a Liga recolheu 
assinaturas que fariam parte de uma petição a ser enviada ao Governo Provisório e 
                                                          
71 Em 1931, o Decreto n.º 19 694, de 5 de Maio, estipulou que as mulheres, chefes de família viúvas, 
divorciadas ou separadas judicialmente e tendo família a seu cargo, bem como as mulheres casadas 
cujo marido estivesse ausente nas colónias ou no estrangeiro podiam votar. Cf. Silva 1992, 25.  
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realizou conferências, promovidas por Ana de Casto Osório, com o objectivo de 
intensificar a campanha para alterar a Lei do Divórcio. No respeitante à recolha de 
assinaturas, a representatividade masculina foi maior do que a feminina, pois a 
maioria das mulheres parecia ainda esquiva face às movimentações pela sua causa.  
Tal como João Esteves refere, a defesa da revisão do Código Civil seria um 
passo importante para a independência feminina. Sem a revisão do Código, a mulher 
não tinha qualquer protecção, quer moral ou legal, sendo desprezada pela sociedade 
quando se limitava a praticar as mesmas infracções do marido. (Esteves 1991, 88) A 
indissolução do casamento deixava a mulher eternamente presa ao cônjuge, o que, 
não raro, funcionava como uma espécie de servidão.  
No dia 27 de Outubro de 1910, a Liga apresentou ao Governo uma petição, na 
qual reclamava a revisão imediata do Código Civil, a Lei do Divórcio e o sufrágio 
feminino. No dia 31 do mesmo mês, o divórcio foi aprovado em Conselho de 
Ministros e, em 3 de Novembro, tornar-se-ia Lei. Na prática, a aprovação do divórcio 
não teve uma relação directa com a propaganda da LRMP, pois quando Afonso 
Costa recebeu a delegação da Liga, o texto do divórcio já estava redigido. Este facto 
colocou Portugal na linha da frente face a outros países, pois, de acordo com Fátima 
Mariano, nem mesmo a França, pioneira na legitimação do divórcio, possuía uma lei 
tão vanguardista como a portuguesa. (Mariano 2011, 86-87)  
A alteração do Código Civil seria a luta seguinte da Liga. A reivindicação 
surgiu na mesma altura em que foi entregue a proposta de Lei do Divórcio. Porém, a 
campanha em prol da revisão do Código Civil foi diminuta. João Esteves questiona o 
posicionamento da Liga, a este propósito, nomeadamente a ausência de notícias 
sobre a questão nos órgãos de imprensa feministas, não contribuindo, assim, para a 
disseminação do assunto junto das mulheres. Esteves espanta-se por não ter 
encontrado qualquer alusão a esta matéria na revista A Mulher e a Criança. Por seu 
turno, no jornal A Madrugada surgiram apenas algumas palavras, em tom festivo, 
sobre a promulgação das referidas leis. (Esteves 1991, 90) Estas, que funcionavam 
como complemento à do divórcio, contavam, mais uma vez, com a assinatura do 
Ministro da Justiça, Afonso Costa, político muitas vezes elogiado pelas mulheres 
antes da implantação da República e em relação ao qual a LRMP tinha uma especial 
consideração. De novo, o Governo republicano não aplicava o que havia apregoado 
durante a campanha. A aprovação da Lei do Divórcio e do Código Civil iriam 
 
76 
amadurecer a colectividade feminina devido ao comportamento da República face às 
mulheres.   
A Liga pretendia abrir escolas, tentando instituir, em 1914, numa primeira 
tentativa, uma escola denominada Solidariedade Feminina. A iniciativa não contou 
com interesse suficiente por parte das mulheres, o que obrigou a Liga a abandonar a 
ideia. O fracasso relacionado com as tentativas de instruir as mulheres reflecte, de 
certo modo, as actividades da campanha. Todavia, deve reconhecer-se que as 
iniciativas da agremiação em prol da educação da mulher portuguesa tiveram uma 
adesão extremamente baixa por parte do público feminino.  
Em jeito de conclusão, pode afirmar-se que, entre tentativas e falhas, a primeira 
associação feminista interagiu com os ideais republicanos e mobilizou-se dentro dos 
seus padrões. Não é, pois, de estranhar que a nova corrente feminista tivesse 
acompanhado o percurso do regime republicano. Apesar do interesse de políticos 
como Bernardino Machado e Afonso Costa, entre outros, pelo aumento do número 
de escolas para o sexo feminino, o analfabetismo continuava a ser a condição da 
maioria das mulheres portuguesas.72 Como se viu, em Portugal, a evolução da luta 
feminista encabeçada pela Liga foi bastante morosa. Na verdade, se o PR não as 
tivesse chamado a colaborar na preparação da mudança de regime, elas teriam 
continuado a manifestar-se de forma isolada ou a emitirem opiniões em jornais.  
O capítulo seguinte, o qual também se encontra organizado em dois 
subcapítulos, visa apresentar uma análise da imprensa portuguesa das primeiras 
décadas do século XX, mais especificadamente dos jornais e jornalistas que, de 
alguma forma, se interessaram pela campanha das sufragistas britânicas para, assim, 
se perceberem os ecos do movimento britânico no periodismo português.  
4. Ecos das Sufragistas Britânicas no Periodismo Português 
Os subcapítulos seguintes abordam, primeiramente, os jornais e os(as) 
jornalistas que escreveram sobre as sufragistas britânicas com vista a encontrar 
pontos comuns e divergentes entre os artigos e explicá-los em função do perfil do(a) 
articulista ou do jornal. O subcapítulo 4.2. visa desconstruir as imagens das 
sufragistas britânicas veiculadas pelas publicações periódicas lusas, com base na 
                                                          
72 Cf. Vaquinhas 2000, 45. 
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fundamentação teórica que norteia o presente trabalho, apresentada no capítulo 1. 
(“A Construção de Imagens na Imprensa”). Simultaneamente tentar-se-á relacionar 
essas imagens com ligações sociopolíticas existentes, à época, entre os dois países 
com o objectivo último de descortinar a projecção da imagem das mulheres 
portuguesas, nos referidos textos. 
  
4.1. Os Jornais e os(as) Jornalistas 
O extraordinário crescimento da imprensa portuguesa verificado nas últimas 
décadas do século XIX e no início do século XX deveu-se, sem dúvida, ao processo 
de industrialização que marcou a Europa na segunda metade de Oitocentos: número e 
variedade constituem características definidoras da evolução da imprensa periódica 
na época, nomeadamente em Portugal.73 O crescimento da imprensa lusa reflectiu-se 
no aparecimento de jornais de cunho acentuadamente político, bem como de 
periódicos particularmente vocacionados para o público feminino, duas vertentes a 
considerar no período em apreço, ou seja, entre 1903 e 1918.  
A imprensa política de cariz propagandístico veiculou notícias do estrangeiro, 
entre as quais se incluíam as novidades sobre as sufragistas britânicas. Neste 
contexto, afigura-se importante conhecer o perfil dos jornais, o estatuto daqueles que 
os dirigiam e os dados biobibliográficos dos que escreveram sobre a acção das 
suffragettes. Salienta-se que muitos dos artigos são anónimos, pelo que, nestes casos, 
a caracterização daqueles(as) que escreveram sobre a campanha das mulheres 
britânicas fica confinada ao posicionamento ideológico do periódico em questão. 
Tentar-se-á também avaliar o grau de importância que tal matéria adquiriu sobretudo 
na imprensa lisboeta, palco dos debates políticos no dealbar do século XX e ao longo 
do período em apreço.  
Nos finais de Oitocentos, o estilo noticioso e informativo adquiria cada vez 
mais espaço, nomeadamente com o aparecimento dos jornais republicanos de cariz 
estritamente político ou político-noticioso, que visavam contribuir para a propagação 
da causa republicana. Um dos seus maiores expoentes foi, sem dúvida, O Mundo, 
que apareceu na viragem do século. O posicionamento político-ideológico dos 
                                                          
73 Cf. Terenas 2004, vol.I, 53. 
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periódicos que foram aparecendo entre os finais do século XIX e os inícios do XX 
entrou, frequentemente, em choque com o sistema governativo, monárquico, o qual, 
ameaçado pela oposição partidária, tentou defender-se com legislação severa, 
nomeadamente no respeitante à imprensa, que se manteve até 1910. A censura 
adoptada pelo regime monárquico e, mais tarde, durante a Primeira Guerra Mundial, 
pelos Governos da Primeira República, limitaram muito o trabalho dos jornalistas. 
Na viragem do século, o número de periódicos rondava os quatrocentos, incluindo 
periódicos de circulação diária, mensal e semanal. 
Em 1899, Joaquim Leitão74 afirmava o seguinte, a propósito do crescimento da 
imprensa: “enquanto o livro é aberto, por um pequeno público, o jornal vae [sic] ser 
soletrado pelo taberneiro, discutido pelo barbeiro, decorado talvez pelo operário, 
recitado à sesta pelo padeiro.” (Apud Baptista 1966, 15) Esta reflexão demonstra, de 
forma evidente, a popularidade que a imprensa adquirira entre a população, no final 
de Oitocentos, embora o índice de analfabetismo fosse muito elevado.75 
No seu trabalho de compilação dos jornais diários do século XX, Mário Matos 
e Lemos considera que, no início do século XX, os meios técnicos ainda eram 
escassos, sendo muitos jornais compostos manualmente. Os tipógrafos tinham um 
horário de trabalho de mais de dez horas diárias para garantir a saída de um jornal de 
seis a oito páginas – número predominante na época – ou até de apenas quatro 
páginas. Em 1910, uma Lisboa pré-revolucionária, com menos de meio milhão de 
habitantes pouco instruídos, contava com quatro importantes diários republicanos: os 
matutinos A Lucta e O Mundo, e os vespertinos O País e A Capital. (Lemos 2006, 
25)   
Um dos jornais republicanos que circulou em Lisboa por mais tempo, O 
Mundo (1900-1927), afirmava-se republicano e anticlerical, tendo sido dirigido por 
França Borges76 até Novembro de 1915. Tratava-se de um jornal matutino, de quatro 
                                                          
74 Ao longo da vida, Joaquim Leitão (1875-1956) ocupou diversos cargos de relevo, dos quais se 
destacam os seguintes: Secretário-geral da Academia das Ciências de Lisboa; Director do Museu da 
Assembleia Nacional da Restauração; Inspector das Bibliotecas, Arquivos e Museus Municipais de 
Lisboa; sócio correspondente da Academia Brasileira de Letras; e Director Geral da Assembleia 
Nacional (1935-1945). Durante os anos de exílio, de 1911 a 1912, foi um dos directores do jornal 
monárquico O Correio, que saía no Porto. 
75 De acordo com o censo de 1900, existiam 4 261 336 analfabetos para uma população de 5 423 132 
habitantes (incluindo o continente e as ilhas adjacentes). A situação do sexo feminino era ainda pior, 
pois, em Portugal, existiam 2 831 132 mulheres, das quais apenas 425 287 sabiam ler, sendo, portanto, 
a percentagem de analfabetas de 85%.             
76 António França Borges (1871-1915) afirmou-se como jornalista de combate, em particular quando 
começou a colaborar com Alves Correia, em A Vanguarda. A partir daí, a sua visibilidade aumentou, 
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páginas e sete colunas. Como era frequente na época, O Mundo provinha de uma 
sucessão de títulos anteriores a 1900, como O País (1895-1898) de cuja redacção 
França Borges também fizera parte. Mais tarde, o título mudaria para A Lanterna 
(1898-1899), depois para A Pátria (1899-1900), para finalmente ser baptizado com o 
nome de O Mundo, por sugestão do próprio França Borges. Esta publicação tornar-
se-ia uma das principais armas da propaganda republicana. Segundo Jacinto Baptista, 
o jornal não era um “colosso da informação”, como o Diário de Notícias ou O 
Século, mas, a partir do sexto ano de publicação passou a compor-se e a imprimir-se 
em oficinas próprias. (Baptista 1996, 25) Tal progresso constituía um indício de 
estabilidade, para a época, pois nem todos os jornais políticos (monárquicos ou 
republicanos) gozavam de uma situação financeira desafogada. O crescimento do 
jornal, aliado ao seu posicionamento abertamente político, tornou-o, frequentemente, 
alvo da censura, praticada mediante a apreensão, a suspensão, a supressão e outros 
procedimentos análogos. Estes acontecimentos ocorreram sobretudo durante a 
ditadura franquista que precedeu a proclamação da República.77 O Mundo constituiu 
um dos alvos preferenciais de perseguições políticas, de sucessivas apreensões e até 
de censura prévia. De facto, a imprensa assumia-se cada vez mais como uma 
poderosa arma de propaganda contra a Monarquia.  
O Mundo não se encontrava sozinho na sua luta activa pela implantação da 
República em Portugal. Nos jornais A Lucta e A Capital, surgidos em 1906, 
encontra-se material em defesa de um novo regime político. Porém, por esta altura, a 
imprensa sofria de uma grande repressão, que se manteve até à queda da Monarquia. 
A instabilidade e a rotatividade dos governos monárquicos, aliadas aos desafios 
colocados pelas acções de republicanos, socialistas, anarquistas, operários e maçons, 
entre outros, contribuíram para acirrar os ânimos contra a Monarquia, que tentava 
conter o avanço da oposição através de uma legislação cada vez mais repressiva, 
ameaçando a liberdade da imprensa, em geral, e dos jornalistas, em particular. Os 
jornais considerados “incómodos” eram judicialmente processados ou apreendidos, 
textos ou partes deles censurados e alguns jornalistas ou redactores presos ou 
                                                                                                                                                                    
tendo-se tornado um dos jornalistas republicanos mais populares. Envolveu-se em inúmeras polémicas 
e chegou a ser preso por alegado abuso de liberdade de imprensa. 
77 O decreto ditatorial de João Franco, de 20 de Junho de 1907, prorrogado, nos seus efeitos, pelo 
decreto de 21 de Novembro do mesmo ano, proibia a circulação, a exposição ou qualquer outra forma 
de publicidade, escritos, desenhos ou impressos atentatórios da ordem ou da segurança pública, 
garantindo aos governos civis o poder de suspender a publicação dos jornais. Cf. Baptista 1966, 23.  
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exilados.78 Neste contexto, O Mundo constituiu um caso paradigmático, pois foi alvo 
de severas perseguições e de censura. O jornal seguia uma prática de rotina 
denunciadora de “intrigas” indiscretas e “secretas” de padres e frades, tal como refere 
Vasco Pulido Valente, que apresenta a República como um “regime revolucionário e 
violento”. (1975, 52)  
Com o alvorecer do século XX, existiam, em Portugal, várias facções políticas, 
sendo a direcção dos jornais confiada a homens do respectivo partido. A ligação da 
imprensa ao poder político-partidário transformou os jornais em tribunas para a 
defesa das respectivas ideias. De entre os jornais claramente partidários que tiveram 
uma vida relativamente longa, devem citar-se os republicanos A Vanguarda, A Lucta 
e O Mundo. A Vanguarda foi administrada por Magalhães Lima,79 tendo Brito 
Camacho80 fundado A Lucta, em 1900, jornal que dirigiu durante muitos anos. 
Machado Santos81 dirigiu O Intransigente, entre 1910 e 1915, e França Borges O 
Mundo. Estes jornais participaram activamente na intensa agitação política vivida 
entre o final do século XIX e início do século XX, a qual, aliás, não acalmaria com a 
com a implantação da República, sobretudo devido às divergências dentro do Partido 
Republicano.  
Propriedade do jornalista e político Sebastião de Magalhães Lima, de 1905 a 
1907, o jornal A Vanguarda (1891-1911) foi por ele comprado depois de uma curta 
passagem pela Folha do Povo. O próprio Magalhães Lima afirmou que “A 
Vanguarda desempenhou a sua missão de jornal político, com nobreza, com 
coerência [e] com dignidade.” (Lima 1929, 211-212) De facto, o jornal afirmou-se 
como um dos meios mais eficazes de propaganda dos ideais republicanos.82 Nas suas 
                                                          
78 Cf. Sousa 2010, 39.    
79 Supra nota 19, p.27.  
80 Manuel de Brito Camacho (1862-1934) nasceu em Monte das Mesas, no concelho de Aljustrel. Foi 
eleito para o Parlamento em 1908, catorze anos após ter-se candidatado, pela primeira vez, pelo 
Partido Republicano Português, quando era cirurgião-ajudante do Exército. Em 1894, fundou o jornal 
O Intransigente, que durou onze meses. No dia 1 de Janeiro de 1906, chegou às bancas o primeiro 
número de A Lucta, projecto que duraria vários anos. Fundador do Partido Unionista (1911), que, em 
1919, deu origem ao Partido Liberal, Brito Camacho foi político, orador, homem de letras e jornalista. 
Cf. Mira e Ribeiro 1942, 47.    
81 Mais conhecido por António Machado Santos ou simplesmente Machado Santos, António Maria de 
Azevedo Machado Santos (1875-1921) foi um militar e político português, considerado o fundador da 
República Portuguesa pelo denodo com que se bateu na Revolução de 5 de Outubro de 1910 e, depois, 
na defesa do regime contra a intentona monárquica de 22 a 24 de Janeiro de 1919, em Monsanto. 
82 No início, o jornal era dirigido por António Narciso Rebelo Alves Correia (1861-1900), um dos 
grandes jornalistas dos tempos pré-republicanos, a par de João Chagas e Brito Camacho. Grande 
propagandista do ideal republicano, Alves Correia escreveu textos contundentes nos jornais Folha do 
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memórias, Magalhães Lima relata que contava com a colaboração das senhoras da 
Liga Portuguesa da Paz,83 recebendo-as semanalmente na redacção do jornal. Sobre o 
feminismo escreveu o seguinte: “não se compreende que se queira a emancipação do 
homem e não se queira ao mesmo tempo a emancipação da mulher. A humanidade 
compõe-se por igual de homens e mulheres.” (Lima 1929, 254) A este propósito, 
referia ainda que a Revolução Francesa havia sido um agente emancipador do 
homem, mas esquecera-se da mulher, a qual se mostrara igualmente digna de 
usufruir dos seus direitos. Para Magalhães Lima, a liberdade incluía a emancipação 
não só do homem, mas também da mulher: “eu fui sempre não só um socialista como 
também um feminista, não só republicano, como também livre-pensador.” (1929, 
256) A respeito do seu envolvimento com o movimento feminista francês, 
Magalhães Lima comentava que fora intermediário na criação de uma colectividade 
similar ao Conselho Nacional das Mulheres Francesas, em Portugal, organizado e 
dirigido, na época, por Madame Avril de Sainte Croix.84 Considerando que as 
questões relativas à emancipação da mulher em Portugal se encontravam em atraso, 
Magalhães Lima sugeria levar a cabo uma campanha “enérgica” a favor da educação 
da mulher. (1929, 260)  
De Abril a Novembro de 1911, o jornalista José Maria de Moura Barata Feio 
Terenas (1850-1920) assumiu a direcção de A Vanguarda. Feio Terenas dedicou 
parte da sua vida ao jornalismo, à política e à defesa do republicanismo, tendo sido 
membro da Maçonaria e deputado em diversas legislaturas, em 1900 e 1910. Em 
1914, o jornal A Vanguarda passou a ser propriedade da Empresa Jornalística O 
Socialista, acabando a publicação em 31 de Julho de 1929.  
Deve notar-se que as redacções dos principais jornais republicanos, para além 
de local de trabalho e de ponto de encontro entre políticos, amigos e simpatizantes, 
                                                                                                                                                                    
Povo, O Século, Os Debates, A Vanguarda e O País, mantendo-se sempre atento ao seu papel em prol 
da República, embora não tivesse chegado a vê-la, pois faleceu em 1900. 
83 A Liga foi uma organização não-governamental fundada em Lisboa, em 18 de Maio de 1899, dia 
inaugural da Conferência de Paz de Haia, por iniciativa da escritora e feminista republicana Alice 
Pestana (1890-1929). A associação definia-se como uma sociedade destinada a propagar a doutrina da 
paz, pela arbitragem, pretendendo-se alheia a assuntos religiosos e de política partidária. 
84 Escritora, jornalista e feminista francesa, Avril de Sainte Croix (1855-1939) foi, por muitos anos, 
chefe do ramo francês da Federação Internacional Abolicionista, que pretendia abolir a regulação 
estatal da prostituição, tendo também lutado contra o tráfico de mulheres. Sainte Croix aconselhou o 
Governo francês e a Liga das Nações em assuntos sobre mulheres. Foi Vice-presidente do Conselho 
Internacional de Mulheres, a partir de 1920, e Presidente do Conselho Nacional das Mulheres 
francesas de 1922 a 1932. 
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serviam para outros fins. Na redacção de A Vanguarda, por exemplo, António José 
de Almeida85 foi iniciado na Maçonaria, antes da sessão magna no Palácio 
Maçónico.86  
A Lucta, jornal fundado em 1900, foi apreendido logo em Agosto do mesmo 
ano, sendo o redactor-chefe preso, em seguida. Em consequência, o periódico 
sobreviveu apenas até Novembro do mesmo ano, tendo retomado as suas actividades 
em 1906, contando com a direcção de Manuel de Brito Camacho. No primeiro 
exemplar encontra-se um texto de Brito Camacho, onde se lê o seguinte: “ A Lucta 
cooperará com os corpos dirigentes do partido, com maior lealdade, e com o melhor 
esforço, para o completo e rápido triunfo das nossas ideias políticas.” (1906, 21) 
Reafirmava, ainda, a aliança com os republicanos, ao referir que A Lucta se 
comprometia a publicar todas as comunicações que lhe fossem enviadas pelo 
Directório e pelas Comissões Republicanas, para além de acatar os conselhos que lhe 
dessem e todas as advertências que lhe fossem feitas. A respeito do jornal A Luta, 
Mário Matos e Lemos afirma tratar-se de um periódico republicano, fundado antes da 
implantação da República, capaz de criar uma escola de princípios e de métodos 
políticos, a qual deu origem à União Republicana, um dos partidos do regime. 
Assinala, ainda, que o jornal formou um partido político, ao contrário do que 
geralmente acontecia, pois um agrupamento político dava origem a um periódico. 
Atento ao público leitor, A Lucta passaria a ser publicado à noite por se considerar 
que, assim, a acção política do jornal era “mais eficaz junto do público leitor.” 
(Lemos 2006, 424) Considerado uma força de combate à Monarquia, o jornal A 
Lucta optava por uma linguagem erudita, por vezes agressiva, mas nunca grosseira.87 
O grupo “A Lucta” viria a formar-se com a missão de preparar o país para a 
República, mediante a palavra falada e escrita, além de se tornar o núcleo de 
formação do Partido União Republicana. O binómio jornalismo e política aplica-se 
muito bem quando se recorda Brito Camacho e o jornal A Lucta. Durante a 
campanha republicana e após o 5 de Outubro de 1910, o jornalista, parlamentar e 
Ministro da Pasta do Fomento do Governo de Afonso Costa esteve envolvido 
simultaneamente em questões políticas e jornalísticas. Entre os colaboradores de A 
                                                          
85 Supra nota 54,p.61. 
86 Cf. Samara 2010,149. 
87 Cf. Mira e Ribeiro 1942, 50. 
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Lucta que publicaram artigos sobre as sufragistas britânicas contam-se Ana de Castro 
Osório, Ladislau Piçarra88 e Emílio Martins Costa.89 
Com a implantação da República, em Outubro de 1910, verificou-se, segundo 
Jacinto Baptista, um franco aumento do número de anúncios nos jornais de 
informação, revelador do um crescimento económico do sector. Em consequência do 
aumento das tiragens, sustentado pela publicidade, o preço dos exemplares diminuiu. 
O jornal de França Borges, por exemplo, pela manhã oferecia uma interpretação do 
dia anterior ao custo de dez réis (preço da maioria dos diários). (Baptista 1966, 18)  
Em 1910, logo depois da Revolução, António Maria de Azevedo Machado 
Santos, por muitos conhecido como um revolucionário obstinado, fundou o diário O 
Intransigente. Homem de ideias e acções revolucionárias jogava politicamente 
dentro e fora das linhas do jornal. Fazia acusações ao Governo de Afonso Costa, 
assumindo uma postura combativa. Machado Santos pertenceu à Maçonaria e à 
Carbonária, suspeitando-se de que mantinha actividade conspirativa desde 1907. Em 
1910, ano da fundação de O Intransigente, Machado Santos participou activamente 
na organização do 5 de Outubro, ficando conhecido como o “herói da Rotunda”. 
Esteve sempre envolvido em movimentos revolucionários, mantendo uma postura de 
constante contestação ao Governo, nas páginas de O Intransigente, o que o levou à 
prisão, entre 1915 e 1916. No primeiro número do jornal, que saiu no dia 12 de 
Novembro de 1910, encontra-se um artigo intitulado “País”, da autoria de José 
Eugénio Ferreira,90 que indica a posição do jornal nos seguintes termos: “leais para 
com todos e abertamente ao lado dos republicanos puros, não solicitamos 
benevolência do público porque – custe o que custar – poremos sempre a verdade 
acima do interesse de lisonjear a opinião publica”. (Apud Lemos 2006, 389) A partir 
de Novembro de 1913, a direcção do jornal queixava-se de se encontrar submetida à 
censura prévia, receando até o fim da sua circulação. No dia 13 de Março de 1915, 
ainda se contestava o cerceamento sofrido, sendo O Intransigente impresso pela 
                                                          
88 Ladislau Piçarra (1872-1930) dirigiu a revista A Tradição, sedeada em Serpa, de que se publicaram 
sessenta e seis números, entre 1889 e 1904. Aí escreveu diversos artigos sobre etnografia. Foi, ainda, 
um dos sócios fundadores da Liga de Educação Nacional, em 1908.   
89 Oriundo de uma família da burguesia liberal, Emílio Martins Costa (1877-1952) foi político, 
escritor e professor. 
90 Advogado, jurista e Professor universitário, José Eugénio Dias Ferreira (1882 -1953) foi militante 
do Partido Republicano Português. Deixou publicados livros e artigos sobre Direito, Finanças, Política 
e História, entre outros.  
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última vez aquando da prisão e consequente deportação de Machado Santos para os 
Açores.  
 Diário republicano da noite, A Capital (1910-1938) foi publicado pela 
primeira vez em 1 de Julho de 1910. Desde o início, o jornal apresentou-se como 
republicano e comprometeu-se “a lutar, combater, doutrinar, influir por todos os 
meios ao alcance da nossa mediania, mas com intensa dedicação das nossas 
convicções ardentes (…)”, além de defender o “estabelecimento de um governo de 
todos, para todos e por todos, que é o governo da República”. (Apud Lemos 2006, 
159) A Capital adoptou como mote “um jornal do povo, pelo povo e para o povo.” 
(Apud Lemos 2006, 159) Os jornalistas de A Capital assumiam-se republicanos nos 
seus princípios, prometendo lutar incansavelmente pela liberdade e democracia.    
 No primeiro quartel do século XX, a imprensa lusa teve que lidar com 
inúmeros acontecimentos políticos que já vinham do século anterior, decorrentes, em 
grande parte, da ascensão do Partido Republicano Português, que, de certa maneira, 
se aproveitou da instabilidade do quadro político para se estruturar e arregimentar 
novos militantes. De acordo com Pulido Valente, uma leitura dos jornais 
republicanos de maior circulação na época revela as questões mais prementes da 
altura. Democracia, nacionalismo, probidade governamental e anticlericalismo 
constituem alguns dos vectores elencados pelo autor, o que remete, substancialmente, 
para uma campanha antimonárquica, oferecendo uma reflexão acerca do rumo das 
ideias tomado pelos detentores do poder político e, consequentemente, da imprensa. 
(Valente 1976, 61) A luta pelo poder, travada entre republicanos e monárquicos, na 
imprensa lisboeta, constitui uma forma de mediação para avaliar as ambições e as 
frustrações dos leitores face a questões que, de uma forma geral, eram universais, 
como como o direito ao sufrágio por parte das mulheres.  
Deve notar-se que, para além do PRP, o movimento republicano mantinha uma 
teia de ligações que entroncavam em organizações como a Associação do Registo 
Civil, a Carbonária, as associações feministas, como a Liga Republicana das 
Mulheres Portuguesas, a Liga Liberal e a Maçonaria, entre outras. Estas, por seu 
turno, encontravam-se ligadas entre si pelas mais diversas razões. A Associação do 
Registo Civil, por exemplo, mantinha uma grande proximidade com a Junta Federal 
do Livre Pensamento, que, por seu turno, se conectava com as Juntas locais. 
Magalhães Lima constitui um exemplo paradigmático desta teia: presidiu à Junta 
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Federal, dirigiu o jornal A Vanguarda, órgão do Livre Pensamento, era maçon e, em 
1907, foi eleito Grão-Mestre da Maçonaria. Em síntese, pode afirmar-se que estas 
organizações se encontravam, directa ou indirectamente, ligadas à luta pela 
emancipação das mulheres. 
A campanha das mulheres portuguesas pelo sufrágio feminino passava, 
sobretudo, pela sua instrução, como já se referiu, pois o grau de analfabetismo entre 
elas era muito elevado. Deve recordar-se, neste contexto, que imprensa, na sua 
grande maioria, era constituída por homens, pelo que foram os jornalistas da época, 
sobretudo os intelectuais e os políticos, que escreveram sobre as suffragettes. As 
poucas mulheres portuguesas letradas também escreveram para a imprensa, quer em 
artigos de opinião nos jornais republicanos, quer nos periódicos de carácter 
feminista. Deve recordar-se, a propósito, a importância das secções femininas nos 
jornais diários de grandes tiragens, como, por exemplo, o republicano O Mundo, sob 
o título “Jornal da Mulher”. Esta secção era dirigida pela jornalista Virgínia 
Quaresma.91 
Maria Veleda,92 uma das directoras da revista A Mulher e a Criança e 
colaboradora nos jornais A Vanguarda e O Mundo, teria criticado, algumas vezes, a 
secção feminina dos jornais, da mesma forma que criticava outras secções femininas, 
cujo conteúdo não ultrapassasse a divulgação de receitas de culinária, conselhos 
sobre modas, bordados e remédios caseiros ou a publicação de poemas, entre outras 
temáticas que, a seu ver, não contribuíam para a educação e a emancipação da 
mulher. Embora Maria Veleda elogiasse a secção feminina de O Mundo, 
considerando que o seu conteúdo ia para além do habitual, ao fornecer às leitoras 
“notícias e impressões do movimento das ciências, das letras, das artes e da política”, 
(apud Monteiro 2012, 25) não poupava críticas quando os conteúdos incluíam os 
atrás mencionados. De um modo geral, a secção “Jornal da Mulher”, além de 
apresentar assuntos “tradicionalmente femininos”, veiculava, por vezes, informação 
                                                          
91 Jornalista natural de Elvas, Virgínia Quaresma (1882-1973) foi uma das primeiras mulheres a 
licenciar-se em Letras, em 1903, tendo trabalhado muitos anos nas redacções de O Século e A Capital, 
bem como fundado uma das primeiras agências de publicidade. Destacou-se na cobertura de 
acontecimentos políticos, especificamente quando o regime republicano foi instaurado, em 1910. Foi a 
primeira mulher a exercer a profissão de jornalista em Portugal, tendo-se distinguido na reportagem e 
na entrevista, dois (sub)géneros que fazem a “passagem” para o jornalismo moderno. Cf. Lopes 1981, 
58.  
92 Supra nota 32, p.35-36. 
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sobre o movimento das sufragistas britânicas, como se constatará no subcapítulo 4.2. 
do presente trabalho.  
  Ao referir-se ao posicionamento de alguns políticos e respectivos jornais face 
à direcção da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas (LRMP), João Esteves 
reproduziu as palavras de protesto de Maria Veleda: “de palavras estamos nós tão 
fartas!” (Apud Esteves 1992, 47) Veleda dirigia-se a dois jornais que, segundo ela, 
“atacavam as sufragistas e desdenhavam de qualquer intervenção sua na política.” 
(Apud Esteves 1992, 85) Um deles era A Lucta, dirigido por Britos Camacho, como 
se viu, e o outro O Intransigente de Machado Santos. Naquele momento, as palavras 
de Maria Veleda demonstravam que o posicionamento de alguns jornais republicanos 
nem sempre fora amistoso relativamente à luta das mulheres pela sua emancipação.  
A imprensa da LRMP fazia-se representar através da revista A Mulher e a 
Criança e o jornal A Madrugada. Ambas as publicações, organizadas por mulheres 
portuguesas, ocuparam-se em veicular informação sobre as sufragistas britânicas, 
para além de abordarem outros temas pertinentes para a educação da mulher, 
enquanto mãe, esposa e dona de casa. O periódico A Mulher e a Criança, o primeiro 
órgão de imprensa da Liga, foi publicado durante dois anos, entre Abril de 1909 e 
Maio de 1911. Geralmente continha entre doze a dezasseis páginas, era dirigido por 
mulheres e apresentado como uma revista mensal, de propaganda feminista e social. 
As suas sócias fundadoras foram Ana de Castro Osório, Maria Benedita Mouzinho 
de Albuquerque Pinho93 e Fausta da Gama.94 Logo no primeiro ano de existência da 
revista, enquanto uma minoria defendia a suspensão das suas actividades, alegando 
prejuízos para os cofres da Liga, a maioria das sócias apoiava a sua manutenção e o 
trabalho das jornalistas, defendendo a continuidade do periódico. Argumentavam, 
ainda, que a revista se tornara indispensável à difusão dos objectivos da colectividade 
e à propaganda a favor da causa das mulheres. Deve notar-se que políticos como 
                                                          
93 Escritora, tradutora, feminista e republicana, Maria Benedita Mouzinho de Albuquerque Pinho 
(1865-1939) foi uma defensora convicta dos ideais republicanos. Colaborou na imprensa de Leiria, 
traduziu, para a revista A Mulher e a Criança, o folhetim Les Deux Vies, de Paul e Victor Margueritte, 
centrado na questão do divórcio, e escreveu diversos romances, durante a primeira década do século 
XX.   
94 Filha de um jurisconsulto, Fausta Pinto da Gama (?-1910) foi uma das dirigentes da Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas.  
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António José de Almeida, Luís de Almeida Nogueira95 e Magalhães Lima foram 
colaboradores desta folha feminina.    
De acordo com João Esteves, a revista tinha a preocupação de englobar o maior 
leque possível de temáticas que contribuíssem para a emancipação da mulher, assim 
como de proporcionar às leitoras uma melhor formação política, cultural e prática, 
bem como de fornecer informações sobre a Liga e noticiar casos relativos à situação 
da mulher, em outros países. O periódico desempenhou uma função pedagógica 
importante, ao cruzar assuntos políticos com temáticas relativas à educação e à 
criança. Para as crianças publicavam-se contos, cujo objectivo era estimular a leitura. 
As mulheres encontravam aqui informações de utilidade geral, como técnicas de 
enfermagem, receitas de cozinha e conselhos sobre economia doméstica, para além 
de artigos de opinião sobre o divórcio e o sufrágio. O conteúdo da revista seguia, por 
um lado, uma linha tradicional, visando orientar a dona-de-casa, mas, por outro, 
apresentava um alinhamento mais actual com vista à sua futura emancipação. 
  Quando A Mulher e a Criança (1909-1911) começou a dar claros sinais de 
dificuldades financeiras, devido ao desinteresse do público e à ausência de 
publicidade, o jornal A Madrugada (1911-1915) veio, de certa forma, substituí-la. 
Como se mencionou atrás, por esta altura, existiam já páginas de jornais inteiramente 
dedicadas à publicidade, a principal fonte de subsistência dos periódicos. A 
Madrugada, jornal mensal reduzido a quatro páginas, noticiava regularmente 
acontecimentos sobre a luta das mulheres no estrangeiro com relevância para artigos 
de intervenção e de opinião sobre acontecimentos políticos e a situação da mulher em 
Portugal e em outros países, reduzindo, no entanto, as informações acerca das 
reuniões e da actuação da Liga. (Esteves 1991, 157)  
Tanto A Mulher e a Criança como A Madrugada, ambos dirigidos por 
mulheres, eram periódicos dedicados ao público feminino, explorando temáticas de 
interesse para as mulheres portuguesas. Assuntos como a falta de instrução das 
mulheres eram constantemente denunciados nas páginas de ambos os periódicos, 
para além das campanhas a favor de uma lei igualitária no respeitante ao divórcio. A 
secção feminina “Jornal da Mulher” do diário republicano O Mundo, também dava 
                                                          
95 Luis de Almeida Nogueira (1866-1929) foi colaborador do jornal O Mundo, da revista A Mulher e a 
Criança e do Jornal da Mulher. Para Nogueira, o feminismo, como todos os movimentos, tem sempre 
na sua fundamentação a construção de um ideal, nobre e altivo, pela causa da dignidade de uma 
mulher. (Monteiro 2011, 54-55) 
 
88 
geralmente conta dos movimentos da LRMP. Tal foi o caso da campanha a favor da 
igualdade entre homens e mulheres, a propósito da lei do divórcio. Logo que o 
projecto de lei fosse decretado, a Liga estava determinada a levar a cabo uma forte 
campanha, com recolha de assinaturas, para a qual recebeu o apoio de O Mundo. 
Todavia, a baixa percentagem de adesão feminina, levou a responsável pela coluna 
“Jornal da Mulher”, Virgínia Quaresma, a comparar as mulheres portuguesas às 
britânicas, considerando não encontrar em Portugal o mesmo entusiasmo que se 
verificava em Inglaterra: “reparemos na situação actual dessa propaganda e observar-
se-á com tristeza, que o entusiasmo que sobreveio à primeira hora, (…) desapareceu 
apenas se exigiu uma acção mais tenaz e persistente.” (Apud Esteves 1991, 87)  
As memórias de Maria Veleda, publicadas em 2004 sob o título Maria Veleda 
(1871-1955), ajudam a perceber a politização e o percurso da imprensa republicana 
face à causa das mulheres. Colaborando em vários órgãos de imprensa, como A 
Capital e periódicos regionais, Veleda foi estabelecendo uma rede de contactos, que 
se revelaria fundamental não só para a sua aprendizagem política, mas também para 
o seu trabalho de escritora. A sua colaboração em A Tradição (Serpa, 1889-1904) 
permitiu-lhe conhecer Ladislau Piçarra, republicano e livre-pensador, de quem, 
segundo a própria, haveria de receber as primeiras ideias emancipadoras que a 
guiariam ao longo da vida. 
Segundo João Esteves, a partir de 1906, encontra-se, com regularidade, na 
imprensa um conjunto de reflexões sobre o feminismo através de artigos escritos por 
mulheres portuguesas, como se constatará em seguida. Para Esteves, as mulheres que 
deram a sua opinião sobre a sua causa desejaram uma atitude ponderada na execução 
dos seus propósitos e do ideário feminista:  
 
o verdadeiro feminismo, aquele que por toda a parte tem triunfado na vida 
prática, pretende simplesmente, dar à mulher o verdadeiro lugar a que tem jus 
na sociedade, pondo-a em estreita e inteligente colaboração com o homem. 
Este é considerado um amigo e, socialmente, um igual, um equivalente; nunca 
um adversário. (Esteves 1998, 36) 
 
No respeitante ao perfil dos(as) que escreveram sobre as sufragistas britânicas, 
pode afirmar-se que, na sua a maioria, aqueles(as) se encontravam ligados(as) aos 
movimentos de emancipação feminina. Ao longo da Primeira República assiste-se a 
um crescimento de publicações orientadas por notáveis feministas, mas também por 
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homens que quiseram participar na sua luta. Trata-se de uma época marcada por lutas 
femininas, em busca de um papel nas relações sociais, para além do de mãe e esposa.  
  Emílio Martins Costa (1877-1952), ainda enquanto estudante, fez parte da 
Maçonaria Académica, passando depois para a Carbonária Portuguesa. Membro 
activo da Loja Maçónica Montanha (onde Machado Santos foi iniciado), Martins 
Costa proferiu conferências sobre questões ligadas à política do ensino, 
nomeadamente aos programas e às metodologias. Publicou várias obras, de entre as 
quais, por razões óbvias, se destaca As Mulheres e o Feminismo (1929), onde o autor 
reflecte acerca do feminismo e da mulher, dois termos em que havia, segundo ele, 
mais divergência do que ligação. Relativamente às sufragistas britânicas, Martins 
Costa afirmava o seguinte: 
 
Há mais de 20 anos, e artigos publicados no jornal A Lucta, manifestava-se 
abertamente contra a forma como as sufragistas inglesas reclamavam os seus 
direitos políticos, porque estas feministas reivindicavam exclusivamente, ou 
quási, o direito do voto, e por isso se chamavam sufragistas. (Costa 1929, 14-
15) 
 
Martins Costa classificava, assim, as sufragistas britânicas (pejorativamente) 
como feministas e, mais adiante, posicionou-se criticamente face à campanha das 
suffragettes, que, para ele, apenas reivindicavam o voto, uma questão secundária, 
pois o mais importante era o aspecto económico-educativo. Encontra-se, assim, na 
reflexão de Martins Costa uma clara projecção do Eu na construção da imagem do 
próprio movimento feminista britânico.    
Costa interroga-se a respeito da necessidade de as mulheres exercerem o direito 
de depositar o “tal papelinho nas urnas”, (Costa 1929, 14-15) já que isso não alteraria 
em nada as suas vidas. As mulheres poderiam (e deveriam) dedicar-se a muitas 
outras actividades, a “coisas boas”, (Costa 1929, 14-15) sem perdas de tempo ou 
incómodos trazidos pela actividade eleitoral. Embora afirme não ser contra o direito 
de voto das mulheres, não percebe porque fariam elas coisas mais interessantes com 
esse direito, lamentando, ao mesmo tempo, o facto de três países democráticos – 
Portugal, França e Suíça – ainda negarem os direitos políticos às mulheres, o que se 
lhe afigurava algo contraditório. Martins Costa concluiu o seu raciocínio com uma 
interrogação: “Teriam as sufragistas inglesas conseguido o que pretendiam, e teriam 
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arrastado as feministas dos outros países na corrente das reivindicações?” (Costa 
1929, 20) 
Formado em Medicina, António Ladislau Piçarra dirigiu a revista A Tradição, 
que, como se viu atrás, circulou em Serpa, entre 1889 e 1904. Um dos sócios 
fundadores da “Liga de Educação Nacional”, em 1908, Ladislau Piçarra 
desempenhou um papel importante no associativismo docente além de publicar um 
vasto número de artigos relativos à educação. Em 1911 foi eleito deputado para a 
Assembleia Nacional Constituinte e, em 1912, senador. Fez parte do Grupo 
Republicano de Estudos Sociais,96 que, em Agosto de 1896, iniciou as suas 
actividades, reunindo um vasto número de republicanos influentes da época.     
Além de aparecerem como colaboradores de diversos jornais, tanto Martins 
Costa como Ladislau Piçarra partilharam de um período histórico ligado às reformas 
educativas da Primeira República. Ambos são citados na lista de pedagogos na obra 
Educar: Educação para Todos. Ensino na I República (2011), coordenada por Maria 
Cândida Proença.  
Além de colaborador da revista mensal A Mulher e a Criança, Luís de Almeida 
Nogueira, como já se referiu atrás,97 colaborou também no jornal O Mundo. Em 
Fevereiro de 1909, Almeida Nogueira publicou neste jornal um artigo intitulado 
“Jornal de Feministas e Anti-Feministas”, afirmando que o antifeminismo era “fruto 
da ignorância”. (Apud Monteiro 2011, 34-36) Numa reflexão sobre o artigo de 
Almeida Nogueira, Izabel Baltazar, na obra coordenada por Natividade Monteiro, 
publicou um texto intitulado “Vozes Antifeministas na 1ª República. Ecos de 
Oposição ao Feminismo”, no qual defende que Almeida Nogueira considerava que o 
feminismo ainda era “propagandeado por uma elite”, (Apud Monteiro 2011, 55) 
quando, na realidade, a maioria das feministas eram oriundas da classe operária. 
Sabe-se que, no início do século XX, sobretudo durante a Guerra, o trabalho nas 
fábricas, era, no geral, uma realidade das mulheres britânicas.   
                                                          
96 Em finais de Agosto de 1896, constituiu-se, em Lisboa, o denominado Grupo Republicano de 
Estudos Sociais, onde é possível encontrar alguns dos nomes importantes da vida cultural e política 
portuguesa da última década do século XIX, a colaborarem ou a aproximarem-se do Partido 
Republicano. Este grupo, dentro da organização política dos republicanos, acabou por dar origem, em 
1900, à Liga Académica Republicana, tendo desenvolvido um trabalho de consolidação e de 
reconhecimento do Partido através de diversas acções públicas, conferências e comícios, onde 
divulgou o seu ideário. Cf. Ventura 2000, 20. 
97 Supra nota 95,p.84. 
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            Em 1909, A Lucta organizou uma série de conferências, onde usaram da 
palavra republicanos distintos, como António Caetano Macieira Júnior e Carlos 
Amaro de Miranda e Silva. Advogado, maçon e político activo durante a I República, 
António Macieira (1875-1918) foi Ministro da Justiça do Governo de Augusto de 
Vasconcelos, de 12 de Novembro de 1911 a 16 de Junho de 1912, tendo reflectido 
acerca da causa feminista. Afirmou que a conservadora Inglaterra não era dada a 
mudanças, por isso demoraria muito para validar o voto feminino. Em A Lucta, 
Macieira escreveu que “sem educação não há progresso: eduque-se a mulher a si 
própria com o auxílio do homem e o concurso da lei.” (Macieira 1909,1) Por seu 
turno, Carlos Amaro (1879-1946) participou activamente nas acções revolucionárias 
que precederam o 5 de Outubro, escreveu crónicas literárias nos jornais A Lucta e A 
Capital, tendo ainda colaborado na secção política de A Pátria. Amaro costuma 
discorrer sobre as restrições impostas ao sexo feminino.  
            Conhecido como “o príncipe do jornalismo”, Francisco Mayer Garção (1872-
1930)98 viveu o período aureo da propaganda republicana com muita dedicação. 
Destacou-se como profissional do jornalismo, deixando a sua marca pessoal nos 
jornais O Mundo, A Capital e a A Manhã. Em A Capital, encontra-se um artigo com 
a sua assinatura, o qual veicula uma imagem de Inglaterra, onde as mulheres são 
autodidactas, estando mais adiantadas, do ponto de vista da educação, do que as 
portuguesas, mas actuando de uma forma que, a seu ver, não contribui para o avanço 
da causa feminina. 
 Humorista e escritor português de ascendência francesa, mas nascido em 
Lisboa, André Francisco Brun (1881-1926) colaborou em diversas publicações 
periódicas, nomeadamente em A Sátira (1911), O Palco (1912), Atlântida (1915-
1920), Contemporânea (1915-1920), O Domingo Ilustrado (1925-1927) e Miau! 
Portugal na Guerra (1917-1918).99 Na secção “Migalhas” de A Capital encontra-se 
um artigo intitulado “Um Bilhete a Mistress Pankhurst” demonstrativo do seu 
interesse pela luta das suffragettes. No “bilhete”, Brun aprecia a decisão das 
                                                          
98 Francisco Mayer Garção (1872-1930) pertenceu à geração que sucedeu ao 31 de Janeiro. Era 
considerado «o príncipe do jornalismo». Em 1896 funda a revista «Inferno» com Antero de 
Figueiredo, José Sarmento, Domingos de Guimarães, entre outros.  
 
99 A sua obra literária reparte-se entre o teatro e a crónica, centralizando-se nos aspectos comezinhos 
da pequena burguesia da vida lisboeta, demonstrando reconhecido sentido de humor. Foi autor de um 
grande número de peças teatrais, especialmente comédias e números de teatro de revista.  
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sufragistas pela paz aquando do anúncio da Guerra. O acto da chefe sufragista, 
Emmeline Pankhurst, chamou a atenção do jornalista, que o entendeu como um gesto 
merecedor de reconhecimento e respeito: “Vossa Ex., em suma, não é simplesmente 
uma mulher maníaca. É um homem de bem. Permita-me que lhe aperte a mão”. 
(Brun 1914,1)  
Ao mesmo tempo que colaboravam nos jornais, mulheres como Ana de Castro 
Osório e Maria Veleda lutavam, em conjunto com os republicanos, pela instrução da 
mulher, ainda antes da fundação da LRMP. Neste contexto, as mulheres portuguesas 
atraíram para si olhares e comparações com as francesas e as britânicas. Muitos 
articulistas, ao reportarem a campanha das suffragettes, criticando-a ou elogiando-a, 
estavam, afinal, a dar conta dos problemas da mulher portuguesa e da sua luta pela 
emancipação.  
Os(as) articulistas que escreveram sobre as suffragettes também foram vítimas 
da legislação repressiva contra a imprensa referida no subcapitulo 4.1.. Segundo 
Natividade Monteiro, Maria Veleda, por exemplo, foi vítima da severa lei de 
imprensa, aliada a uma cilada política. Acusada de abuso de liberdade de imprensa 
por um artigo publicado em A Vanguarda, em 1908 (ano do Regicídio), no qual se 
teria referido à Rainha em “termos menos comedidos, além do que as circunstâncias 
aconselhavam”, (Monteiro 2012,128) Veleda foi julgada e condenada a pagar uma 
multa. Uma alegada leitora, Maria José de Passos, assumidamente monárquica, teria 
respondido ao artigo de Veleda, indagando-a sobre o que faria “se, à sua vista, 
arrancassem a vida a seu esposo e filho muito amados.” (Apud Monteiro 2012, 128) 
Na verdade, a leitora Maria José de Passos não existia, mas a ousadia de Veleda 
valeu-lhe uma multa de trezentos mil reis. Veleda passou, assim, a ser a primeira 
mulher escritora “querelada”, como se dizia na época. Ana de Castro Osório saiu em 
socorro da companheira e, apelando à solidariedade, abriu uma subscrição pública 
para o pagamento da multa. O facto chama atenção por razões diversas. Desde logo, 
demonstra a coragem e a intrepidez de Maria Veleda, uma feminista, republicana, 
professora e livre-pensadora, que, apesar das dificuldades de expressão da época e de 
viver numa sociedade conservadora e patriarcal, não se intimidava e escrevia o que 
muito bem entendia. Depois, deve assinalar-se que Veleda foi julgada em simultâneo 
com o director da A Vanguarda, Magalhães Lima, o que demonstra que, no 
respeitante à imprensa, a legislação não olhava ao sexo, tratando ambos de igual 
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modo, o que não se verificava no matrimónio, nem nos direitos civis. Em terceiro 
lugar, deve sublinhar-se que, se comparada a outras mulheres estrangeiras, a ousadia 
de Veleda não se revelava nada de especial. Se se pensar nas acções levadas a cabo 
na Grã-Bretanha, sob a chefia de Emmeline Pankurst, a atitude de Veleda afigura-se 
muito mais moderada. Finalmente, o julgamento de Veleda originou uma querela 
política, pois a jornalista não escondia o seu posicionamento anticlerical e 
antimonárquico.  
 Por vezes, Ana de Castro Osório assinava os seus artigos com o pseudónimo 
Ann Moore. Em “Amplificador da Voz Feminina”, Isabel Lousada afirma que 
“muitas das feministas da primeira vaga assumiram a Imprensa como veículo de 
propaganda eficaz do seu ideário, pelo qual se entregaram e sacrificaram”. (2010)100  
A francesa Madeleine Pelletier (1874-1939) reconhecia o mérito da campanha 
das portuguesas e chegou a escrever a respeito do assunto. Curiosamente, no artigo 
“Portugal e o Voto das Mulheres”, publicado em O Mundo, Pelletier elogiou também 
a actuação corajosa das mulheres britânicas. A este propósito, João Esteves defendeu 
que as considerações de Pelletier sobre as relações entre feminismo, livre-
pensamento e Maçonaria eram de tal forma irónicas e contundentes, que não foram 
bem recebidas pela intelectualidade portuguesa. A troca de informações, mesmo em 
tom de discórdia, demonstra que não foi só Portugal que se interessou pelo que se 
passava no resto da Europa, mas as mulheres estrangeiras também se interessaram 
pela movimentação das portuguesas. (Esteves 1991, 40-43) 
Todas estas mulheres-jornalistas defendiam um feminismo humanista, 
empenhado na emancipação da mulher e na libertação da Humanidade. Tal como 
Eduarda Ventura Ferreira refere, “na imprensa e na tribuna criticaram as omissões, o 
desleixo e a cumplicidade das autoridades, perante a violação dos mais elementares 
direitos dos cidadãos.” (2015,10) Quando dispostas a discursar, não poupavam 
críticas aos desentendimentos da família republicana, nem aos desvios do programa 
político do Partido que tanto haviam apoiado. Como intensificadora das vozes 
femininas, a imprensa foi a principal divulgadora das mulheres que precisavam de 
ser ouvidas.   
 Agricultor, ex-seminarista, poeta, escritor, historiador, professor, político e 
militante republicano de cariz ateu e anticlerical, o jornalista José Tomás da 
                                                          
100 V. https://run.unl.pt/handle/10362/21726  
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Fonseca101 (1877-1968) pertenceu ao Movimento de Unidade Democrática, à 
Maçonaria e ao Partido Comunista Português. Escreveu para a revista A Mulher e a 
Criança e, ao mencionar a campanha das sufragistas britânicas, afirmou-se 
esperançoso ao ver a mulher libertar-se da tutela dos homens e dos códigos.  
Definidos os perfis dos(as) articulistas, passar-se-á, no subcapítulo seguinte à 
tarefa final de analisar a imagem das sufragistas britânicas veiculada pelos jornais 
portugueses, bem como de realizar o processo de desconstrução dessas imagens, o 
que levará decerto um melhor conhecimento do próprio movimento feminista 
português, na época em apreço. 
4.2. Imagens das Suffragettes na Imprensa Lusa 
Recorde-se que fundamenta o propósito desta investigação, a representação do 
Outro (as sufragistas britânicas) no imaginário português através do jornalismo das 
primeiras décadas do século XX, em Portugal. Nesta época, a imprensa lusa 
encontrou solo fértil para se desenvolver, o que resultou no aparecimento e na 
consolidação de vários jornais de cariz político-noticioso e de periódicos femininos. 
As principais activistas da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas (LRMP) não 
só escreviam para jornais generalistas, mas também criaram a sua própria imprensa, 
com distribuição nacional, como se viu. 
Neste contexto, afigurou-se necessário encontrar um critério que, sendo 
obviamente discutível, oferecesse a possibilidade de levar a bom termo a dissertação 
apresentada. Em primeiro lugar, o critério de selecção de periódicos, cujos artigos 
constituem o corpus do trabalho, prendeu-se com o local de publicação. A opção 
recaiu sobre Lisboa, capital do país, que representava, a par do Porto e de Coimbra, 
um dos centros políticos e editoriais mais importantes. Por questões de delimitação 
de tempo e de espaço, a pesquisa circunscreveu-se, contudo, aos jornais lisboetas 
que, de alguma forma, noticiaram acontecimentos sobre a acção das sufragistas 
britânicas. De entre estes, optou-se por aqueles que, não obstante as intempéries, 
ainda hoje se configuram como um testemunho relevante do movimento feminista de 
outrora. Assim, os jornais lisboetas escolhidos para constituírem o corpus da presente 
                                                          
101 José Tomás da Fonseca (1877 — 1968) foi um agricultor, ex-seminarista, poeta, escritor, 
historiógrafo, jornalista, professor, político e militante republicano de cariz ateu e anticlerical 




dissertação são os seguintes: A Lucta, O Mundo e respectiva secção “Jornal da 
Mulher”, A Vanguarda, A Capital, O Intransigente, A Madrugada, e a revista 
semanal A Mulher e a Criança.     
Neste subcapítulo visa-se avaliar o grau de representação do movimento 
sufragista britânico nos periódicos seleccionados e, simultaneamente, o modo como 
o Eu se projectou nessa representação do Outro. Assim, esta secção do trabalho 
apresenta os resultados da análise dos artigos com referência às sufragistas britânicas 
nos periódicos seleccionados (e já devidamente caracterizados102). O material 
apresentado e comentado constitui, na grande maioria dos casos, uma novidade, pelo 
que se pretende que este estudo constitua um contributo de alguma importância para 
se avaliar o grau de recepção de aspectos da Cultura Inglesa em Portugal, via 
publicações periódicas, e, a partir daí, inferir algumas conclusões não só 
relativamente à construção de uma determinada imagem da Grã-Bretanha, mas 
também, porventura de forma mais relevante, do conhecimento das preocupações e 
do pensamento portugueses face à causa das feministas lusas, mediante um 
determinado olhar sobre as sufragistas britânicas. Tentar-se-á detectar pontos comuns 
e divergentes nos artigos em apreço, tendo em conta as características do periódico e 
o perfil do(a) jornalista. Finalmente, levar-se-á a cabo a desconstrução das imagens 
veiculadas, sustentando sempre as reflexões apresentadas nos conteúdos teóricos 
discutidos no capítulo 1., os quais conduzem a presente investigação.  
Verificou-se que os jornais seleccionados são, na sua maioria, de cariz 
assumidamente republicano, o que se deve ao crescimento da imprensa político-
ideológica na época. Não obstante, vários dos artigos seleccionados reproduzem 
notícias publicadas em periódicos britânicos ou são oriundas de agências noticiosas 
(nomeadamente a francesa Havas) e traduzidas para os periódicos em observação. 
Deste modo, deve notar-se que a informação veiculada pelos articulistas portugueses 
corresponde, por vezes, à visão que os britânicos tinham sobre si próprios, a qual, em 
vários casos, foi apenas transcrita para os artigos em estudo. 
No respeitante aos jornalistas pode afirmar-se que a informação veiculada se 
encontrava muito marcada pela sua própria visão. Assim, a maior ou menor 
receptividade face aos acontecimentos ocorridos além-Mancha decorria, não raro, da 
opinião do(a) articulista, surgindo nas entrelinhas do facto noticioso, além de 
                                                          
102  Supra capítulo 4.1., p.72 da presente dissertação. 
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depender do interesse político-ideológico da direcção do periódico.103 Como, de 
acordo com a mentalidade portuguesa dos primórdios do século XX, a mulher 
permanecia confinada à esfera doméstica, com um nível de escolarização muito 
baixo e sob o controlo do marido, as dirigentes feministas que surgiram nessa altura 
optaram por um discurso cuidadoso, tendo em conta o conservadorismo da sociedade 
portuguesa,104 pelo que, em quase nada faziam lembrar a linha combativa da 
campanha sufragista levada a cabo pelas britânicas.   
A luta pelo direito ao sufrágio feminino na Grã-Bretanha revela-se uma das 
manifestações colectivas que criaram mais polémica na época em estudo, já que as 
mulheres saíram às ruas para exigir uma maior participação política num território 
exclusivamente masculino. Na maioria das vezes, as sufragistas foram recebidas por 
políticos e pela imprensa em geral com risos de escárnio e palavras insultuosas. 
Apenas muito pontualmente a sua acção foi alvo de elogios por parte da imprensa. 
Nas notícias escolhidas, o nome de Emmeline Pankhurst foi obviamente muito 
citado, sendo referida como uma dirigente politicamente activa. As imagens 
vilipendiosas relativas ao movimento foram tão fortes que, até hoje, perpassam o 
imaginário colectivo quando se fala em sufragistas.  
No conjunto das notícias referentes às suffragettes, destacam-se, pela 
frequência com que foram publicados, os artigos respeitantes aos modus operandis 
da campanha na Grã-Bretanha e, consequentemente, a receptividade dos políticos 
quanto à reivindicação do sufrágio feminino. Na construção da imagem das 
sufragistas britânicas nos periódicos portugueses existem mais pontos concordantes 
do que divergentes. Se, por um lado, o cenário político português se encontrava 
marcado por um discurso animador, próximo da causa feminina, e levado a cabo pela 
campanha do Partido Republicano, por outro lado, as leis demorariam a incluir a 
mulher nos cadernos eleitorais. Todavia, pode afirmar-se que, de um modo geral, 
prevaleceu uma imagem extremamente violenta e dominadora dos britânicos 
enquanto povo.   
Relativamente à linguagem usada, encontram-se adjectivos hostis face à 
campanha sufragista, em geral, e, em particular, relativamente à sua chefe, Emmeline 
Pankhurst. A grande maioria dos artigos era de cariz meramente noticioso e, 
                                                          
103 Supra, capítulo 4.1., p. 75 do presente trabalho. 
104 Supra, capítulo 3.2., p.58 do presente trabalho. 
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portanto, sem uma opinião claramente expressa pelos(as) articulistas (na sua maioria 
anónimos) acerca dos acontecimentos. Os artigos de opinião, pelo contrário, eram 
devidamente assinados.  
Os textos destacavam as acções de cariz agressivo, cuja autoria foi sempre 
atribuída às sufragistas. Como já se referiu, com o surgimento da WSPU (Women’s 
Social and Political Union), em 1903, a designação suffragettes passou a ser 
atribuída a todos os membros da campanha chefiada por Pankhurst, que se 
apresentava com uma estratégia mais agressiva e combativa, bastante diferente da 
levada a cabo pela NUWSS (National Union of Women’s Suffrage Societies), 
fundada em 1897, a qual não pretendia violar a lei ou perturbar a ordem pública.105 
No entanto, os artigos lusos não distinguem as duas associações, recorrendo, quase 
sempre, à expressão “sufragistas inglesas”. 
4.2.1. A Lucta: Imagens Ambíguas  
Órgão político-noticioso, A Lucta formou-se com a missão de preparar o país 
para a República, mediante a palavra escrita. Relativamente às notícias sobre a 
campanha das sufragistas, o jornal optou por uma linguagem cuidada, embora por 
vezes agressiva:  
 
As sufragistas inglesas não se aquietam, e parecem dispostas a fazer vingar as 
suas reclamações recorrendo aos processos mais audaciosos. O dia 12 (…) [de 
Fevereiro de 1908] foi um verdadeiro inferno nas ruas de Londres.106 Nas ruas 
da grande cidade travou-se uma batalha de que a policia saiu mal ferida. Pois 
se nos bons policeman bateram mulheres! Saindo do seu congresso depois de 
se entusiasmarem com os mais calorosos discursos, as sufragistas formaram em 
columna cerrada, avançando sobre a Camara dos Communs [sic]. Chegadas ao 
palácio do parlamento, quizeram entrar n’elle a viva força, invadindo-o como 
se fora uma fortaleza inimiga. (…) Travou-se um embate rijo e tão violentas 
foram as mulheres na agressão que um momento houve em que se julgou 
                                                          
105 Supra, capítulo 3.1.2., p.44-45 do presente trabalho. 
106 De acordo com Paula Bartly, a partir de 1908, “the WSPU intensified the political pressure and 
promoted new and confrontational methods to force MPs to give women the vote.” (2008, 82) 
Emmeline Pankhurst foi presa pela primeira vez justamente em Fevereiro de 1908, quando 
encabeçava uma comitiva de militantes que tentava entrar no Parlamento, em prostesto pela prisão de 
cinquenta suffragettes. Na ocasião, Emmeline tentou entregar ao Primeiro-ministro “a protest 
resolution”, mas a polícia recusou o acesso da sufragista ao Parlamento. Em consequência, Emmeline 
foi sentenciada a seis semanas de prisão por se negar “to be bound over”. Em protesto, Mrs. Pankhurst 
deixou o Parlamento, gritando “Votes for Woman”. (Bartley 2015, 99) 
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inevitável a invasão da câmara, tal o ímpeto com que arremeteram dando 
bordoada a torto e a direito nos policiais, arranhando-os e mordendo-os. Ali 
todos se interessam cada vez mais pelo direito de voto das mulheres e o 
ridículo do espetáculo dado por algumas das mais telhudas não invalida a 
seriedade e a justiça das suas reclamações. (Anónimo 1908, 1) 
 
Nos periódicos generalistas, como A Lucta, as notícias em torno do sufrágio 
apresentavam contornos próximos dos opositores ao feminismo. Tal deve-se, 
sobremaneira, à construção de uma imagem, em geral, negativa das mulheres que se 
empenharam na luta pela emancipação feminina na Grã-Bretanha da primeira década 
do século XX. As suffragettes lutavam, em particular, pela igualdade de direitos 
políticos, baseando-se num tipo de militância que imprimia contornos extremamente 
ousados para o seu tempo. Assim, o jornal reproduzia uma imagem negativa e, por 
vezes, grotesca, que chegava do estrangeiro, pelo que o tratamento da notícia sobre 
as sufragistas corroborava as críticas estrangeiras. Os homens (intelectuais e 
políticos) que escreviam para o jornal veiculavam uma imagem negativa, que eles 
próprios ajudavam a explorar, a qual revelava, em grande medida, o pensamento 
colectivo coevo português relativo à causa feminista. Por vezes, incorriam numa nota 
positiva num contexto globalmente negativo que definia a notícia. De facto, A Lucta 
reconhecia que a campanha das mulheres britânicas também se revestia de 
inteligência e de ardor na luta pela conquista do voto feminino, não obstante o relato 
de episódios considerados “jocosos”: 
 
O movimento a favor do voto feminino tem, por mais d’uma vez, constituído 
assumpto de artigos e notícias da Lucta. Até agora, porém, quasi 
exclusivamente nos temos ocupado do lado jocoso da questão, isto é, dos trinta 
mil episódios provocados pelas sufragistas inglesas. É tempo, portanto, de 
pormos os nossos leitores ao corrente do que a sério se tem feito e continua a 
fazer sobre o assumpto. E, valha a verdade, não é pouco. Na própria Inglaterra, 
onde, como há dias assignalamos, diversas associações que luctam, com 
inteligência, ardor e compostura pela conquista do voto feminino, há elle tem 
ganho algumas victórias, como vae ver-se. (Anónimo 1908, 1)   
         
Sinónimo de exercício do poder político, o discurso jornalístico tem a 
capacidade de moldar as mentes e de construir significados e imagens, sobretudo 
quando produzidas sob a hegemonia de uma cultura sobre a outra. Tornava-se, assim, 
natural que os jornais portugueses reproduzissem quase sempre uma imagem 
negativa das mulheres que provocavam a ira dos políticos britânicos. De qualquer 
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forma, A Lucta reconheceu o tratamento hostil conferido à campanha feminista, 
proferindo palavras de reconhecimento e de louvor face à acção das sufragistas.  
Neste contexto algo ambíguo, A Lucta publicou o julgamento público, feito 
pela imprensa britânica, da chefe sufragista, Emmeline Pankhurst, acusada de incitar 
as companheiras à violência e à destruição. O jornal citava como fonte a edição de 
The Daily Mail, 107 que representava Pankhurst como uma mulher rebelde e 
indisciplinada que incitava as companheiras a fazer “birras”:  
 
Um jejum de 25 dias – diz a edição de Liverpool do “Daily Mail” que 25 dias 
tem decorrido desde que Mr. Pankhurst está na prisão. Desde que entrou não 
tomou nenhum alimento contudo conserva boa aparência e não se mostra 
abatida, parecendo resistir por mais algum tempo sem tomar alimento. Isso 
representa um mysterio para os médicos e pensam que a endiabrada mulher 
levasse para a prisões pastilhas alimentos comprimidos escondidas nalgumas 
algibeiras do vestido, tomando às occultas. (Correa 1913, 1)        
  
De facto, a “force feeding” (Kent 1999, 268) foi o recurso encontrado para 
alimentar as sufragistas aprisionadas, que praticavam “greve de fome” como forma 
de protesto. No mesmo periódico, o já referido jornalista Ladislau Piçarra,108 que 
sempre desempenhou um papel importante no associativismo docente lisboeta, ao 
reflectir sobre a causa feminista criticou as sufragistas por lutarem unicamente pelo 
direito ao sufrágio (igual ao dos homens). Para Piçarra, a pretensão era legítima, mas, 
antes disso, devia conquistar-se a liberdade através do aprimoramento intelectual. 
Curiosamente, tratava-se da principal causa das feministas portuguesas à época, ou 
seja, para estas o sufrágio não se apresentava como uma prioridade:   
 
Mas em nosso humilde parecer, a base de um tal feminismo não reside num 
direito de voto egual aos homens, como pretendem as sufragistas; essa base 
reside fundamentalmente na superior cultura do espírito da mulher. Quereis ser 
livres, senhoras? A vossa pretensão é legítima, podeis ser livre. Mas 
consquistae a vossa liberdade pela educação. Quer dizer – desenvolvei a vossa 
inteligência e fortificai a vossa vontade. (Piçarra 1909, 1) 
 
                                                          
107 De acordo com Gabriela Gândara Terenas, os jornais britânicos tiveram uma circulação 
considerável em Portugal, nomeadamente na segunda metade do século XIX. (2004, vol. I, 58)  
108 Supra nota 87, p.80. 
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Emílio Martins Costa109 partilhou da mesma opinião, tal como se pode 
constatar no excerto abaixo:  
 
O desacordo que eu estou com as feministas, à maneira das sufragistas, 
provem, como disse, na grande preponderância que elas dao a conquista dos 
direitos políticos. (…) essa preferência pelos direitos políticos, revela-nos além 
do seu atrazo mental, o lado injusto e portanto antipathico da propaganda a que 
se entregam, visto só pugnarem assim pelo direito de algumas mulheres e não 
pelo de todas. (Costa 1908, 1)    
 
Tanto Piçarra como Costa advertiam que a mulher deveria chegar ao sufrágio 
pela via da educação, decerto em consequência da elevada taxa de analfabetismo 
entre as mulheres. Assim, se a percentagem de mulheres a receber as informações 
através da imprensa era baixa, restava aos homens escrever para um público-leitor 
maioritariamente masculino. Deve recordar-se que a instrução feminina era também 
um dos propósitos assumidos pela Liga Republicana das Mulheres Portuguesas 
(LRMP).110 Assim, Martins Costa posicionou-se criticamente face à campanha das 
suffragettes, pois entendia que a questão do voto era secundária, antes se devendo 
tratar da instrução da mulher.111 
Em outra ocasião, A Lucta noticiou a realização de conferências, uma delas 
realizada no Centro Republicano da Pena, em 1909. O jornal dava conta da 
conferência, proferida por Carlos Amaro de Miranda e Silva (1879-1946), advogado 
e político activo durante a I República, particularmente interessado na reformulação 
do código eleitoral português. No texto reproduzido por um articulista anónimo, 
Miranda e Silva discorria sobre as restrições impostas ao sexo feminino, afirmando o 
seguinte: “Muito se tem escripto e falado em defesa do voto feminino e na verdade, 
na maior parte das nações os homens tem negado às mulheres o direito do voto, e 
invocando simplesmente o direito do mais forte.” (Apud Anónimo 1909, 1) Evocava 
ainda o nome de John Stuart Mill, sugerindo que o importante legado do filósofo 
britânico devia ser seguido pelos portugueses.  
Em outra conferência, também publicada em A Luta, António Caetano 
Macieira Júnior,112 republicano e militante dos democráticos, debatia o direito ao 
                                                          
109 Supra nota 88, p.80. 
110 Supra, capítulo 3.2., p.57 do presente trabalho. 
111 Supra, capítulo 4.1., p. 86 do presente trabalho. 
112 Supra, nota 97, p. 87 do presente trabalho. 
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sufrágio feminino, considerando a conservadora Inglaterra pouco disposta a qualquer 
mudança na Lei. Mais uma vez, a importante obra de Stuart Mill foi citada:  
  
Embora ouvisse-os bem os primeiros gritos da emancipação, a França só muito 
tarde se poz definitivamente ao lado da Inglaterra, a conservadora, que para 
mudar um pé, leva um século a despedir-se do outro, e os Estados Unidos, que 
assimilam num golpe de vista e deliberam n’um minuto, aceitaram mais 
depressa as palavras de Stuart Mill de que a própria Inglaterra, que as ouviu no 
parlamento depois de as ter lido na sua obra celebre: A Sujeição das mulheres. 
(Apud Anónimo 1909, 1)     
    
De facto, Stuart Mill propôs uma das primeiras emendas ao projecto de lei, a 
favor do sufrágio alargado a homens e mulheres, que viria, contudo, a sofrer um 
revés. O pensamento de Mill também interessou os portugueses em relação à luta das 
mulheres, pois as conferências pareciam ter como objectivo, mais ou menos 
explícito, incentivar a mulher portuguesa à luta pela sua participação na vida política, 
mas, ao mesmo tempo, repudiar o estilo militante e algo agressivo das suffragettes.  
A campanha sufragista, chefiada por Emmeline Pankhurst, assumiu contornos 
violentos, os quais, na generalidade, foram acintosamente criticados em A Lucta. A 
estratégia adoptada pelas Pankhurst destoava do outro grupo feminista surgido em 
Inglaterra no século XIX. Emmeline considerava que tinha chegado a hora de mudar 
de estratégia e fazer o que as sufragistas da geração anterior jamais haviam 
realizado.113 A Lucta  não só relatou os factos ocorridos, mas também emitiu opiniões 
que enfatizavam aspectos menos positivos da campanha sufragista, ou seja, no 
mesmo artigo surgia uma crítica, seguida de uma demonstração de apoio, que 
aparece ao final do texto: “Ali todos se interessam cada vez mais pelo direito de voto 
das mulheres e o ridículo do espectáculo dado por algumas das mais telhudas não 
invalida a seriedade e a justiça das suas reclamações.” (Anónimo 1908,1)  
O conjunto de artigos publicados em A Lucta confere também relevância aos 
recorrentes episódios ocorridos na Câmara dos Comuns, palco de inúmeros 
acontecimentos envolvendo as sufragistas e os Membros do Palamento. Tais 
situações tiveram eco na imprensa coeva portuguesa, nomeadamente o embate com o 
Primeiro-ministro liberal, Herbert Henry Asquith, forte opositor à causa feminista, 
como se viu. De acordo com A Lucta, Asquith teria decidido não receber comissões 
de sufragistas que o procuravam para reclamar o voto de “viva voz”. Encontra-se, 
                                                          
113 Supra, capítulo 3.1.2., p.48 do presente trabalho. 
 
102 
ainda, em A Lucta uma notícia reveladora da estratégia idealizada por Emmeline 
Pankhurst, “aquella terrivel”, a qual tentara enviar duas correligionárias de boa 
aparência e que não se assemelhassem a uma militante sufragista, ao gabinete do 
Primeiro-ministro. Todavia, como resultado, as duas senhoras foram impedidas de 
entrar devido à suspeita dos polícias. Tal estratégia, percepcionada como “um novo 
expediente sufragista”, era reveladora da opinião do jornal, que visava propagar uma 
imagem das sufragistas que, não sendo positiva, se tornaria menos passível de ser 
seguida ou aplaudida como modelo pelas feministas lusas: 
 
As pupilas de miss Pankhurst não tiveram permissão de entrar: entrou só o 
empregado dos correios, que entregou ao chefe do gabinete os talões dos 
impressos. Mas Asquith compreendendo que se tratava de um novo expediente 
sufragista, devolveu-os ao empregado, recusando-se a receber qualquer 
remessa de mulheres bonitas, de procedência desconhecida. Outra ideia miss 
Pankhurst! (Anónimo 1909, 1)  
 
Como se constatou, o jornal veiculou o que acontecia além-Mancha em relação 
a episódios de insucesso ou de violência praticados pelas sufragistas. As notícias que 
chegavam do estrangeiro, ao passarem pelo crivo dos articulistas, recebiam um 
tratamento que lhes conferia um tom algo caricato. Consequentemente, o assunto 
perdia a formalidade tradicionalmente ligada a questões de importância política, 
adquirindo o corolário de uma matéria propagandística de cunho irónico. Apesar do 
tom jocoso, A Lucta deixou muito claro, nas notícias publicadas, quem eram os 
políticos britânicos que se opunham a ou que apoiavam uma reforma eleitoral que 
incluísse as mulheres como eleitoras: “Asquith entende que o sufrágio feminino é 
uma medida desastrosa, E. Grey, Haldarw e Lloyd George são pela reforma.” 
(Anónimo 1912, 1)   
 Tendo A Lucta, desde a sua fundação, assumido o seu estatuto de periódico 
republicano, vários chefes republicanos arrogaram, por seu turno, um 
posicionamento favorável à causa feminista em Portugal. Neste contexto, aqueles 
sugeriram uma aliança com um grupo de senhoras empenhadas no progresso da 
mulher e na criação da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas (LRMP), 
coligação que se revelou um factor inibidor de uma postura mais combativa por parte 
das feministas portuguesas.  
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4.2.2. O Mundo: uma Visão Positiva 
O jornal O Mundo ofereceu uma visão claramente positiva da campanha das 
suffragettes, nomeadamente na secção feminina intitulada “Jornal da Mulher”, 
dirigida por Virgínia Quaresma.114 Para além de apresentar assuntos 
“tradicionalmente” femininos, esta secção veiculava informação sobre o movimento 
das sufragistas britânicas, mostrando o seu apoio à causa: 
 
Por mais que de quasi todo o mundo e de quasi todos os matizes procure lançar 
a nota irritante do ridículo sobre o simpático movimento das sufragistas 
inglesas, tão heroicamente persistentes na sua luta, o facto é que ninguém de 
bom critério e sã razão pode negar-lhes a sinceridade, a tenacidade, a coragem 
com que fazem conhecer aos poderes que não desistem da sua empresa, nem 
cessam de fazer a conquista dos seus direitos. E é a Inglaterra que nos dá esse 
estranho espectáculo de quebrar por momentos a sua estafada tradição de terra 
privilegiada das liberdades públicas, empregando exclusivamente a forca 
contra quem apenas, ordeiramente, procura fazer valer uma pretensão justa. 
(…) quando um grupo de sufragistas inglesas pretendia levar ao parlamento 
uma representação, a polícia interviu e tentou tumultuar a manifestação, dando-
se nessa ocasião um conflicto de que saíram feridas algumas pessoas. 
(Anónimo 1909, 5)        
 
Não deixa de ser algo surpreendente que um jornal dirigido por um homem, o 
jornalista França Borges,115 incluísse uma secção da responsabilidade de uma 
senhora, contribuindo, assim, para construir uma imagem mais positiva das 
sufragistas, através das informações que chegavam por telégrafo. Trata-se de um 
apoio quase incondicional, que raramente se encontra em outros periódicos 
consultados. A secção procurava destacar as acções das sufragistas, mostrando-se a 
favor da campanha, nomeadamente ao justificar que esses actos violentos eram 
incitados pelas autoridades policiais, que visavam apenas desacreditar a causa, 
usando a força como estratégia privilegiada. De acordo com o(a) articulista a polícia 
dominava pela coerção as mulheres que tentavam, de forma pacífica, a validação da 
sua causa: 
 
O fato em si não merece comentário, tao flagrante injustica representa, 
bastando a sua exposição para nos dar a impressão exacta do que vale essa 
decantada liberdade britânica onde se agridem mulheres só por que nas ruas de 
                                                          
114 Supra 91, p. 83, da presente dissertação. 
115 Supra nota 75, p.76 da presente dissertação. 
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Londres organiza uma manifestação ordeira. E, ademais, de uma brutalidade, 
uma cobardia. Bater em mulheres indefesas, que de antemão se sabe não 
possuem a força física indispensável para a resposta adequada. (Anónimo 
1909, 3)  
 
O jornal publicou um artigo da já referida jornalista francesa, Madalene 
Pelletier,116 a qual (à semelhança de outras mulheres) defendia um feminismo 
humanista, empenhado na emancipação feminina e na libertação da humanidade. Na 
imprensa e na tribuna, estas mulheres-jornalistas criticaram o desleixo e a 
cumplicidade das autoridades perante a violação dos mais elementares direitos dos 
cidadãos. Neste artigo, Pelletier elogiava a intrepidez das sufragistas britânicas nos 
seguintes termos: “toda a gente conhece a coragem das sufragistas inglesas. Para 
vencerem sujeitam-se às prisões terríveis do seu país, onde os presos políticos são 
tratados como os ladrões e mais criminosos de direito comum.” (Pelletier 1910, 1)  
 4.2.3. A Vanguarda: Notícias Informativas 
Em A Vanguarda, que se assumiu como um dos meios mais eficazes de 
propaganda dos ideais republicanos, as notícias relativas às sufragistas adquiriram 
algum destaque, mas o tom era de cariz noticioso e informativo, ou seja, 
tendencialmente imparcial. No entanto, Sebastião de Magalhães Lima,117 proprietário 
do jornal, entendia que a liberdade política incluía não só o homem, mas também a 
emancipação da mulher. Nas suas memórias, publicadas sob o título Memórias da 
Minha Vida (1864), encontra-se um posicionamento bastante favorável face à causa 
da emancipação da mulher, chegando o jornalista republicano a assumir-se como 
feminista: “eu fui sempre não só um socialista como também um feminista, não só 
republicano, como também livre-pensador,” (Lima 1864, 25) 
No jornal que dirigiu nota-se que as notícias do estrangeiro chegavam ao 
periódico via telégrafo,118 dado o número sucinto de palavras, sendo os textos 
apresentados entre a folha de rosto e a página dois. É, portanto, na secção intitulada 
“Telegramas do Estrangeiro” que se encontra a maioria das notícias sobre as 
sufragistas: 
 
                                                          
116 Supra nota 69, p.70 da presente dissertação. 
117 Supra nota 19, p.27 da presente dissertação. 
118 À época, o telégrafo era um eficaz meio de comunicação de notícias breves e recentes. 
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LONDRES, 27 – as três protagonistas do movimento sufragista, as sr. 
Pankhurst, Cristabel e Drummond, foram novamente, hontem, levadas ao 
tribunal, acusadas de promoverem tumultos. Devem estar recordados que no 
dia 11 de outubro, as três sufragistas fallaram ao povo em Trafalgar Square, 
sendo distribuídos manifestos impressos onde dia 13 de outubro à noite, 
milhares de pessoas mais ou menos sympáticas a causa de voto para as 
mulheres, responderam a chamada das leaders das sufragistas. Deram-se vinte 
prisões, entre as quais as três senhoras acima indicadas. (Anónimo 1908, 2)       
 
Estas notícias têm um cariz eminentemente informativo, como já se referiu, 
não havendo qualquer preocupação em enaltecer ou denegrir os factos narrados. De 
um modo geral, noticiam-se as estratégias usadas e a consequente prisão como 
resultado de determinados actos, nomeadamente os praticados junto ao Parlamento:     
         
Escrevem de Londres em data de 11 do corrente: As sufragistas pretenderam, 
novamente, assaltar o parlamento, com o fim de entregarem uma petição ao 
presidente do conselho. Um pouco antes das quatro horas da tarde pararam em 
frente de uma das grandes portas que dão entrada para o parlamento, duas 
carroças fechadas, do systema  d’aquellas que se adoptam nas mudanças (…). 
Quando na rua, o público apupou-as com ironias mais ou menos frescas. Elas, 
porem, não se deram por vencidas, e por três vezes, emprehnderam o assalto, 
sem resultado. Algumas foram presas por agressões a polícia, sendo 
comndenadas a seguir, a seis semanas de prisão. (Anónimo 1908, 1)   
 
Para além da secção “Telegramas do Estrangeiro”, A Vanguarda optou por 
comunicar os factos de interesse sobre as sufragistas, através de artigos de opinião 
devidamente assinados, como foram os casos de Maria Veleda119 e de Luís de 
Almeida Nogueira.120 Este último revelava um certo optimismo ao referir-se às 
sufragistas. Deve notar-se, mais uma vez, no excerto citado abaixo, a recorrência às 
ideias de Stuart Mill para justificar os avanços da luta das mulheres na Grã-Bretanha, 
nomeadamente junto dos políticos:  
 
Com effeito, temos por ex., a Inglaterra, onde a obtenção do sufrágio político 
da mulher tem preocupado os homens d’Estado, mesmo os maiores. – vamos, 
emfim, vêr a grande Patria de Stuart Mill ceder aos tão profundos argumentos 
do sábio filósofo da Libertação da Mulher, para que já não é cedo demais! 
(Nogueira 1911, 1)   
 
                                                          
119 Supra nota 31, p.35 da presente dissertação. 




As palavras da feminista, republicana, professora e livre-pensadora Maria 
Veleda demonstram empatia para com as suas congéneres britânicas: “d’dessas 
corajosas e perseverantes mulheres inglezas – as sufragistas – as quaes organizadas e 
disciplinadas dentro de um partido, que se tem revelado a todo o mundo progressivo, 
vão, palmo a palmo, ganhando terreno, firmes na sua marcha, altivas e destemidas.” 
(Veleda 1909,1) A feminista portuguesa salientava, ainda, a coragem e o empenho 
das mulheres em fazer valer a sua causa, não obstante o seu aprisionamento, o qual, 
aliás, em nada deslustrava a campanha: 
Tendo pretendido assaltar o parlamento, para alli fazerem valer a causa, por 
que tão apaixonadamente se dedicam, sabe-se que muitas d’essas ousadas 
mulheres cahiram  nas garras da polícia. Encerradas na prisão declararam 
altivamente que – antes d’uma semana verão forcados a abrirem a porta do 
cárcere. Muito embora saem delle, fechadas n’um caixão. (Veleda 1909, 1) 
4.2.4. A Capital: as Sufragistas e a Guerra 
Diário republicano da noite, A Capital prometia lutar incansavelmente pela 
liberdade e pela democracia. Tal como A Lucta e A Vanguarda, A Capital foi 
sobretudo um jornal de cariz informativo, sendo esta a característica predominante na 
apresentação das notícias, em geral, e sobre as sufragistas britânicas, em particular.  
Os artigos sobre as suffragettes tinham como fonte de informação a agência de 
notícias Havas, encontravam-se na primeira página e continham poucas linhas. 
Reportavam-se, sobretudo, aos actos protagonizados pelas sufragistas, aos 
consequentes prejuízos materiais e à prisão de algumas militantes: 
 
As sufragistas inglezas – atacam um posto de polícia tentando por em liberdade 
a celebre agitadora Mrs. Pankhurst. Glasgow, 9 de março Mistress Pankhurst 
presa em Glasgow durante uma conferência em que a polícia foi atacada a 
bengalada, sendo-lhe arremessados vasos com flores. Os agentes armados de 
bastão tomaram de assalto a tribuna que era protegida por fios de ferro ocultos 
por meio de grinaldas de flores. As manifestantes atacaram depois o posto da 
policia, mas foram dispersas por agentes a cavalo. (Havas) (Anónimo 1914, 1) 
 
O texto destacava a prisão da dirigente do movimento, Emmeline Pankhurst, 
frequentemente referida como uma agitadora tenaz e incitadora da violência. Na 
verdade, sob a chefia de Pankhurst, as militantes foram acusadas de atacar a 
autoridade policial e de causar graves prejuízos de ordem material, em património 
público e privado.    
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Entre os anos de 1914 e 1915, A Capital conferiu destaque ao empenho das 
mulheres britânicas nos esforços da Primeira Grande Guerra e às palavras de Lloyd 
George, que demonstrara simpatia e interesse pela causa feminista. A Capital 
reproduziu as palavras do Primeiro-ministro, também Minister of Munitions do 
Governo durante a Primeira Gande Guerra, como se referiu, que sublinhava o facto 
de mais de cinquenta mil mulheres já estarem a trabalhar no fabrico de munições, 
asseverando que “não se trata de uma questão de concorrência entre o trabalho 
masculino e o trabalho feminino, mas sim de cooperação de homens e mulheres que 
já ajudam o país a atravessar a mais forte crise que ele jamais conheceu.” (Apud 
Anónimo 1915, 1) Mais adiante acrescentava-se: “as Inglesas ajudarão a alcançar a 
victória. Sem ellas, a victória tardaria, e a victória que custa a chegar e d’aquellas 
que deixam sob os pés sanguentos vestígios”. (Apud Anónimo 1915,1)  
Atento aos pormenores do conflito, o jornal apresentava na folha de rosto um 
longo artigo (anónimo), que destacava a iniciativa das britânicas e a consequente 
gestão do assunto por parte do Minister of Munitions, Lloyd George. A forma como 
a questão foi apresentada por A Capital demonstra o interesse do público leitor 
português pelas acções das mulheres britânicas, bem como pelo posicionamento 
masculino face a tais iniciativas.  
O patriotismo das sufragistas durante a Grande Guerra foi alvo da atenção do 
articulista André Brun,121 o qual escrevia regularmente artigos de opinião para A 
Capital, numa secção intitulada “Migalhas”, que surgia sempre na primeira página. 
Neste espaço, Brun tratou de assuntos diversos e da actualidade. Sobre o feminismo, 
o jornalista escreveu o seguinte: “Agora quando, sahindo da orbita vastíssima da sua 
acção n’este mundo, a mulher se a balança a campanhas ridículas e por vezes odiosas 
e pretende dar ao seu sexo um destino para que não foi talhado.” (Brun 1914, 1) 
Percebe-se, assim, que Brun, para além de acompanhar a campanha feminista, 
criticava a forma de acção das sufragistas britânicas. Todavia, num “bilhete” dirigido 
a “mistress Pankhurst”, enalteceu o posicionamento da chefe da WUSP, quando esta 
defendeu a paz interna durante o período da Guerra: 
 
Declarou-se a Guerra e reparei que o feminismo inglez tinha nobremente 
concedido um armistício ao seu inimigo de dentro e se associara a lucta contra 
                                                          
121 Supra nota 98, p.88 da presente dissertação. 
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o inimigo externo. (…) Folgo que V. Ext. demonstre claramente que, afinal, 
não é a ridícula de virago que a muitos parecia ser. E digna de todos os 
respeitos e, que as violências com que tentava fazer triumphar a sua causa eram 
excessivas para os que não aceitavam a Justica dessa mesma causa, a sua 
atitude de agora, cheia de nobreza e patriotismo, pode bem de servir de 
exemplo a muitos políticos da minha terra (…). (Brun 1914, 1)  
 
O articulista expressava, assim, a sua opinião sobre a bem conhecida chefe das 
sufragistas, simbolicamente, através de um bilhete. Deste modo, não obstante as 
acções por vezes violentas da campanha, Brun admirava o ardor com que as 
feministas lutavam, ansiando pelo seu triunfo. Ao afirmar que Pankurhst não era uma 
“ridícula de virago”, ou seja, que não tinha estatura, voz e gestos considerados 
masculinos, Brun criticava, indirectamente, aqueles que interpretavam as acções das 
sufragistas como algo marcadamente “masculinizado” e, portanto, incompatível com 
uma imagem da mulher identificável como um “anjo do lar”. Aliás, a trégua devido à 
Guerra foi considerada uma subtileza da natureza feminina, já que o interesse 
nacional se sobrepôs, segundo o articulista português, aos interesses da causa.  
Em Portugal, os discursos políticos chamavam a atenção para o baixo nível de 
instrução do sexo feminino. O jornalista Mayer Garção122 contribuiu para a 
construção de uma imagem do Eu (português) ao escrever sobre o Outro (britânico) 
num artigo intitulado “O Voto Feminino.” Nele veiculou a opinião, generalizada, de 
que a mulher, antes de obter o direito ao voto, deveria instruir-se, tal como na Grã-
Bretanha, onde as mulheres já haviam atingido um nível de educação muito superior 
ao das portuguesas: “Na Inglaterra, a simples instrução produz as suffragistas, 
détraquée e grotescas, que conseguem tornar-se odiosas pelas violências que 
commetem. Entre nós, uma ignorância esmagadora, pesa sobre o cérebro da grande 
maioria das mulheres portuguesas.” (Garção 1913, 1)  
4.2.5. O Intransigente: Farpas aos Movimentos Feministas 
Para João Esteves, tanto O Intransigente como A Lucta mostraram-se 
intolerantes face à causa sufragista, pois “atacavam as sufragistas e desdenhavam de 
qualquer intervenção sua na política.” (1991, 47) Ainda segundo o mesmo autor, 
Maria Veleda teria acusado O Intransigente, dirigido por Machado Santos,123 de 
                                                          
122 Supra nota 98, p.89 da presente dissertação. 
123 Supra nota 81, p.78 da presente dissertação. 
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permitir a publicação no seu jornal de “vários sueltos”, (47) em que se 
ridicularizavam as mulheres republicanas. De facto, em O Intransigente encontram-
se notícias referentes às suffragettes, onde a posição dos articulistas confirma a tese 
de Esteves, pois trata-se de apreciações críticas face à luta travada por aquelas 
mulheres.  
A ocorrência de notícias sobre as sufragistas em O Intransigente verificou-se 
nos anos de 1912 e 1913, mais precisamente na folha de rosto e na página dois. O 
jornal veiculou uma imagem depreciativa do movimento, adjectivando 
pejorativamente as suffragettes com expressões como “vivos diabos” e “endiabradas 
mulheres”. Para além disso, aquelas foram responsabilizadas por actos de violência 
que resultaram na prisão de algumas militantes:    
 
Aqueles dos nossos leitores que em pouco atentamente tenham seguido o 
desenrolar da ação feminista em Inglaterra, devem como nós, ter chegado a 
conclusão de que as miss sufragistas não são mulheres…mas vivos diabos. 
Cada meeting tem sido assinalado por actos de violência da força pública em 
consequência de manifestações turbulentas das sufragistas. Durante cada 
cortejo que teem organizado as prisões efectuado tem sido quasi sem conta. 
(…) (Anónimo 1912, 2) 
 
Em outro texto, o articulista preocupou-se em sublinhar os actos de vandalismo 
e os atentados ao património, levados a cabo pelas sufragistas, nomeadamente à 
residência de Lloyd George. Emmline Pankhurst teria assumido a autoria do atentado 
nos seguintes termos: “As autoridades não têm precisão de perder o seu tempo em 
inúteis pesquizas, para perceberem os autores do atentado. Eu reivindico 
pessoalmente, a inteira responsabilidade. Se me condenarem a trabalhos forçados, 
farei a greve de fome.” (Apud Anónimo 1913, 2)  
Como se sabe, a campanha das suffragettes não foi a única a ter eco em 
Portugal. Neste sentido, O Intransigente criticou as britânicas por estas serem mais 
agressivas do que, por exemplo, as norte-americanas: “mais violentas ainda que as 
americanas, as sufragistas da Grã-Bretanha, parecem ter a missão especial de 
desmentirem as principaes características que são atribuídas a sua raça.” (Anónimo 
1913, 1)   
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As mulheres britânicas apenas conquistaram (parcialmente) o direito de voto 
em 1918,124 pelo que, antes disso, a matéria andou frequentemente em discussão na 
Câmara dos Comuns. Em 1913, o Governo discutia uma reforma eleitoral e uma 
emenda ao projecto de lei que tratava do voto para as mulheres. O Intransigente 
abordou a questão, tentando justificar as causas que haviam levado o Governo a 
retirar o projecto de lei antes de ser votado na Câmara dos Comuns. Primeiramente, o 
articulista anónimo argumentou que essa retirada se devia às sucessivas emendas, 
que acabaram por descaracterizar a proposta de reforma: “as emendas em favor do 
sufrágio das mulheres modificariam completamente o caráter do projecto e, que por 
consequência lógica, este projecto deveria ser retirado.” (Anónimo 1913, 2) De 
acordo com o mesmo artigo, face ao seu descontentamento, as sufragistas 
organizaram vários comícios, demonstrando a sua insatisfação, no decurso dos quais 
as oradoras declararam guerra ao Governo: 
 
Madame Pankhurst, por exemplo, anunciou a constituição de guerrilhas com 
estas retumbantes palavras ‘vamos formar guerrilhas que combaterão como 
Garibaldi lutou pela unidade italiana (…).’ Que as sufragistas se tanto for 
necessário para o triunfo da sua causa, se entregarão a toda a espécie de 
desacatos contra as propriedades. (Anónimo 1913, 2)  
4.2.6. A Mulher e a Criança e A Madrugada: Mulheres Vistas por  
 Mulheres  
Tanto a revista A Mulher e a Criança como o jornal A Madrugada foram 
publicações organizadas por mulheres portuguesas, que se ocuparam em veicular 
informações sobre as sufragistas britânicas, para além de abordarem outras temáticas 
pertinentes, como a educação da mulher, enquanto mãe, esposa e dona de casa.  
A revista mensal A Mulher e a Criança, primeiro órgão oficial da LRMP, tinha 
como prioridade divulgar os princípios e os objectivos da Liga, bem como os 
acontecimentos relacionados com a associação. Tratava-se de uma publicação 
voltada para a difusão pública dos eventos da agremiação e à divulgação da situação 
da mulher em Portugal e no estrangeiro. (Esteves 1991, 153) No entanto, encontra-se 
um número muito reduzido de artigos com referência às sufragistas britânicas. De 
facto, houve um maior interesse na divulgação da vida associativa da Liga do que das 
                                                          
124 Supra nota 1, p.7 da presente dissertação. 
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acções das suffragettes. Ainda assim, num artigo publicado neste periódico pode ler-
se o seguinte: “na Inglaterra a enérgica e porfiada campanha das sufragistas tem 
emocionado extraordinariamente toda a Europa. Madame Pankhurst – a dirigente do 
movimento – gosa hoje de uma reputação verdadeiramente mundial”. (Anónimo 
1911, 6) Numa revista dirigida apenas por mulheres, as articulistas demonstraram 
simpatia pelo esforço das suas congéneres de além-Mancha, valorizando a sua causa 
e expressando o seu apoio.  
Tendo como ponto de partida um telegrama relativo a uma manifestação das 
“damas” sufragistas, ocorrida em Hyde Park, o articulista Tomás da Fonseca125 
reflectiu sobre a realidade da mulher, afirmando o seguinte: “como me sinto 
renascer, quando vejo a mulher a libertar-se da tutela dos homens e dos códigos!” 
(1910, 7) Ainda sobre o mesmo assunto, Tomás da Fonseca reproduziu em A Mulher 
e a Criança um texto sobre as características da manifestação:  
 
Londres.23.11. Uma grande manifestação de damas suffragistas aprovou esta 
tarde em Hyde Park uma moção reclamando o direito de voto. Atravessaram 
Londres e chegaram ao Hyde Park, onde se tinha levantado 40 tribunas para as 
oradoras, seis grandes cortejos conduziram estandartes e acompanhados de 
músicas. Não há memoria de uma d’uma tão grande multidão. (Fonseca 1913, 
2) 
 
O elegante Hyde Park, mencionado pela revista e por outros jornais estudados, 
surgia como lugar de eleição para as manifestações das suffragettes, embora fosse 
também um local privilegiado para passeios de todos os elegantes da capital inglesa.  
Em A Madrugada, as notícias respeitantes à campanha das suffragettes 
encontram-se na secção “Ecos do Estrangeiro”, na página dois. Esta secção 
demonstrou grande interesse por assuntos relativos ao sufrágio e às questões 
feministas em vários países do globo, como a Austrália, os Estados Unidos, a Rússia, 
a França e, sobretudo, a Inglaterra. As articulistas de A Madrugada mostraram-se 
observadoras atentas dos movimentos das sufragistas britânicas, ocupando-se em 
interpretar os factos e em oferecer uma versão favorável das acções relatadas, 
veiculando uma atitude de simpatia face à causa. Os textos apresentavam argumentos 
                                                          




que visavam, claramente, aprovar a campanha das suffragettes, inclusive quando se 
tratava de comunicar o seu discutível modus operandi:  
 
Num festival em que o ministro inglez Lloyd George falou com dificuldade em 
meio a incessantes interrupções das “sufragettes” deram-se cenas indignas por 
parte de  alguns assistentes e se não fosse a energia e zelo da polícia com 
certeza haveria mais graves acontecimentos a lastimar. Sufragistas de qualquer 
dos sexos que ousasse interpelar o orador era expulso violentamente por entre 
os apupos da multidão e cá fora chegaram ao extremo de não só espancarem 
brutalmente as pobres indefezas, mas ainda peor: -- rasgaram-lhe os vestidos e 
arrancaram-lhes mãos cheias de cabelo.Um repórter do Daily Mirror 
entrevistou uma das vítimas que lhe mostrou uma recordação que desejava para 
sempre guardar: -- uma porção de cabelo que pudera apanhar no tumulto. 
(Anónimo 1912, 2)  
 
A Madrugada, um dos órgãos da imprensa oficial da Liga Republicana das 
Mulheres Portuguesas (LRMP), pretendeu construir uma imagem positiva da 
campanha das sufragistas. Mesmo diante de práticas pouco moderadas, o jornal 
interpretou os acontecimentos favorecendo as militantes e desconstruindo a imagem 
negativa das sufragistas veiculada por outros órgãos de informação. Se as filiadas na 
LRMP consideravam que uma aliança política com a WSPU poderia fortalecer a sua 
campanha, A Madrugada, em sintonia, revelava uma imagem ordeira e politicamente 
correcta das suffragettes:  
 
Contrariamente a que alguns jornaes inglezes costumam alardear, as sufragistas 
são recebidas com toda a cordealidade e ouvidas atentamente nos círculos 
eleitoraes onde  fazem inevitavelmente uma intensa e, quasi, sempre vantajosa 
propaganda a favor dos  candidatos que se declaram abertamente pelo voto da 
mulher. Ei já que vem a propósito, anunciamos também o regresso a Inglaterra 
de Mrs. Pankhurst, a ilustre leader das “suffragettes”, da sua longa viagem 
pelos Estados Unidos da América. (Anónimo 1912, 2)  
 
O jornal, claramente favorável à emancipação da mulher, desmistificava, 
assim, a imagem, até então hostil e desordeira, que outros periódicos haviam 
veiculado sobre a chefe da WSPU, Emmeline Pankhurst.   
Em síntese, pode afirmar-se que os periódicos femininos foram sempre dando 
notícia das actividades levadas a cabo pelas sufragistas, na Grã-Bretanha, tendo em 
vista a participação activa das mulheres portuguesas na vida política do país. Neste 
contexto, assinalam-se as notícias de acontecimentos que pugnavam pela causa das 
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mulheres como algo positivo, bem como o registo do pensamento e das palavras do 
ilustre filósofo inglês, Stuart Mill, e da francesa Madeleine Pelletier, em favor do 
voto do sexo feminino. Já os periódicos republicanos que atacavam as suffragettes e 
criticavam o seu modus operandi reflectiam o contexto português, constituído por 
tímidas mulheres, por um movimento feminista inócuo e por uma realidade política 
fragilizada por questões internas e externas. Internamente, o país deparava-se com 
uma monarquia decadente e a sofrer com o avanço republicano. Enquanto isso, o 
movimento feminista português organizava-se, mas com um certo atraso temporal, 
sobretudo em comparação com as sufragistas britânicas. A imprensa político-
noticiosa crescia ao ritmo do Partido Republicano e dava conta dos factos de além-
Mancha, nutrindo uma alguma simpatia pela causa feminista nacional.  
Percebe-se que os jornalistas portugueses não conheciam verdadeiramente a 
realidade inglesa (e muito menos in loco), limitando-se a receber e a reproduzir as 
notícias que lhes chegavam do estrangeiro, nomeadamente via jornais londrinos ou 
agências noticiosas.126 Conclui-se, assim, que as informações divulgadas pelos 
jornais portugueses (em geral com uma conotação negativa) correspondiam a uma 
certa expectativa dos leitores face ao que se passava na Grã-Bretanha. O movimento 
feminista chefiado por Emmeline Pankhurst não constituía propriamente um modelo 
para as mulheres portuguesas ou algo com que os políticos republicanos se 
identificassem.  
Se, para muitos articulistas portugueses, a luta das mulheres pelos direitos 
políticos era indiscutível, encontrava-se sempre em primeiro lugar o seu 
aperfeiçoamento intelectual. Até para a LRMP, o sufrágio não se apresentava como 
uma causa primeira da campanha, mas sim a instrução alargada ao sexo feminino. 
Deste modo, a imagem das sufragistas construída pela imprensa lusa não representa a 
realidade estrangeira na sua totalidade, mas reporta, em grande medida, ao 
movimento das mulheres portuguesas. Assim, o feminismo nacional revela-se através 
de projecções do estrangeiro, ou seja, a construção, predominantemente negativa, da 




                                                          





O estudo desenvolvido ao longo destas páginas apresenta-se concludente para 
uma primeira diagnose do movimento sufragista feminino português, entre 1903 e 
1918, realizada através da imagem das suffragettes britânicas veiculada na imprensa 
lusa.   
O tom negativo com que periódicos como A Lucta, O Instansigente, A 
Capital e A Vanguarda representaram as sufragistas britânicas e a respectiva 
campanha deveu-se, sobretudo, a uma tentativa de valorização da identidade 
nacional. Interessava à imprensa lusa veicular uma imagem que propagandeasse na 
sociedade portuguesa uma certa antipatia face à campanha das suffragettes. Por 
vezes, notou-se, até, uma tentativa de construção de uma imagem masculinizante das 
mulheres envolvidas na campanha sufragista de além-Mancha. Contudo, sabe-se que 
essa representação poderia não encontrar correspondência com a realidade.  
A imprensa feminina, nomeadamente A Mulher e a Criança e A Madrugada, 
bem como o jornal O Mundo, que destinou a coluna “Jornal da Mulher” para as 
notícias do interesse das mulheres portuguesas, valorizou a causa das mulheres 
britânicas mostrando empatia face ao esforço das suas congéneres de além-Mancha. 
Estes periódicos acolheram bem a luta das suffragettes, reconhecendo-lhes o 
empenho em levar ao Parlamento a discussão de uma nova lei, bem como os esforços 
em prol de uma mudança de mentalidade no seio da sociedade britânica. 
  Apesar do atraso de Portugal face à sua secular aliada, encontraram-se 
algumas similaridades na luta pela emancipação feminina, nomeadamente no 
respeitante ao empenho em melhorar situações como a educação do sexo feminino e 
o direito ao voto. Todavia, as mulheres portuguesas e as britânicas agiam em 
contextos diferentes. Para as portuguesas, as questões fundamentais para a sua 
emancipação residiam, em primeiro lugar, na instrução e, só depois, na lei do 
divórcio e no direito ao voto. De facto, as portuguesas da LRMP começaram 
timidamente a intervir no cenário político, não chegando a promover quaisquer 
manifestações públicas. Contudo, usaram a imprensa para avaliar de forma positiva 
as suas congéneres britânicas. 
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Assim, pode concluir-se que, de um modo geral, os jornais estudados optaram 
por veicular uma imagem negativa das suffragettes. Por um lado, a hostilidade face 
ao Outro mostrou-se reveladora de um Eu que, inconscientemente, almejava alcançar 
o status da cultura “olhada”, ou seja, de uma Grã-Bretanha forte e combativa. Ao 
menosprezar o movimento feminista britânico, a imprensa portuguesa parecia tentar 
minimizar a sua pequenez e fortalecer a identidade nacional. Por outro lado, a 
predominância desta imagem negativa face à campanha sufragista revela também 
muito sobre o conservadorismo da sociedade portuguesa, a qual, apesar de 
reconhecer a pertinência da luta das mulheres, ainda via a questão com alguma 
estranheza e um certo constrangimento, pois o país permanecia muito avesso à 
intervenção do sexo feminino na esfera pública. Desta forma, quando Portugal 
escreve sobre a Grã-Bretanha encontra-se com ele mesmo, isto é, com a sua própria 
identidade, marcada por algum sentimento de inferioridade em relação ao Outro e 
por uma certa anglofobia latente. 
Finalmente, pretende-se que este trabalho constitua um contributo, ainda que 
parcelar, não só para o conhecimento da imagem do movimento feminista britânico, 
tal como foi veiculada pela imprensa periódica portuguesa no período em análise, 
mas também para avaliar o modo como a construção dessa imagem se tornou 
reveladora dos esforços das mulheres portuguesas em prol da emancipação política e 
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